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ANO XXXIV N9 052 SABADO, 19 DE MAIO DE 1979 BRASU.JA - DF' 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o CongreM<> Nacional aprovou, nos termos do art, 55, § 10, da Constituição, e eu Luiz 

Viana, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte ' 

DECRETO LEGISLATIVO N9 19, DE 1979 

Aprova o texto do Decreto-lei nO 1. 659, de 24 de janeiro de 1979, que "fixa o valor do soldo 
base do cálculo da remuneração dos militares''-

Art. 19 Fica aprovado o texto do Decreto-lei no 1.659, de 24 de janeiro de 1979, que fixa o valor do 
soldo base do cálculo da remuneração dos militares. 

Art . .29 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 18 de maio de 1979. - Senador Luiz Vuma, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMARIO 

1 - ATA DA 71.• SESSAO, EM 18 DE MAIO DE 19'1ll 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficio do Sr. 1.0 -Seeretário da Câmara dos Depu­
~dos 

- N.O 200!79, encaminhando autógrafo do Projeto de Lei 
do Senado n.O 209!7ti (n.0 4.008/77, na Câmara dos Deputados), 
que acrescenta parágrafo ao art. 9.0 da Lei n. 0 5.890, de S de 
jUil1lo de 1973, que altera a legislação de Previdência SOcial e 
dá outras providências. (Proj-eto que se transformou na Lei 
n.0 6.643, de 15-5-79), 

1. 2.2 - Pareeeres 

:Referentes às seguintes matérias: 

- Emenda de Plenário ao Projeto de Lei do Senado n.0 

104/77, que dispõe sobre a doação de terras aos ex-combatentes 
da FEB~ 

- Projeto de Lei do Senado n.0 157/78, que inclui no Plano 
Nacional de Viação a rodovia Iúna !BR-Z62) Muniz Freire-­
Anut!ba---Placa-Alegre, fazendo ligação com a BR-101, e dá 
outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n.o 1/79 (n.0 4.689-C/77, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a criação de cargos na Se­
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, 
e dá outras providências. 

- Projeto de Decreto Legislativo n.o 5/67 (n.0 287-A/66, na 
Câmara dos Deputados), que mantém ato do Tribunal de Con­
tas da União denegatório de registro do contrato de locação 

celebrado entre a Delegacia Regional do Imposto de Renda de 
Maceió, no Estado de Alagoas, e o Br. Joaquim Antônio de 
Castro. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 35179, que revoga o art. 
528 da Consolidação das Lei.'! do Trabalho - aprovada pelo De­
creto-lei n.O 5.452, de 1.0 de maio de 1943. 

- Projeto de LeJ da Câmara n.0 31l/77 (n.o 1.018-c/75, na 
Casa de origem), que estabelece critério especial de recolhhnen­
to de Imposto de Renda para as pessoas que especlflca e dá 
outras providências. 

1.2.3- Requerünento 

- N.O 152179, de urgência, para o Projeto de Lei da Cáma­
ra IL 0 46178, constante do !tem I da pauta. 

1.2.4- Leitlll'B de projetos 

- Projeto de Lei do Senado IL 0 132/79, de autoria do Sr. 
Senador Atnaral Furlan, que autoriza o INAMPS a realizar con­
vênio com as entidades sindicais que prestem assistência médi­
co-dentária a seus associados e dependentes. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 133/79, de autoria do Sr. 
Senador Amaral Furlan, que altera dispositivos da LeiiL0 5.682, 
de 21 de julho de 1971, modificados pelas Leis n.os 5.697, de 2'i 
de agosto de 1971, 5.781, de 5 de jUil1lo de 1972 e 6.444, de 3 de 
outubro de 1977 !Lei Orgânica dos Partidos) e dá outras pro­
vidências. 

1. Z. 5 - Requerimentos 

- N.os 153 e 154/79, de desarquivamento de projetos de lei 
do Senado que especificam. 
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' 1.2.6- Comunicação da Presidêncl~ 
- Convocação de sessão do Congresso Nacioilal a realizar­

se segunda-feira, dia 21, às 11 hora.s, com Ordem do Dia que 
designa. ' 

1.2. 7 - Discursos do Expediente 
SENADOR PAULO BROSSARD - Congratulando-se com a 

atuação da CPI do Acordo Nuelear, na oportunidade em q~e 
S. Ex.• registra declarações feita.s à Imprensa, quando da viSI­
ta do Presidente Figueiredo ao complexo nuclear de Angra dos 
Reis, por diretor de Fumas sobre a impossibilidade da cons­
trução de Angra III no local projetado. . 

SENADOR ALOYSIO CHAVES - Sugestão ao Sr. Ministro 
da Fazenda, sob forma de anteprojeto de !e!, dispondo sobre in­
centivo fiscal à capitalização de bancos oficiais dos Estados 
da Região Norte do Paí.s. 

SENADOR CUNHA LIMA - Apelo a autoridades governa­
mentais em favor do atendimento de medidas proposta.s pela 
Cooperativa Regional de Produtores de Sisal da Paraíba -
COOPERSISAL, face a dificuldades em que se encontra a cultu­
ra sisaleira paraibana. 

SENADOR GASTAO MtJLLER- Homénagem de pesar pelo 
falecimento de João Ponee de Arruda, ex-Governador e Parla­
mentar do Estado de Mato Grosso. 

1.2.8 -Requerimento 
- N.o 155/79, de autoria do Sr. Senador Paulo Brossard, 

solicitando a retirada do Requerimento n.0 152/79. Deferido. 

_,·. 1.3·- ORDEM DO DIA 
-.Projeto de Lei da Câmara n.0 46/78 (n.0 973/75, na Ca.sa 

de origem), que dispõe sobre a duração da jornada de trabalho 
do pessoal da caixa Econômica FederaL Discussão encerrada, 
após usarem da palavra os Srs. Senadores Marcos Freire, Hen­
rique Santillo, Mauro Benevides, Humberto Lucena e Aloysio 
Chaves, voltando às comissões competentes em virtude do rece­
bimento de emenda em plenário. 

- Redação final do Projeto de Lei da Câmara n.0 50/77 
in.O 2.621/76, na Casa de origem}. que acrescenta parágrafo ao 
art. 4.0 da Lei n.o 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que estabelece 
norma.s para a concessão de Assistência Judiciária aos necessi­
tados. Aprovada. A sançfw. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.0 6, 
de 1978 (n.0 121!78, na Câmara dos Deputados), que aprova os 
textos dos Protocolos Adicionais n.oa I, 2, 3 e 4, que modificam 
a convenção para unificação de certas regras relativas ao trans­
Porte aéreo internacional, concluída em Varsóvia a 12 de outu­
bro de 1929, e emendada pelo Protocolo celebrado na Haia, 
em 28 de setembro de 1955, com as reservas constantes do arti­
go X do Protocolo n.o 2, do artigo XI, parágrafo 1.0 • alínea b, 
do Protocolo n.0 3, e do artigo XXI, parágrafo 1.0 , alínea a, do 
Protocolo n.0 4. Aprovada. A promulgação. 

-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.0 26, de 
1978 (n.o 139/78, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 

da Recomendação n.0 120 sobre a higiene no Comércio e Escri­
tórios, adotada pela Conferência Internacional do Trabalho, em 
8 de julho de 1964, em sua 48.• Sessão, realizada em Genebra. 

Aprovada. A promulgação. 
- Projeto de Lei da Câmara n.0 149178 (n.0 5.721!78, na Ca­

sa de origem), de iulclajjva do Senhor Presidente da República, 
que autoriza a alienação de bens imóveis da União, situados na 
àrea urbana de Guajará-Mirim, no Território Federal de Ron­
dônia, e dá outras providências. Discussão encerrada, voltando 
às comissões competentes em virtude do recebimento de emen­
da em plenário. 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 48178 (n.O 1.395/75, na Casa 
de origem), que dispõe sobre expressa permissão de vlsita.s de 
caráter religioso aos doentes hospitalizados, em qualquer horá­
rio, e dá outras providências. (Apreciação preliminar da cons­
titucionalidade). Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 130!77-Complementar, de 
autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que altera a Lei Com­
plementar n.0 11, de 25 de maio de 1971. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade l. Rejeitado. Ao Arquivo. 

1. 4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 
SENADOR JAISON BARETO- Objeções que estariam sen­

do feitas por grupo empresarial contrário à viabilidade da im­
plantação da SIDERSUL em Santa Catarina. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA, pela Liderança - Con­
gratulando-se com o Sr. Ministro da Marinha, por notícia in­
serta em órgão da Imprensa, a respeito da instalação de agên­
cia naval em área do Projeto Jari. · 

SENADOR FRANCO MONTORO - Solicitando à Mesa pro­
vidências no sentido da elaboração de quadro comparativo en­
tre o anteprojeto da Consolidação das Leis do Trabalho, de ini­
ciajj\'a do Ministério do Trabalbõ; e a. legislação trabalhista 
vigente. 

/ SENADOR MAURO BENEVIDES - Apelo ao Sr. Ministro 
dos Transportes em prol da alocação de recursos de forma a 
possibilitar a aceleração dos trabalhos executados na roddvia 
Brasília-Fortaleza mR-020). 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Necessidade de desa­
propriação, pelo Governo Federal, de área que menciona, no 
Município de Pedras de Fogo-PB. Prioridade que deve ser dada 
a implantação da reforma agrária no Paí.9. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Sugestão à Mesa do Se­
nado no sentido de uma maior economia no gasto de gasolina 
pelos veículos da Casa. 

1.5- DESIGNAÇAO DA ORDEM DO DIA DA PRóXIMA 
SESSAO. ENCERRAMENTO 

2 - ATAS DE COMISSõES 
3 - MESA DffiETORA 
4 - LíDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
5 - OOMPOSIÇAO DAS COMISSõES PERJIIANENTES 

ATA DA 71.a SESSÃO, EM 18 DE MAIO DE 1979 

l.a Sessão Legislativa Ordinária, da 9.a Legislatura 

PRESID:tNÇIA DO SR. ALEXANDF.E COSTA 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 

SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Evandro Carreira - Raimundo Parente -
Gabriel Hermes - José Sarney - Alberto Silva - Bernardino 
Viana - Dinarte Mariz - Humberto Lucena - Aderbal Jurema 
- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Louri­
val. Baptista - Passos Pôrto - João Calmon - Moacyr Dalla -
Amaral Peixoto - Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Roberto Sa­
turnino - Mutilo Badaró - Tancredo Neves - Amaral Furlan -
Franco Montara - Orestes Quércia ~ Benedito Ferreira - Henri­
que Santillo -Lázaro Barboza- Benedito Canelas- Vicente Vuolo 
-·Mendes Canale - Pedro Pedrosslan - José Richa - Leite Cha­
ves - Evelásio Vieira - Jaison Barreto - Lenoir Vargas - Paulo 
Brossard - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE <Alexandre Costa) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1.0-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

Ê lido o Beguinte 

EXPEDIENTE 

OFíCIO DO PRIMEIRO SECRETARIO 
DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

N.O 200/79, de 17 do corrente, encaminhando autógrafo do 
Projeto de Lei do Senado n. 209/76 (n.0 4.008, de 1977, na Câmara 
dos Deputados), que "acrescenta parágrafo ao art. 9.o da Lei 
n.0 5.890, de 8 de junho de 1973, que altera a legislação de Previ­
dência Social e dá outras providências". (Projeto que se transfor­
mou na Lei n.0 6.643, de 14 de maio de 1979). 
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PARECERES N.•• 193 E 194, ii)E -1979 

Sobre a Emenda de Plenário ao PrOjeto de Lei do 
Senado n.• 104177, que ''dispõe sobre a doação de terras 
aos ex-combatentes da FEW'. 

PARECER N.0 193, DE 1979. 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Lázaro Barboza. 

o Projeto de Lei do Senado n.• 104, de 1977, volta a esta 
Comissão em razão da emenda que lhe foi sugerida pelo ilustre 
Senador Otair Becker, no sentido de dar a esta proposição "uma 
definição mais objetiva, no que tange à sua verdadeira abrangên­
cia", sobretudo porque "pela redação do art. 1.0 poderão surgir 
dúvidas quanto ao alcance da medida", dando, assim, ensejo a 
-exclusões gue se não harmonizam com os objetivos colimados. 

Relativamente ao mérito da proposição, bem como quanto aos 
pressupostos de juridicidade e constitucionalidade, o Parecer do 
ilustre Senador Dirceu Cardoso aborda e analisa com propriedade 
e clareza todos os ângulos realmente importantes, daí porque nada 
há-a acrescentar. 

Somos assim pela tramitação e aprovação do Projeto de Lei 
do Senado' n.0 10( de 1977, com a Emenda n.0 1, de Plenário, apre­
sentada pelo Senador Otair Becker. 

Sala das Comissões, 25 de abril de 1979. - Henrique de La· 
Rocque, Presidente - Lázaro Barboza, Relator - Helvídio Nunes, 
com restrições - Moacyr Dalla - Franco Montoro, com restrições 
- Tancredo Neves - Nelson Carneiro - Mutilo Badaró, com res­
trições dirigidas às proposições meramente autorizativas - Rai­
mundo Parente - Aderbal Jurema - Almir Pinto. 

PARECER N.• 194, DE 1979 

Da Comissão de Finanças 

R ela to r: SenadOl' Amaral Peixoto 

Retorna a esta Comissão, em razão de Emenda apresentada ern 
Plenário pelo então Senador Otair Becker, o Projeto de Lei de 
autoria do ex-senador Vasconcelos Torres, que autoriza a doação 
de terras a ex-combatentes da Força Expedicionâria Brasileira. 

A proposição em exame visa a dirimir possíveis dúvidas quanto 
ao alcance da medida, consoante a justificação do autor, verbis: 

"Trata-se de dar ao projeto uma definição mais objetiva 
no que tange à sua verdadeira abrangência. 
De fato, pela redação do art. 1.0 poderão surgir dúvidas 
quanto ao alcance da medida, ensejando exdusões que, em 
verdade, não se enquadram em seu. espírito. 
De outra parte, impõe-se uma redação consentânea com 
o preceituado no art. 179 da Constituiçào, que regula 
certas prerrogativas para o.s ex-combatentes da Segunda 
Guerra Mundial. · 

Assim, pela presente emenda, são abrangidos na mesma 
disciplina legal os integrantes da Força do Exército, da 
Marinha, da Força Aérea Brasileira e da Marinha Mercan­
te, que formaram a gloriosa Força Expedicionária Brasi­
leira no Ultimo oonflito mundial." 

Sobre a matéria manifestou-se a Comissão de Constituição 
e Justiça, ratificando parecer anteriormente exarado pela cons­
titucionalidade e, no mérito, pela aprovação do projeto. 

Em reunião realizada em outubro de 1977, esta comissão apre­
ciando a proposição, concluiu pela sua prejudicialidade, effi face 
da existência de lei que, a partir de 1950, disciplina· a doação de 
terras a integrantes da F.E.B. . 

De fato, a emeÔ.da ora examinada, embora objetivando aclarar 
a identificação dos beneficiários, em nada altera as razões expos­
tas por este órgão técnico quando da análise ao projeto. 

Temos que a matéria já se acha diSciplinada por Lei Federal, 
e, ainda, que a adoção de novo diploma não traria aos ex-comba­
tentes maiores benefícios, como provavelmente desejava o autor do 
projeto. 

Pelas razões ora deduzidas, somos pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado n.• 104, de 1977, e da Emenda n.• I apresentada 
em Plenário. 

Bala da.s Comissões, 17 de maio de 1979. - Cunha Lima, Pre­
sidente - Amaral Peixoto, Relator - Pedro Simon - Affonso Ca­
margo - Mendes Canale -Alberto Silva - Henrique de La Rocque 
- Saldanha Derzi - Jutahy Magalh~es - Lomanto Junior ~ 
Jorge Kahune. · 

PARECERES N.•s 195, 11.96 1E '197, DE 1979 
Sobre o Projeto de Le!i do Senado n. • 157, de 1978, que 

"inelui no PJa.no Nacional de Viação a rodovia Júna 
(BR-262) Muniz Freire-Anutiba,-Plaea---Alegre, fazendO 
ligação com a BR-101, e dá outras providêneias". 

PARECER N.0 195, DE 1979 
Da Comissão de C<>nstitniçiio e Justiça 

Relator: Senador Leite Chaves 

De autoria do ilustre Senador Dirceu Cardoso, o Projeto sob 
exame objetiva incluir no Plano Nacional de Viação a rodovia 
Iúna-Muniz Freire-Anutiba-Placa-Alegre, no Estado do Espl­
rito Santo, fazendo ligação, no trajeto indicado, entre as BRs 262 
e 101. 

2. Na Justificação, aduz o Autor: "a estrada que se preten­
de seja incluída no Plano Rodoviário Nacional é a via mais im­
portante do Sul do Estado, depois das ligações principais do setor 
sul. Atravessa a região que mais produz café e cereais e é à. liga­
ção natural entre a BR-262 e a BR-101, atravé.s de Cac~lro do 
ltapemirim, nó de ligação rodoviário de todo o sistema do sul ca­
bixaba". 

3. O Projeto não apresenta óbices de natureza "jurídico-cons­
titucional ou de técnica legislativa. t de se ter em vista que, de 
acordo com o que dispõe o § 2.• d<;> art .. I.• da Lei n.• 5.917, de 10 
de setembro de 1973, ''as localidades intermediãrias constantes das 
redes previstas que figuram nas relações descritivas. . . não cons­
tituem pontos obrigatórios de passagem, mas figuram apenas como 
indicação geral da diretriz das vias consideradas, sendo o seu 
traçado defini"tivo fixado pelo Poder Executivo, após estudos téc­
nicos e econômicos" ( grifos nossos). 

Além disso, 1'a execução das obras referentes ao Sistema Na- ~ 
ciona1 de Viação, especialmente as previstas no Plano Nacional 
âe Viação, deverá ser realizada em função da existência prévia de 
estudos econômicos, que se ajustem às peculiaridades locais, que 
justifiquem sua prioridade e de projetos de engenharia final" 
(alínea j, do art. 3.0 , da Lei n.0 5.917/73). 

Fica, pois, sempre assegurada a atuação final do Executivo 
na efetiva construção das rodovias. 

4. No caso em tela, trata-se de rodovia de ligação, confor­
me conceito do Anexo do Plano Nacional de Viação, n.0 2.1.2, c, 
entre pontos situados na rodovia transversal BR-262 núna) e na 
rodovia longitudinal BR-101 fAJegre). 

Essa estrada virá facilitar o escoamento da produção regional, 
reduzindo, em conseqüência, os óbices que encarecem sua colo­
cação no mercado. Mas essa já é uma consideração de mérito, so­
bre o qual melhor dirão as doutas COmlssões de Transportes e de 
F!nanças, às quais a matéria se acha, também; distribuída. 

3. Arite o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto, por 
constitucional, jurídico e de boa técnica legislativa. 

Sala das Comissões. 2 de agosto de 1978. - Daniel Krieger, 
Presidente - Leite Chaves, Relator - Otto Lehmann - Dirceu 
Cardoso - Belvídio Nunes - Cunha Lima. - Italívio Coelho -
Vilela de Magalhães. 

PARECER N.0 196, DE 1979 
Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas 

Relaror: Senador Vilela de Magalhães 
I. O presente projeta inclui no Plano Nacional de Viação a 

rodovia Iúna (BR-262)-A!egre-Entroncamento com a BR-101, no 
Estado do Espírito Santo. 

2. A Justificação informa que a ligação projetada atravessa 
região montanhosa, produtora de cereais e café, conectando a 
BR-262 com a BR-101, em Cachoeira do Itapemirim. 

3. Não obstante essa informação, sabe-se que a rodovia liga­
rá Iúna, p<;>nto de passagem da BR-262 (Vitória-Belo Horizonte), 
com Alegre, ponto próximo a Guaçui, na BR-482, cujos pontos de 
passagem são Safra (BR-W1J-Oachoeiro do Itapemlrim-Guaçui­
Fervedouro <BR-116). 

4. Por .conseguinte, o que a presente proposição pretende é a 
inclusão no Plano Nacional de Viação de rodovia estadual co­
nectando a BR-262 com a BR-482, com a extensão aproximada de ' 
70 Km. Sua implantação e pavimentação deverão custar cerca de 
Cr$ 420 milhões (Cr$ 6 milhões por KmJ, já que percorre região 
mon tanho.sa. 

5. Entendeffios, assim, que ~ construção dessa rodovia deva 
ser atribuição do DER-ES - Departamento de Estradas de Roda­
gens do Estado do Espírito Santo, a expensas de sua quota no 
F'Undo Rodoviário Nacional, motivo também por que opinamos 
pela rejeição· do presente projeto. 

Sala das Comissões, 29 de agosto de 1978. - Lourival Baptista, 
Presidente - Vilela de Mag.alhães, Relator - Wilson Gonçal-ves 

Alexandre Costa. 
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PARECER N.0 197, DE 1979 

Da Comissão d-e Finanças 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

Trata-se de proposição de autoria do ilustre Senador Dirceu 
Cardoso, que sugere a inclusão de trecho rodoviário localizado no 
Estado do Espírito Santo, no Plano Nacional de Viação, aprovado 
pela Lei n.O 5.917, de 10 de setembro de 1973. 

Submetido o projeto à apreciação da Comissão de Constitui­
ção e Justiça, manifestou-se essa pela -constitucionalidade e juri­
dicidade da providência. 

Sustentando tratar-se de ligação cuja construção deva ser 
atribuída à Administração Estadual, concluiu a Comissão de Trans­
portes, Comunicações e Obras Públicas pela rejeição da medida. 

Dentro do âmbito de atribuição desta Comissão, não vemos 
obstáculo que se possa opor à aprovação do projeto. 

De fato, como já ficou assentado em hipóteses idênticas, a 
proposição em tela não contraria a diretriz constitucional que veda 
a iniciativa de leis que venham a aumentar a despesa pública <art. 
57, !I). 

Com efeito, a matéria em questão configura norma meramente 
programática, uma vez que a execução das obras previstas no 
Plano Nacional de Viação condiciona-se a estudos econômicos e a 
projetos de engenharia que justifiquem sua prioridade, como dis­
põe a alínea f do att. 3.0 da Lei n.o 5.917, de 1973. 

De outra parte, Inexistindo preceito expresso na legislação 
pertinente que atribua ao Estado a construção de rodovia que, em 
território estadual, promova a ligação entre duas ou mais estra­
das federais e desde que não estej.a, ela prevista em Plano Viário 
Estadual, não vemos porque não possa a mesma ser incluída no 
Plano Federal. 

Tal hipótese, inclusive, acha-se prevista na alínea e do item 
relativo à Nomenclatura, constante do Anexo à Lei n.0 5.917/76, 
na parte que se refere ao Sistema Rodoviário Nacional. 

As razões ora aduzidas recomendam, a nosso juízo, a aprova­
ção do projeto. 

Sala das Comissões, 17 de maio de 1979. - Cunha Lima, Presi­
dente - Saldanha Derzi, Relator - Affonso Camargo - Amaral 
Peixoto - Mendes Canale - Pedro Simon - Henrique de La Roc­
qne - Alberto Silva - Lomanto Junior - Jorge Kalume - Ju­
tahy Magalhães. 

•PARECERES N.os 198 E 199, J)E 1979 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n." OI, de 1979 
(n.0 4.689-C, de 1977, na origem), que "dispõe sobre a cria· 
çã.o de cargOs na Secretaria do Tribunal Regional Eleito­
ral do Rio Grande do Sul, e dá outras providências''. 

PARECER N.O 198, DE 1979 

Da Conrissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Alberto Silva 

De iniciativa do Senhor Presidente do Tribunal Superior Elei­
toral, vem a exame, desta Casa, Projeto de Lei dispondo sobre a 
criação de cargos na Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do 
Rio Grande do Sul e dando outras providências. 

Justifica-se a criação dos cargos constantes do projeY,, t•n­
do em vista preencher as lacunas existentes nas reais necessidades 
de recursos humanos para a conclusão da estrutura organizacional 
do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, e o aumento 
de volume de trabalho existente na Secretaria do TRE-RS. 

Assim é que o art. 1.0 intenta criar, conforme o seu Anexo: no 
Grupo-Artesanato, 5 (cinco) cargos; no Grupo-serviços Auxiliares, 
14 (quatorze) cargos; no Grupo-Outras Atividades de Nível Supe­
rior, 3 <três) cargos e no Grupo-Serviços de Transporte Oficial e 
Portaria, 12 (doze) cargos. 

Para os referidos cargos, só se nomearão servidores, cujos de­
veres, direitos e vantagens sejam os definidos em estatuto pró­
prio, conforme o art. 109 da Lei Maior. 

Considerando que as despesas decorrentes do disposto na pro­
posição serão atendidas à conta das dotações orçamentárias pró­
prias do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul e de ou­
tras para este fim destinadas, somos, no âmbito desta Comissão, 
pela aprovação do projeto sob exame. 

Sala das Comissões, 19 de abril de 1979. - Evand.ro Carreira, 
Presidente - Alberto Silva, Relator - Henrique de La Rocque­
Bernardino Viana - Humberto Lucena. 

PARECER N.O 199, DE 1979 

Da Comissão de Finanças 
Relator: Senador Pedro Simon 

~ submetido a esta Comissão o presente Projeto de Lei, de 
iniciativa do Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, que de­
termina a criação de cargos no Quadro Permanente da Secretaria 
do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, disciplina 
o ingresso nos referidos cargos e dá outras providências. 

2. A matéria se justifica pela necessidade de maior número 
de funcionários, à vista das exigências do crescente volume de 
serviço e da maior disponibilidade de espaço, oferecido pelas ins­
talações da nova sede do referido Tribunal para uma adequada 
distribuição de setores funcionais. 

3. Nesse sentido, a criação de 1 <um) cargo no Grupo-Arte­
sanato impõe-se para a manutenção da infra-estrutura do 'I'ribuw 
nal, tendo em vista sobretudo as atuais instalações da sede. 

No Grupo-Serviços Auxiliares é proposta a criação de 14 <quav 
torze) cargos de Agente Administrativo, dada a notória insuficiên­
cia de pessoal para cobrir satisfatoriamente as atividades normais 
de administração, e ainda pelo íato de não ter sido criado esse 
Grupo funcional por ocasião do advento do novo Plano de Classi­
ficação de Cargos. 

A fim de preencher as lacunas existentes, propõe-se a criação 
de 3 <trêsl cargos, no Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, 
sendo um de médico, um de contador e outro de bibliotecário. 

Finalmente. por absoluta necessidade de pessoal para o setor. 
criam-se 12 (doze) cargos de Agente de Portaria, no Grupo-Sen·i­
ços de Transporte Oficial e Portaria. 

4. O art. 2.0 do projeto dispõe que aos referidos cargos serào 
atribuídos os mesmos valores de retribuição, referências de venci­
mento ou salário por classe, critérios de gratificação fixados pa:ra 
idênticos cargo·s do Poder Executivo, presentes na sistemática de 
classificação da Lei n.0 5.645, de !O de dezembro de 1970. 

5. A. matéria obteve aprovação nas Comissões competentes 
da Câmara dos Deputados e do Senado. 

No âmbito desta Comissão de Finanças interessa verifícar a 
indicação e previsão de recursos necessários ao atendimento da.s 
despesas com a criação desses cargos. 

Para este fim, o art. 3.U do projeto determina que tais despe­
sas correrão â conta das dotações orçamentárias próprias do Tri­
bunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, ou outras para 
tanto deStinadas. 

6. Ante o exposto, nada havendo que obstrua a matéria. do 
ponto de vista financeiro, somos pela aprovação do presente pro­
jeto de lei. 

Sala das Comissões, 17 de maio de 1979. - Cunha Lima, Pre­
sidente - Pedro Simon, Relator - Mendes Canale - Saldanha 
Derzi - Affonso Camargo - Henrique de La Rocque ·~ Alberto 
Silva - Amaral Peixoto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior 
- Jorge Kalume. 

PARECERES N.•s 200 iE 201, DE 1979 
Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n.0 5, de 1967 

(n.0 287-A, de 1966, na Câmara dos Deputados), que "man­
tém ato do Tribunal de Cnntas da União denegatório de 
registro do contrato de Iocaçã(J celebrado entre a Dele­
gacia Regional do Imposto de Renda de Maceió, no Es .. 
tado de Alagoas, e o Senhor Joaquim Antônio de Castro11

• 

PARECER N.O 200, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Senador Helvídio Nunes 

O projeto sob exame, oriundo da Câmara dos Deputados. 
mantém o ato do Tribunal de Contas da União, de 19 de agosto 
de 1955, denegatório de registro do contrato de locação de prédi-o 
situado em Maceió, celebrado em 15 de julho de 1955, entre a De­
legacia Regional do Imposto de Renda no Estado de Alagoas e o 
Sr. Joaquim Antônio de Castro. 

A presente providência legislativa decorre do poder de fisca­
lização cometido ao Congresso Nacional pelo art. 64, combinado 
com o art. 70, ambos da Carta Magna. 

Diante do exposto e considerando, portanto que a matéria se 
harmoniza com preceitos Constitucionais, nosso parecer é pela sua 
aprovação <inclusive quanto ao aspecto da juridicidade. 

Sala das Comissões, 9 de maio de 1979. - Henrique de La 
Rocque, Presidente - Helvídio Nunes, Relator - Raimundo Pa­
rente - Nelson Carneiro - Bernardino Viana - Almir Pinto -· 
MurilG Badaró - Aloysio Chaves - Aderbal Jurema - Tancredo 
Neves - Leite Chaves - Cunha Líma - Lázaro Barboza - Moa .. 
cyr Dalla. 
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PARECER N.• 201, DE 1979 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Arnon de Melo 

SOb exame desta Comissão de Finanças o Projeto de Decreto 
Legislativo, que "mantém ato do Tribunal de Contas da União de­
negatório de registro de contrato de :.ocaÇão celebrado entre a 
Delegacia Regional do Imposto de Renda de Maceió, no Estado 
de Alagoas:, e o Senhor Joaquim Antônio de Castro". 

A proposição é de iniciativa da Co:nissão de Fiscalização Fi­
nanceira e Tomada de Contas da Cârr..ara dos Deputados, tendo 
o Tribunal de Contas da União denegado registro ao Contrato em 
Sessão de 19 de agosto de 1955, porque este não foi celebrado obe­
decendo às formalidades legais, deixando de ser previamente pu­
blicado e lavrado em livro próprio. 

OS vícios apontados com relação a celebração do contrato 
eram sanáveis, entretanto, o pedido de reconsideração não foi 
apresentado no prazo. 

A instrução processual é matéria que compete ao órgão in­
teressado quando O prOCeSSO tramita JlO Tribunal de COntas da 
União, cabendo ao Congresso Naciona:J apreciar o ato da Corte 
de Contas e certificar-se dos fatos que o determinaram. 

Em Sessão de 19 de dezembro de 1966, o Plenário da Câmara 
dos Deputados aprovou o Projeto. 

Pro.c:;.seguindo sua tramitaçãÓ no Senado Federal, cabe a esta 
-comissão destacar a inexistência de óbice. à aprovação da pro-
posição, no âmbito de sua competência regimental. . 

A vista do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 5, de 1967. 

Sala das Comissões, 17 de maio de 19'19.- Cunha Lima, Presi­
dente - Arnon de MeDo, Relator - Saldanba Derzi - Mendes 
Canale - Affonso Camargo - Amaral Peixoto - Henrique de La 
Bocque - Alberto Silva - Pedro Sb!aon - Lomanto Júnior -
.lorge Kalume - Jutahy Magalb,ães. 

PARECEREIS N ,o, 202 E 203, DE 1979 

Sob o ~Projeto de Lei do Senado n.0 35, d·e 1979, que 
"revoga o art. 528 da Corisolidação das :Leis do Trabalho, 
aprovada !pelo Deereto-lei n.O 5.462, .de 1.0 de maio de 
1943". 

PARECER N.0 202, DE 1979 

Da Comissão de Constittúção e Justiça 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

O Projeto de Lei sob exante desl;a Comissão - formalizado 
pelo nobre Senador Paulo Brossard com o apoiamento de outros 
eminentes Senadores - quer a revogação do art. 528 da Consoli­
dação das Leis do Trabalbo, vjgente nos seguintes termos; 

"Art. ·528. Ocorrendo dissídio ou circunstâncias que per­
turbem o funcionamento de entidade sindical ou motivos 
relevantes de segurança nacional, o Ministro do Trabalho 
poderá nela intervir, por intermédio de Delegado ou de 
Junta Interventora com atribuições para administr:á-la e 
executar ou propor as medidas necessárias para norma­
lizar-lhe o funcionam.ento." 

A ementa e o art. 1.• do Projeto referem-se ao art. 528 da 
OLT aprovada pelo Decreto-lei n.0 5.452, de 1.0 de maio de 1943, 
mas, na verdade, tal redação original foi alterada pelo art. 13 
do Decreto-lei n.0 3, de 27 de janeiro de 1966, que é o texto obje­
tivado pelo Projeto. 

Tal alteração teve por finalidade principal o acréscimo das 
expressões "ou motivos relevantes de segurança nacional", entre 
as razões Justlficadoras da lntervenç.ão deferida ao Ministro do 
Trabalbo, além do aprimoramento da redação original. 

O Projeto não padece de qualquer vício constitucional ou ju­
rídico, o que autoriza sua tramitação sem restrições. No que toca 
à técnica legislativa, entretanto, merece o reparo supra-referido, 
sanável por emenda. 

Quanto ao mérito, 1gu.almente não fazemos restrições ao Pro­
jeto, sob o principal argumento de qlle Iniciativas dessa natureza 
devem ser estimuladas, a fim de que propiciem ru> debates eSCla-
recedores~ do maior interesse público. · 

A matéria foi também di.stribuíé:a à Comissão de Legislação 
Social, onde, a nosso ver, será exan:linada maic; detidamente. 

Em face do exposto. opinamos favoravelmente ao Projeto 
de Lei do Senado n.o 35/79, quanto à sua constitucionalidade e 
juridicidade, ,através da seguinte 

EMENDA N.0 1 - CCJ 

Acrescentem-se, ao art. 1.0 do Projeto, as seguilltes expressões. 
in fine: 

"com as alterações do Decreto-lei n.o 3, de 27 de janeiro 
de 1966". 

Este o meu parecer. 
Sala das Comissões, 25 de abril de 1979. - Henrique de La 

Rocque, Presidente - Aderbal .Jurema, !Relator - Franco Mon­
toro - Nelson Carneiro - Tancredo Neves - Lázaro BarboZa -
Raimundo Parente - Leite Chaves - Almir Pinto - Mu.rilo Ba­
daró - Helvídio Nunes. 

PARECER N.0 203, DE 1979 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Henrique de La Rooque 
O presente projeto de lei, apresentado pelo Ilustre Senador 

Paulo Brossard, com o apoiamento de outros emlnentes Senado­
res, objetiva a revogação do art. 528 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. · 

Citado dispositivo é o que pernúte a Intervenção do Ministé­
rio do Trabalho em entidades sindicais, na hipótese de dissidio 
ou circunstâncias que perturbem o seu funcionamento nonnal, 
ou, ainda, por motivos relevantes de segurança nacionaL 

Comentando-o, Alonso Caldas Brandão assim se manifesta: 
''A faculdade intervencionista concedida ao Ministro do 
Trabalho fere frontalmente o principio da liberdade sin .. 
dical e é o Jeitmotiv de que se servem os extremistas 
para apontar nossa organização sindical oomo destituída 
de seu requisito de base: a autonomia. 
É certo que a tendência intervencionista do Ministério 
do Trabalho tem variado conforme os titulares, as cir­
cunstâncias e os interesses políticos ocasionais. Ora se 
procura realçar a liberdade sindical, evitando qualquer 
participação ou interferência dos agentes ministeriais na 
vida e nos atos das entidades classistas, ora se intervêm 
abertamente por mero capricho ou interesses políticos 
dominantes. 
A intervenção, que na lição do Prof. Russomano, deveria 
ser ditada ex"Clus.ivamente por motivos graves devida­
mente comprovados e pela necessidade transitória de 
nornnalização da vida do órgão sindical, fundamenta-se 
geralmente em questões políticas ou dissídios internos 
oriundos da luta pelos postos de direção ou má aplicação 
do patrimônio social.'' 

. Examinada a matéria no âmbito da Comissão de Constitui­
ção e Justiça, foi a mesma considerada jurídica e constitucional 
e apresentada uma emenda de redaçãQ, mandando acrescentar, 
ao seu art .. 1.0 , as seguintes expressões, in fine: "com as altera­
ções do Decreto-lei n.O 3, de 27 de janeiro de 1966". 

O Decreto-lei n.0 3, de 1966, incluiu, na redação original do 
art. 528 da CLT, a expressão: "ou motivos relevantes de segu­
rança nacional". 

Como se trata de matéria oonsolidada, achamos dispensável · 
a remissão proposta, em emen-da, pelo ilustre relator do projeto 
na douta Comissão de Constituição e Justiça, embora nada te­
nhamos a objetar-lhe. 

Quanto à revogação pretendida, cumpre assinalar que o Go­
verno, segundo o anteprojeto preparado pela ComiSsão de Atuali­
zação da Consolidação da.s Leis do Trabalho e recentemente di­
vulgado pelo eminente Ministro Murilo Macedo pretende elimi­
nar a ampla faculdade atribuída ao Ministro do Trabalbo para 
Intervir nos sindicatos, federações e oonfederações, suspender ou 
destituir seus administradores, fechar temporariamente essas en­
tidades e cassar a respectiva carta de reconhecimento. 

A vista do exposto, e sobretudo porque o Projeto de. Lei do 
Senado n.O 35, de 1979, objetiva a preservação da autonomia sin­
dical, somos pela sua aprovação, com a Emenda n.O 1 - OCJ. 

Sala das Comissões, 17 de maio de 1979, - Belvídio Nunes, 
Presidente - Henrique de La Rooque, Relatór - Jalson Barreto 
- Jutahy Magalb,ães- Raimundo P&rente - Lenoir V&rgas -
Jessé Freire - Nelson CarneirO. 

PARECER N.0 204, DE 1979 

Da ComiSSão de Finanças, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n.• 30, de 1977 (n.• 1.018-C, de 1975, na Casa de 
origem), que "estabelece critério especial de recolhimento 
de Imposto de Renda pa.ra as pessoas que especifi<la e dá 
outras providências". · 

Relator: Senador Tancredo Neves 
Retorna a esta Comissão o presénte Projeto de Lei, de auto­

ria do Ilustre Deputado José Maria de Carvalho, que objetiva dls-

• 
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pensar as pessoas físicas com mais de setenta anos de idade 
quando assalariadas, militares inativos e civis aposentados ou 
pensionistas, da apresentação da declaração anual de rendimen­
tos, mantendo-se unicamente a incidência do imposto sobre a 
renda na fonte pagadora. 

2. Em parecer prévio, esta Comissão de Finanças opinou pela 
audiência do Ministério da Fazenda, à vista de algumas dificul­
da'des de ordem técnica, ali apontadas, que inviabilizariam a ado­
ção da medida proposta, não obstante seja de se ressaltar - como 
naquele parecer igualmente se fez - a inegável simpatia da pro­
posição. 

3. Atendendo ao Ofici.o SM/305, de 1911, do Senhor Primeiro 
.Secretário, o Ministro. de Estado da Fazenda opinou pela rejeição 
da matéria, embasado nos argumentos constantes do Aviso nú­
mero 345/77 daquele Ministério. 

Duas são as razões apontadas para a rejeição do Projeto. 

A primeira, refere-se à discrepância entre a ••mens legislatori" 
e a "mens legis", pois, se a vontade do legislador foi, no caso, 
limitar a aplicação da medida aos contribuintes inativos maiores 
de 70 (setenta) anos, tal não é o alcance da norma proposta. uma 
vez que esta abrangeria todos os contribuintes naquela faixa etá­
ria, inativos ou não. Portanto, o Projeto daria igual tratamento 
tributário a contribuintes de diferentes situações individuais, o 
que seria extremamente injusto. 

De fato, se atentarmos para a redação do art. 1.0 do Projeto, 
verificamos que a medida beneficiaria as pessoas físicas com mais 
de setenta anos de idade, quando assalariadas, "ou quando~· mili­
tares inativos e civis aposentados ou pensionistas. Mas isso, a 
nosso ver, por si só, não inibiria a. aprovação da matéria, bastando 
que se alterasse esta redação. 

Todavia, a segunda razão apontada para a rejeição, esta sim 
nos parecem um grave obstáculo à viabilidade da medida pro­
posta. 

Trata-se daquele argumento, levantado anteriormente no pa­
recer prévio desta Comissão e também lembrado pelo Ministro 
da Fazenda, no sentido de que a retenção na fonte é simples 
modalidade de antecipação do imposto sobre a renda, cuja apu­
ração completa, final e total, para efeito do próprio lançamento 
do imposto, somente se efetiva mediante a declaração anual de 
rendimentos do contribuinte. 

Ora, como se sabe, muitas vezes o montante do imposto retido 
na fonte durante o ano base é superior ao valor do imposto devido, 
apurado na declaração. Nessa hipótese, a diferença a favor do 
~ontribuinte opera a restituição do que foi pago a mais. De que 
forma será possível realizar estes cálculos, senão pela declaração 
de rendimento? 

Na verdade, a beneficio da dispensa de declaração é apenas 
aparente, 'porque aquilo que foi retido na fonte não poderá ser 
devolvido em nenhuma hipótese, justamente pelo fato de não 
haver declaração. 

Ademais, a legislação atual estabelece beneficios substanciais 
aos contribuintes maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, que so­
mente podem ser aproveitados com a declaração de rendimentos. 

Um desses benefícios, Introduzido há. algum tempo, pennite 
a esses contribuintes abater da renda bruta o equivalente a dois 
(2) dependentes. 

A partir do exercício financeiro de 1979, de acordo com o 
art. 15 do Decreto-lei n.0 1.642, de 1-12-78, é permitido, aos mes­
mos contribuintes maiores. de 65 anos, reduzir dos proventos da 
inatividade, pagos por pessoa jurídica de direito público em decor­
rência de aposentadoria, transferência para a reserva remune­
rada ou reforma, um montante de até Cr$ 180.000,00 (cento e 
oitenta mil cruzeiros) como rendimento não tributável. 

Portanto, a legislação do imposto sobre a renda se mostra 
muito favorável a esses contribuintes. 

Desse modo, a dispensa da obrigação de apresentar declaração 
de rendimento, longe de se constituir num beneficio, traria sensí­
veis prejuízos ao próprio contribuinte. 

Poderia facilitá-lo, é verdade, na medida em que o libertaria 
de certas formalidades. Mas, de maneira alguma, poderia vir ao 
encontro de seu real interesse, que é pagar menor imposto. ou. 
s1mplesmente. não pagar o imposto. Não deve esquecer, também, 
que existe atualmente um formu~álrio opcional de declaração, 
bem mais simplificado e adequado à maioria. dos referidos contri­
buintes. 

Ante o exposto, considerando que a medida proposta não é 
favorável ao interesse financeiro dos contribuintes e não é factí-

vel do ponto de vista técnico, somos pela rejeição do presente P:I"'·­
jeto de Lei. 

Sala das Comissões, 17 de maio de 1979. - Cunha Li111a., 
Presidente - Tancredo Neves, Relator - Pedro Simon - Amaral 
Peixoto - Alfonso Camargo - Mendes Canales - Saldanha :Denn 
~ Henrique de La Roque - Alberto Silva - Lomanto Junior -
Jorge Kalume - Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Co.sta) - O Expediente lido 
vai à publicação. 

SObre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. L 0 -Secre­
tário. 

!É lido o seguinte.! 

REQUERIMENTO N.0 I52, DE I919 
Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea "c" do 

Regimento, para o Projeto de Lei da Câmara n.0 46/78, cons­
tante do item r da pauta. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1979. - Paulo Brossard. 
O SR. PRESIDENTE <Alexandre Costa) - De acordo com o 

disposto no art. '375, item III, do Regimento Interno, este reque­
rimento figurará na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Sobre a mesa, pro­
jetos de lei que serão lidos pelo Sr. L 0 -Secretário. 

(São lidas os seguintes.) 

PROJETO IJE LEI DO SENADO N.• I32, DE I979 

Autoriza o INAMPS a realizar convênio com as enti­
dades sindicais que prestam assistência médico-dentária 
a seus .associados e dependentes. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Fica o Instituto Nacional de Assistência Médica da 
Previdência Social - INAMPS autorizado a firmar convênio com 
as entidades sindicais que prestam assistência médico-dentária a 
seus assóciados e dependentes. 

Art. 2.0 O referido convênio consistirá na isenção, por parte 
das entidades sindicais que prestam a mencionada assistência, 
do recolhimento das contribuições que lhes caberiam como parte 
re(erente ao empregador pelos serviços executados com ou sem 
vínCulo empregatício por médicos e dentistas. 

Art. 3.o São condições para a efetivação do convênio referido 
nesta lei: 

I - que a entidade sindical não mantenha com o INAMPS 
nenhum tipo de convênio de ajuda. financeira para a prestação 
desses serviços assistenciais; 

n - que a entidade sindical esteja em regular funcionamen­
to mediante atestado fornecido pelo Ministério do Trabalho; 

UI - que a entidade sindical apresente .mensalmente ao 
INAMPS relatório especificando o número de associados e depen­
dentes atendidos. 

Art. 4.0 O descumprimento, por parte das entidades sindicais 
beneficiadas, das d.lsposiçÕ<IS desta lei, impoctará no imediato 
cancelamento do respectivo convênio. 

Art. 5.0 Esta lei entra em vigor na data de sua pubHca9ão. 
Art. 6.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

1: pUblico e notório que a assistência médica e dentária é da 
competência do Instituto Nacional de ASsistência Médica da Pre­
vidência Social - INAMPS, confonne preceitua o art. 23, item m, 
do Decreto n.o 77.077, de 24 de janeiro de 1976, que aprovou a 
Consolidação das Leis da Previdência Social. 

Premiados por melhores condições de assistência da parte 
daquele órgão do Governo Federal, alguns sindicatos mantên1 
serviços médicos e dentários através de credenciamento de pro­
fissionais ou mesmo ambulatório médico-dentário. 

Ocorre que, além de substituírem um órgão federal na pies­
·tação dessa assistência, ainda assim são compelidos à constitui-~ 
ção previdenciária da parte que lhes conceme como emprega-~ 
dores. 

De contrapartida, a não concessão da isenção em foco deses­
timula a que os sindicatos incrementem e outros iniciem esse tipo 
de assistência, o que representaria sensível economia aos cofres 
públicos. 

A aprovação do presente projeto de lei, além de ser medida, 
de Justiça. incentivaria a Que as entidades sindicais se dedicassem 
ainda mais à assistência médico-dentária, o que nos parece seria 
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de importância vital para todos, isto é, para o lNAMPS. sindica­
tos, trabalhadores e seus beneficiários. 

Esperando ter justifil.!ado suficientemente a apresentação do 
-pr~sente projeto de lei, espero receber a solidariedade de todos os 
meus dignos pares. 

Sala das sessões, 18 de maio de 1979. - Amaral. Furlan, 
ARENA - SP. · 

(As Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social, de Saúde e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.c 133, DE 1979 
Altera dispositivos da Lei n.• 5. 682, de 21 de julho de 

1971, modificados pelas Leis n.•• 5.697, de 27 de ag<>sto de 
1971, 5. 781, de 5 de junho de 1972 e 6.444, de 3 de outubro 
de 1977 (Lei Orgânica dos Partidos), e dá outras provi-
dências. · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Passam a ter a seguinte redação o art. 10, alterado 
pela Lei n.• 6444, de 3 de outubro de 1977; o § 1,0 do art. 22; o 
item n, do art. 46; e o parágrafo único do art. 98, da Lei 
n.0 5.682, de 21 de jullio de 1971: 

"Art. 10. Nas Capitais dos Estados e no Distrito Federal 
deverão ser pela me.<;ma forma designadas Comlssões para 
as unidades administrativas ou Zonas Eleitorais existen­
tes na respectiva área territorial." 
1'Art. 22. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
I - .................................. , ................ . 
0- .................................................. . 
m- ................................................. . 
N- .................................................. . 
§ 1.• Em Estado ou Território não subdividido em Munici­
pios, no Distrito Federal e em Município com mais de 1 
(um) milhão de habitantes, cada unidade administrativa 
ou Zona Eleitoral será equiparada a Município para efei-
to de organização partidária." ' 
"Art. 46. . ............................................. . 
r-······························'····················· 
ll - Os Delegados dos Estados, Territórios e Distrito Fe­
deral; 

m- .................................................. . 
Art. 98 ....................................... [ . .j ...... . 
Parágrafo único. O Diretório Regional de Território Fe­
deral será contemplado com a menor quota destinada à 
Seção Regional de Estado e o Distrito Federal com uma 
quota 5 (cinco) vezes superior à de!tinada a Território 
Federal/' 

Art. 2.0 Os arts. 44 e 58 da Lei n.0 5.682, de 21 de julho de 
1971, alterados respectivamente pelas Leis n.os 5.697, de 27 de 
agosto de 1971 e 5. 731, de 5 de junho de 1974 passam a viger 
acrescidos dos seguintes parágrafos: ' 

'1Art. 44. ......................................... ;. . ,., . 
§ 4.0 
(de~) 

'•Art. 

Ao Distrito Federal é assegurado o mínimo de 10 
delegados à Convenção Nacional partidária." 
58. . ........................................ ~ ... . 

§ 8.0 Aplicam-se ao Distrito Federal, no que couber as 
disposições contidas nos §§ 1.0 e 7.0 deste artigo." ' 

Art. 3.0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4.0 Revogam-se ·as disposiçÕO.'l em contrário. 

Justificação 
Pretende o presente projeto restaurar a disposição primitiva 

exarada no § 1.0 da Lei Orgânica dos Partidos e alterada, com a 
supressão das expressõês "no Dl.stríto Federar', pela Lei n.o 5.682, 
de 21 de jullio de 1971, retificando, no que for cabivel, a legisla-
ção posterior pertinente. · 

Sob o império da lei anterior, de 1965, constituiu-se a Comis­
são Provisória, criando, depois, o Diretório Regional da Aliança 
Renovadora no Distrito Federal, mediante ato de 14 de setembro 
de 1969, embora seu registro fosse solicitado ao Tribunal Regional 
Eleitoral do Distrito Federal em 16 de dezembro de 1969, pelo en­
tão Deputado Rondon Pacheco, por via do Ofício n.O 9-P-ARN-69. 

Entretanto, esse registro não pôde ser deferido, em virtude 
de erros formais na constitUição do Diretório, resultando o arqui­
vamento do processo, logo que aprovada, pelo Congresso Nacional. 

e sancionada, pelÓ Presidente da República, a Lei n° 5. 682, de 
21-7-71, ·atualmente em vigor. 

Esse retrospecto demonstra que em julliQ d~ 1965 havia condi­
ções para a organização dos quadros partidários do Distrito Fe­
deral, tanto mais quanto o eleitorado brasiliense votava nas elei­
ções presidenciais. 

Mas, um ano depois, a Constituição de 1967 tornava indireta 
a escolha do Presidente da República - adotando, deiinitivamen­
te, a solução de 1964, quando .se elegeu, pelo Congresso Nacional, 
o Presidente Castelo Branco - daí porque se reduziu o interesse 
pela criação dos Dlretórios Partidários no Distrito Federal. 

Apesar disso, um mês antes de ser outorgada, pelo Executivo, 
a Emenda Constitucional n.0 1, de outubro de 1969, tentou a 
ARENA aquele registro, que perderia o objeto com a redação em­
prestada ao citado § 1.0, pela reforma havida na Lei Orgãnica 
dos Partidos, em jullio de 1971. 

Dlscutivel, no entanto, essa decisão, apenas convalidada pelo 
desinteresse dos partidos. J!; que a única função de um diretório 
partidário não é preparar, diretamente, os eleitores para o pleito, 
senão também difundir o seu programa, propagar sua doutrina, 
insistir, em qualquer ponto do Pais, na pregação ldeológloo sem 
a qual perde subiltãncla a vida partidária, anemlando-se as mes­
mas Instituições democrático-representativas. 

Diante desse quadro, de frustrações e de desinteresse pela po­
lítica partldliria na Capital da República, cresce e se desenvolve 
a imprensa, com quatro emissoras de televisão, outras tantas de 
rádio, dois jornais diários, várias revistas e periódicos; há cinco. 
universidades e mais de duzentos mil estudantes matiiculados no 
•egundo e terceiro ciclos. Os próprios partidos estabelecem, em 
Brasília, seus centros de estudos e Instituições de pesquisa politi­
ca e sociológica. Só não há diretórios partidários no Distrito Fe­
deral, porque o Ministro da Justiça, no Governo Médici, conside­
rou-os desnecessários, alegando não votar o residente em Brasília, 
indiretos os pleitos presidenciais, sem qualquer repre,<;entação po­
lltica a sede dos três poderes da República. 

A tramitação, no Congresso, da Lei Orgânica dos Partidos, 
atualmente em vigor, de que decorreu essa "capitis diminutio" cí ... 
vica dos brasiUen$eS ----:- não apenas proibidos de votar, mas de 
ter diretórios partidários - foi das mais apressadas. A oposição 
não dispunha, na Legislatura inaugurada em 1970, nem de um 
terço da representação do Senado, sequer um quarto do Plenário 
da Câmara dos Deputados e toda iniciativa. governamental era 
aprovada em marcha batida, sem maior exame, reduzido o Con­
gresso Nacional a uma função de referendo automático. 

Mas a situação mudou, nos últimos oito anos. Não apenas o 
regime se permitiu aberturas democráticas - revogada quase to­
da a legislação excepcional, a partir do AI-5 e seus consectários 
- como, ademais.. consolidou-se Brasília como centro do poder 
nacional. Tendo ultrapassado a casa do milhão de habitantes, se­
de de todas as representações internacionais credenciadas no 
País, com agências dos mais importantes jornais e representa­
ções ou matrizes das nossas maiores empresas públicas, Brasília . , 
disputa, com São Paulo, a maior renda "per ·capita" do BrasU e, 
com o Rio de Janeiro, a condição de nosso maior centro intelec­
tual. 

Constitui-se, hoje, o Distrito Federal, de maneira inegável, 
no principal centro político do Pais, de onde se ltradlam,. para 
a Nação Inteira, a voz do Congresso, as decisões dos tribunais su­
periores, os atos do Executivo. 

Se o bistrito Federal permanece, por Imperativo constitucio­
nal - que não resistirá a uma primeira reforma da carta de 
1967/69, de inspiração popular legítima -sem representação po­
lítica, lnferiorlzado até em relação aos Territórios Federais, que 
têm Deputados no Congresso, embora não disponham de persona­
lidade juridica de Direito PúbHco, não deve durar multo seme­
lhante preconceito político. 

Tudo nos leva a prever que, no próximo pleito presldenelal, 
a escolha seja direta, E, me,<;mo que não o seja, o eleitorado "can­
dango" pode, perfeitamente, estar credenciado a votar em repre­
sentantes seus na Câmara, no Senado ou nas duas casas do Con­
gresso, como ocorria, antes de 1960, no Rio de J~nelro. 

A população braslllense, pela sua imprensa, tem-se manifesta­
do desejosa de participar do proce.<;so político. Qualquer inquérito 
popular demonstrará, entre os eleitores de Brasília, a prática una­
nimldade no s.entido de que o Distrito Federal eleja seus Depu­
tados e Senadores. 

De outra parte, convém lembrar que, a partir do pleito de 
1974 - ainda, portanto, durante o Governo Médici - permitiu-se 
ao eleitor domiciliado em Brasilia, com títulos de seus Estados de 
origem, comparecer à.<; umas, votando nos Deputados Federais. 
Assim, em 1978, nada menos de noventa mil cidadãos, com titu­
las de outros Estados, votaram em Brasília e!!!. Senadores e·Depu-
tados Federais. . 
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' Todos esses argumentos conduzem à convicção de que devem 
os partidos, quanto antes, organizar seus diretórios locais no Dis-
trl to Federal. · 

Justamente para atender a esse imperativo das nossas aber­
turas políticas, consignadas na mais ampla representatividade 
nacional, é que propomos essa alteração em vários dispositivos 
da legislação partidária em vigor, a fim de que possa o eleitora­
do do Distrito Federal representar-se, pelo menos, nos diretórios 
partidários. 

Sala das Sessões, 18 de mala de 1979. - Amaral Fmlan, 
ARENA- SP. • 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 5.682, DE 21 DE JULHO DE 1971 

Lei . Orgânica dos Partk!<>s Políticos. 

TITULO IV 
Dos órgãos dos Partidos 

CAPlTULO I 
Das Disposiçéles Gerais 

Art. 22. São órgãos dos Partidos Políticos: 
I - de deliberação: as Convenções Municipais, Regionais e 

Nacionais; 
II - de direção e de ação: os Diretórios Distritais, Municipais, 

Regionais e Nacionais; 

III- de ação parlamentar: as Bancadas; 
IV- de cooperação: Os conselhos de ética partidária, os con­

selhos fiscais e consultivos, os departamentos trabalhistas, estu­
dantis, femininos e outros com a mesma finalidade. 

" § 1.0 Em Estado ou Território não subdividido em Munlci­
pios e em Munlcipios com mais de 1 <um) milhão de habil;antes, 
cada unidade administrativa ou Zona Eleitoral será equiparada a 
Municipio, para efeito de organização partidária. 

§ 2.0 Os Diretórios Distritais serão organizados pelos Diretó­
rios Municipais e não estarão sujeitos a registro na Justiça Elei­
toral 

Art. 46. COnstituem a· Convenção Nacional: 

I - os membros do Diretório Nacional; 
li os Delegados dos Estados e Territórios; 
III - os representantes do Partido no Congresso Nacional. 

Art. 98. Da quota recebida, os Diretórios Nacionais redls­
tribuirão, dentro de 30 (trinta) dias, 80% (oitenta por cento) 
no mínimo ás suas Seções Regionais em proporção ao número de 
representantes de que estas dispuserem nas Assembléias Legisla­
tivas, observado o disposto no parágrafo único do artigo anterior. 

Parágrafo único. o Diretório Regional de Território Federal 
será contemplado com a menor quota destinada à Seção Regio­
nal de Estado. 

LEI N.o 5.697, DE 27 DE AGOSTO DE 1971 

Dá nava. red.ação aos arligos que menciona da. Lei n.0 

5.682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica dos Parti­
dos Políticos. 

"Art. 44. Na mesma data em que se reunirem para eleger o 
Diretório Regional, os convencionais escolherão os Delegados e 
respectivos suplentes, em. igual número, à Convenção Nacional, 
observado, quanto ao registro dos candidatos, o prescrito no arti­
go anterior. 

§ 1.0 O número de Delegados de cada Estado ou Território 
Federal será correspondente até o dobro da respectiva represen­
tação partidária no COngresso Nacional. Caberá à Direção Regio­
nal comunicar à Nacional o número de delegados que tiver sido 
escolhido. 

§ 2.0 1: assegurado aos Estados e TerritQrios, onde o Partido 
tiver Diretório organizado, o direito a, no mínimo, 2 (dois) dele­
gados. 

§ 3.0 Se, na eleição de que trata este artigo; não se comple­
tar o número previsto de delegados, caberá ao Diretório Regio­
nal eleito indicar os demais, com os respectivos suplentes, aten­
didos os requisitos da lei.'' 
·····-~---.:-·--···············--···········--·--·- ···-·····--·---

Art. 58. O Presidente da Conven~ão convocará os Diretórios 
eleitos e empo.ssados para, em local, dia e hora que fixará, es-

colherem, dentro em 5 (cinco) dias, as respectivas Comissões Exe­
cutivas, que terão a seguinte composição: 

I - Comissão Executiva Municipal: um presidente, um vice­
presidente, um secretário, um tesoureiro e o líder da bancada na 
Câmara Municipal; 

ll - Comissão Executiva Regional: um presidente, um pri­
meiro e um segundo vice-presidentes, um secretário geral, um 
secretário, um tesoureiro, o líder da bancada na Assembléia Legis­
lativa e dois vogais; 

lli - Comissão Executiva Nacional: um presidente, um pri­
meiro, um segundo e um terceiro vice-presidentes, um secretário 
geral, um primeiro e um segundo secretários, um primeiro e um 
t;egundo tesoureiros, o.s líderes de bancada na Câmara dos Depu­
tados e no Senado Federal, e quatro vogais. 

§ 1.0 Nos Territórios Federais, a inexistência do Líder de 
bancada será suprida por mais um vogal na Comissão Executi­
va. 

§ 2.0 Juntamente com os membros da COmissãQ Executiva 
serão escolhidos suplentes, para exercício em casos dé impedi­
mento ou faltas. 

§ 3.0 Nos casos a que se relere a parte final do parágrafo 
-anterior, serão convocados Suplentes na medida em que seja ne­
cessário para completar a composição do órgão. 

§ 4,0 Na hipótese de vaga, o Diretório, dentro de 30 (trinta! 
dias, elegerá o substituto. 

§ 5.° Cada partido poderá credenciar, respectivamente: 

I ~ 3 (três) Delegados perante o Juizo Eleitoral; 
II - 4 (quatro) Delegados perante o Tribunal Superior Elei­

toral; 
III - 5 (cinco) Delegados perante o Tribunal Supêrior Ele!­

. tora!. 
§ s.o Os Delegados serão registrados no órgão competente da 

Ju,stiça Eleitoral, a requerimento do presidente do respectivo Di­
refório. 

§ 7.0 · Os Delegados credenciados pelos Diretórios Nacionais 
representarão o partido perante quaisquer Tribunais ou Juízes 
Eleitorais; os credenciados pelos Diretórios Regionais, somente pe­
rante o Tribunal Regional e os Juízes Eleitorais do resp.ectivo Es­
tado ou Território Federal; e os credenciados pelo Diretório Mu­
nicipal somente perante ·o Juizo Eleitoral da Zona. 
........................... · ...................................... . 

LEI N,o 6.444, DE 3 DE OUTUBRO DE 1977 
Altera a redação cfu art. 10 da Lei n. 0 5. 682, de 21 de 

julho de 1971 (Lei Orgânica ·dOs PartidDs Políticos.) 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

segninte Lei: 
Art. 1.0 O art. 10 da Lei n.o 5.682, de 21 de julho- de 1971 -

Lei Orgânica dos Partidos Politicos - passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 10. Nas Capitais dos Estados deverão ser pela mes­
ma fonna designadas Comissões para as unidades admi­
nistrativas ou Zonas Eleitorais existentes na respectiva 
área. territorial'. 

Art. 2.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. - ERNESTO GEISEL -
Armando Falcão. 

(A Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Os projetos lidos 
serão pubilcados e remetidos às comissões competentes. · 

. Sobre a mesa;, requerimentos Que serão lidos pelo Sr. 1.0 Se­
cretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N.0 153, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Se­
nado Federal, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n.O 212/75, que regulamenta a profissão de desenhista gráfico e dá. 
outras providências. 

Brasília, 18 de maio de 1979. - Orestes Quércía. 
REQUERIMENTO N.0 154, DE 1979 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 367, do Regimento Interno, requeiro o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do Senado n.0 118, de 1977, de 
minha autoria, que uniformiza a legislação referente ao cheque. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1979. - Jessé Freire.. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Os requerimentos 
lidos serão publicados e incluídos em Ordem do Dia nos termos 
regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A Presidência con­
voca sessão conjunta a realizar-se segunda-feira, clia 21, às 11 ho­
ras, no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à leitura das 
Propostas de Emenda à Constituição n.os 12 e 19, de 1979. 

O SR. PRESIDENTE !Alexandre Costa) - Hà oradores inscri­
tos. Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Aloysio Chaves, 

O Sr. Aloysi<> Chaves !Al!.ENA - PA) - Sr. Presidente, cedo 
a palavra ao nobre Líder da Minoria, Senador Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Com a palavra o no­
bre Senador Paulo Brossard, por cessão do nobre Senador Aloysio 
Chaves. 

O SR. PAULO BROSSARD !MDS - as. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem reviSão do orador.) - senhor Presidente, senho­
res Senadores: 

Será muito breve a minha presença na tribuna, na sessão de 
hoje. 

li: que os jornais - e tenho em mãos um deles - noticiaram 
a visita de S. Ex.a. o Senhor President-e da República às obras da 
Central Nuclear e, ao mesmo tempo, informam que o Diretor de 
FURNAS, durante a visita do Presidente João Baptista de Oli­
veira Figueiredo, confirmou que as obras da Central Nuclear Ãl­
varo Alberto - Angra III - não poderão ser construidas no- local 
projetado. 

A noticia se estende por alguns outros pormenores, mas a mi­
nha intenção, Sr. Presidente, de ocupar a tribuna, é, exclusivamente 
esta: a de registrar que, pela voz do Diretor de FURNAS, fica-se 
oficialmente sabendo que a Usina Angra m, a ser construída, terá 
de sê-lo em Outro local e não aquele em que se encontram as Us:i­
nas I e II, como estava projetado. 

Para esta notícia ter solenidade maior, ela foi divulgada du­
rante a viSita do Chefe do Poder Executivo. 

Faço o registro, Sr. Presidente, para congratular-me com a 
Comissão Parlamentar de Inquérito criada pelo senado para in­
-vestigar assuntos relacionados com este problema. É uma Comis­
são que ainda está na metade de seus trabalhos. Há dias foi acen­
tuado, nesta Casa, que esta Comissão já chegou a algumas conclu­
sões e, embora inacabados os seus empreendimentos, ela já pres­
tou serviços ao País-. Agora, estamos a -ver que estes serviços não 
são de pouca monta, porquanto esta é uma das questões discuti­
das, analisadas, apreciadas, investigadas pela Comissão Parlamen­
tar de Inquérito. 

. De modo que, Sr. Presidente, desejo congratular-me com essa 
'Comissão, e com os seus membros. No momento, não estâ presente 
o nosso companheiro Senador Itamar Franco, Presidente desta 
Comissão, mas aqul se encontra o seu Relator, nosso ilustre compa­
nheiro, Senador Milton Cabral Não só me congratulo, Sr. Pre­
sidente, com esta Comissão, mas com V. Ex.a. que representa esta 
casa. • 

Entendo que isto pOde ser registrado, como um serviço pres­
tado pelo Senado, ao País, relativamente a este problema tão iw­
portante. Basta-nos abrir os jornais para que nos inteiremos das 
notícias procedentes de vários lugares do mundo, de vários ou­
tros países, os quais enfrentam problemas de ordem pública, de 
segurança pública, de saúde pública, relacionados com a questão 
da energia nuclear. Bastará isso. 

De outro lado, Sr. Presidente, não quero deixar de diZler tam­
béril uma palavra ao Senhor Presidente da República. Entendo 
que Sua Excelência foi sensível aos temas discutidos nesta Casa 
e fora dela, pela imprensa, pelos especialistas, pelos cientistas. 
De qualquer forma, Sua Excelência revelou sensibilidade, mostrou­
se atento a este problema. E a mim, como oposicionista, me apra.z 
poder dizer uma palavra que envolve um louvor ao procedimento 
do Chefe do Governo. 

Interpreto a divulgação da notícia no momento em que Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República visitava as obras da 
usina nuclear, como uma adesão, como uma manifestação de so­
lidariedade, diria mais, até de co-responsabilidade pela decisãO 
anunciada. 

O Sr. Milton Cabral <ARENA - PB) - Permite V. Ex.a um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD !MDB- ltSJ -Com prazer. 

O Sr. Milt<>n Cabral !ARENA - PB) - Nobre senador Paulo 
Brossard, V. Ex.a, no exercício da liderança do seu partido, des­
taca, neste momento, o interesse do Senhor Presidente da Repú­
blica, João Baptista Figueiredo, pelo assunto tão momentoso 
oomo é este da questão nuclear. De fato, não poderia ser diferente. 

A questão nuclear, b.oje, não é apenas um problema em nosso 
País, mas de todas as Nações mais adiantadas que decidiram In­
gressar na era atômica. V. Ex.a fez referência aos trabalhos da 
Comissão Parlamentar de Inquérito e eu queria, nesta ocasião, 
aproveitando a oportunidade que V. Ex.a me oferece, inclusive me 
citando nominalmente, di:oer o seguinte: essa CPI do Senado Fe­
deral está realizando um trabalho muito sério, uma investigação 
ampla e profunda. Já ouvimos quase 20 ilustres depo~ntes, todos 
especialistas no campo nuclear, e temos que ouvir alguns outros 
mais, técnicos no assunto. Também quero aproveitar o momento 
par:a acentuar um detalhe que, na minha opinião, deve ser ressal­
tado neste momento. ~ que estamos trabalhando sem pressão, com 
absoluta independência. Falo em nome dos Senadores da ARENA, 
e acredito que os do MDB igualmente,- todos preocupados em ana­
lisar os assuntos com absoluta isenção, apenas preocupados em 
valorizar essa instituição do Senado Federal. P.orque estamos con­
vencidos de que a nossa Comissão, essa CP!, concluindo os seus 
trabalhos, como pretende fazê-lo, dentro de poucos meses, poderá 
oferecer ao Senhor Presidente da República uma exeepcional con­
tribuição para ajudar o Governo a ajustar os rumos da política 
nacional no campo nuclear. Estou certo de que e.ssa Comissão fi­
cará marcada nos Anais do Congresso Nacional como uma das 
melhores iniciativas adotadas nesta Casa. E, sem dúvida alguma, 
o trabalho que irá resultar dessa Comissão serâ um relatório que 
irá servir, não somente ao Governo, mas a cientistas patricios, à 
classe politica, aos estudantes, às universidades, enfim, a todos 
aqueles que se preocupam neste País com a exploração dessa fon­
te energética que hoje é objeto de pesquisas, de desenvolvimento 
em todas as nações desenvolvidas. Era este o aparte que queria 
acrescentar ao seu pronunciamento. Muito obrigado. 

O SR. PAULO BROSSARD !MDB - ltS) - Agradeço a inter­
venção do senador 1\fi!ton Cabral e devo dizer que nada mais te­
nho a acrescentar, Sr. Presidente. A razão de ser da minha pre­
sença na tribuna já estã. exposta. 

O Sr. Direeu Cardoso <MDB - ES) - Permite V. Ex.• Uilll 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD <MDB - ltS) - Concedo o aparte, 
Sr. Presidente, a um dos mais ilustres, mais operosos, mais de­
votados membros da Comissão Parlamentar de Inquérito. 

O Sr. Dirceu cardoso (MDB - ES) - Nobre Senador Paulo 
Brossard, como seu liderado, não deveria aparteá-lo, porque Vossa 
Excelência fala por toda a Bancada, registrando o fato da pre­
sença incomum do senhor Presidente da República às obras de 
Angra I e Angra li, congratulando-se com o Senado pelo reconhe­
cimento do trabalho desenvolvido pela sua Comissão Parlamentar 
de Inquérito na apuração da verdade sobre aquelas usinas nuclea­
res. Mas devo, como Senador e não mais como seu liderado, sa­
lientar, também, que este fato só se verificou depois da iniciativa 
pessoal de V. Ex.•, secundado por toda a nossa Bancada. Portanto, 
V. Ex. a vislumbrou o desenrolar dos acontecimentos que teriam 
Angra como centro. E vislumbrou esse final, feliz para nós, em que 
pelo menos o Senhor Presidente já reconheceu, através dos de­
poimentos já oUvidos, e das obras visitadas, que Angra m não po­
derá ser construída naquele lugar e que Angra li tem sido um sa­
crifício tremendo para a atual geração brasileira. Congratulações, 
portanto, a V. Ex.•, pela iniciativa de ter instituído a Comissão 
Parlamentar de Inquérito. Os membros do Senado deverão ser 
gratos a essa. iniciativa de V. Ex. a 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Sr. Presidente, 
devo agradecer as palavras do eminente Senador, mas há um pe- _ 
queno equivoco: a iniciativa foi do Senado, apenas o primeiro sig­
natár~o. quem assinou em primeiro lugar fui eu, mas a iniciativa., 
em verdade, foi de um terço, até um pouco mais. Pela primeira vez 
foi possível obter, na passada~ legislatura, a assinatura de quatro 
Senadores que não pertenciam à representação oposicionista, nes­
ta Casa; quatro senadores da ARENA: o senador Magall\ães Pin­
to; o Senador Accioly Filho; o Senador otair Becker e o Senador 
Teotônio Vilela, que eu tinha deixado em último lugar porque não 
pertencia à Bancada do MDB àquele tempo. E mais, com toda a 
bancada do MDB, que até o ano passado se compunha de vinte 
Senhores Sena-dores. O tato é que a 'iniciativa foi da :Minoria e 
não foi uma iniciativa Pe.ssoal. 

O Sr. Dirceu Cardoso <MDB - ESl - Modéstia de V. Ex.• 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - ltS) - Entendi de fazer 
esta retificação, muito embora me congratule de ter tomado a 
iniciativa de requerer, de assinar em primeiro lugar~ mas não 
passou disso, Sr. Presidente. creio que este momento é grato a 
nós, à Ca.sa, à Comissão, a todos nós. E creio que a Com1ssão, a 
partir deste momento, se já tinha grandes responsabilidades para 
com o Senado ~dera! e para com o País, vê acrescidas essas res­
ponsabilidades, porqúe ela pode sentir de uma forma objetiva o 
que ela ainda pode fazer, depois da que já tez. 

Era apenas isso, Sr. Presidente, qúe desejava dizer nesta tar­
de. <Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre C<i.sta) - Por cessão do nobre 
Senador Gastão Müller. concedo a palavra ao nobre Sena<lor 
Aloysio Ch,.ves. 

"O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA. Pronunciá o seguinte 
discurso.) - :Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Era meu propósito apre~tar um projeto de lei ao senado, 
dispondo sobre a matéria - que agora transformo num apelo ao 
Sr. Ministro <le Estado "<ia Fazenda -mas a vedação constitucional 
do art. 57, itens I e IV, que atribui essa competência exclusiva ao 
Senhor Presidente da República, fez-me traze-r o assunto a esta 
Casa. 

É conhecido o esforço desenvolvido pelos Governos dos Estados 
da Região Norte para fortalecimento dos respectivos Bancos Ofi­
ciais, com significativos êxitos, apesar das dificuldades enfrenta­
das, reflexo natural dos desníveis sócio-econômicos ocorrentes em 
relação a outras Re·giões do País. 

Esses Governos Estaduais adotaram corajosa politica de pres­
tígio e dinamização de seus Agentes Financeiros, embasada em 
administração técnica e empresarial que lhes permite oferecer, 
hoje, perspectiva de uma evolução segura, prejudicadt..~o, tão-so­
mente, pelas limitações dos indispensáveis recursos. 

Situação análoga foi identificada em relação ao Banco Oficial 
Federal da Area - o Banco da Amazônia S.A. - BASA - ten<lo 
si<lo institui<la em seu favor, desde 1974. medida de reforço às 
suas fontes de disponibilidades, através da alocação especifica e 
a fundo perdido <le percentagem (4%) da arrecadação do IOF -
ImpQ!lto Sobre Operações Financeiras (Ex. de M. n.0 13, <le 5-6-74). 
recentemente aumentada para 8%, representando recursos adicio­
nais estáveis, que lhe vêm pennitindo, expressivamente, adaptar 
:!l•llas operações às pecuUaridades da economia regional. 

Com maior razão, justifica-se apoio de natureza semelhante 
a.os Agentes Financeiros das Unidades Federativas da Região 
Norte, os quais, apesar da escassez de meios, agravada pela con­
centração dos depósitos de todos os recursos e receitas federais em 
Instituições Bancárias da União, exercem, no setor creditício, mais 
abrangente e adequada assistência aos empreendimentos regionais 
médios e pequenos, que constituem a grande maioria do universo 
produtivo da Amazônia e que, por insuficiência de estrutura admi­
nistrativa e/ou em virtude de reduzida capacidade de endivida­
mento ~ não tem acesso à colaboração financeira do sistema de 
incentivos fiscais (FINAM) nem condições para suportar altos 
custos financei,ros, que não se compatibilizam com a rentabilidade 
que propicia a realidade da economia regional. 

Os meios de linhas favorecidas como, exemplificativamente, do 
PROGIRO e da Resolução n.0 388 do BACEN, esgotam-se rapida­
mente em função da grande demanda, sem atendimento da maior 

.Parte dos solicitantes, nesta fase em que os grandes investimentos 
que o Governo Federal vem efetivando na Região, induzem, tam­
bém, o setor privado, em todos os níveis, a acelerar seus prograffirus 
e suas iniciativas com recursos provenientes de empréstimos ,ban­
eários. 

Aos Bancos Estaduais de Desenvolvimento, ou que possuem 
Carteira de Desenvolvimento, dispondo de numerosas Agências em 
toda a Amazônia, cabe a tarefa de assistir a parcela preponde­
rante das médias e peq.uenas empresas, que se espalham pela 
Região, oferecendo empregos e intemalizando o desempenho em­
presarial, através de disciplina creditícia que, de forma geral, 
adota critérios que consideram o caráter regional dos empreendi­
menros, seu campo de .atuação, sua formação típica, enfim, que 
leva em devida e adequada conta o estágio de evolução da econo­
mia local, a carência de poupanças, a incipiente infra-estrutura, as 
modestas economias de escala, a .ausência de complementariedade 
econômica, as grandes distâncias de transportes e altos preços 
de fretes. tudo isso acarretando onerosos custos de produção. ope­
ração e comercialização. 

F\lrtalecer essa impo:rrtante atividade, que se destaca como 
e=cia! no processo <!e integração da Amazônia. atrlbulndo-Ihe 
recursos estáveis e crescentes~ é o que pretende a sugestão que ora 
faço. sob a forma de veemen!Je apelo, ao ilustre Ministro <la Fa-

, ze.mia utilizando, via retenção na própria área de renda nela g-e­
rada, para induzir a expansão ecpnõmica e o desenvolvimento, 
instrumento da política fiscal já existente, criado pelo Decreto-lei 
n.0 157, de 10 de fevereiro de 1967, que assegura às pessoas físicas 
contribuintes <lo Imposto de Renda. para formação de seu patri­
mônio, destinação <le percentagem variável do tributo liquido <le­
vldo, conforme a dasse de renda bruta em que se enquadram, 
para aquisição de Certificados de Compra de Ações ou Debêntures 
que compõem as carteiras dos Fundos de Investimentos, adminis­
trados pelas Instituições Financeiras Autorizadas. 

O Sr. Jorge Kalume (ARENA - AC) - Permit-e V. Ex.s. .um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. ALOYSIO CHAVES <ARENA- PA) -Com muito pra.­
zer. ilustre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume (ARENA - AC> - V. Ex.• está, nesta 
nesta tarde, pronunciando magnífico discurso a respeito do IOF 
Por ser um hom€m bastante vivido, na Amazônia, com esse tipo 
de problemática, somen-te tenho a elogiar V. Ex.o. pela oportuni­
dade deste brilhante pronunciamento, com o qual hipoteco inte­
gral solidariedade. 

O SR. ALOYSIO CHAVES <ARENA- PA> - Nobre Senador, 
sou-lhe muito grato pelo aparte, e incorporo-o ao meu discurso, 
com prazer. 

Continuando, Sr. Presidente: 

Com os. Certificados, os contribUintes tomam-se quotistas dos. 
Fundos, participando dos resultados das operações através da per·­
cepção de dividendos e da valorização do investimento, que podera 
s·er recuperado (resgate) em duas parcelas anuais, venciveis ao 
final do 5.0 (quinto) e do 6.0 <sexto> ano. a contar da data de 
emissão do Certificado. 

Os meios assim arrecadados são, mediante administração dos 
Fundos, movimentados pelos Bancos de Investimentos e outras 
Institutições Financeiras, no mercado de capitais, beneficiando, em 
todo o Pais, empresas cuja atuação corresponda aos objetivos da 
criação desse incentivo fiscal ao contribuinte do Imposto sobre a 
Renda, pessoa fisica. 

Os resultados efetivos desse instrumento de política tributária 
ainda estão sendo avaliados, sendo, contudo, desde logo, proce­
dente afirmar que os meios do Fundo/157, oriundos de Imposto 
sobre a Renda devido por contribuintes domiciliados na Amazônia 
Olássica, têm sido aplicados preponderantemente fora da Região, 
o que constitui inequívoca distorção das diretrizes governamentais 
relativas ao desenvolvimento regionaL 

O presente apelo, na forma do, anteprojeto de Jei anexo, coli­
ma, ao mesmo tempo em que corrige essa distorção, retendo na 
Região renda nela gerada - transformar esse incentivo fiscal em 
mais um concreto fator de atenuação dos desníveis da Area em 
relação ao resto do Brasil, o que se identifica com a política do 
Governo Federal, via sua incorporação, mediante participação 
acionária, aos recursos estáveis dos Bancos Estaduais de Desen­
volvimento ou com Carteira de Desenvolvimento, os quais, como 
já exposto nesta exposição, desempenham papel de importância 
para a sus.tentação e para o crescimento da economia regional. 

Pela aplicação reprodutiva a que se destinam - financia­
mento às pequenas e médias empresas da Região - haverá, sem 
dúvida, um efeito-alavancagem violento no processo de capita­
lizacão desses recursos em decorrência do ingresso de expressiva 
mas.sa financeira fort3.1ecendo os bancos e propiciando-lhes con­
dições cOncretas 'de expansão da assistência local, com os efeitos 
multipli-cadores inerentes. 

Essa forma de concentração dos meios arrecadados em função 
<lo Decreto-lei n.0 157/67 não é original. Já foi adota<la pelo De­
creto-lei n.0 880. de 18 de setembro de 1969. vigendo plenamente 
e-m virtude de sucessivas prorrogações do prazo inicial de 5 (cinco) 
anos, que instituiu o Fundo de Recupel'1ação Econômica do Estado 
<lo Espirito Santo (FUNRESJ . 

Por força desse diploma legal, regulamentado pelos Decretos 
n.oo 65.185 e 66.547. de 18-9-69 e !1-5-70. respectivamente. do 
Poder Executivo Federal, o contribuinte do Imposto sobre a Ren­
da, pessoa fisica, domiciliado na menci~mada l!ni~ade Federal, 
"poderá aplicar1 no Fundo de Recuperaçao Econom1ca ~o Estado 
do Espírito Santo, ~ incentivos criados pel<? Decreto-lei n.o 157, 
de 10-2-67 obedecidos os mesmos percentuais", tendo esse Fundo 
"por finalidad"C principal", através do Banco de Desenvolvimento 
do Espirlto Santo CBANDES). "prestar assistênci_a financeif":. sob 
a forma de participação acionária e de operaçoes de credito, a 
empreendimentos industriais e agropecuários localiZados" no mes­
mo Estado conforme normas e critérios de aplicação adotados, 
em resoluçÕes, pelo Grupo Executivo para Recuperação Econômica 
<lo Estado do Espírito Santo (GERES). 

o anteprojeto que acompanha este apelo, abrangendo apenas 
as pessoas físicas domiciliadas nos ~tad?S. e Territórios da. Re­
.gião Norte, segue a mesma orientaçao baswa do Decretq-let n.o 

, BB0/69, ampliando, porém, a assistência a empreendimento.s de 
serviços básicos e introduzindo mecanismo mais simples e eficiente 
de investimento, com sensíveis vantagens para o contrib~inte in­
vestidor, que se tornará acionista da. própria ~nstituiç~o .bene­
ficiária, adaptações essas que buscam ·atender as pecul1andades 
da economia regü;mal. 

Para traduzir, ainda que preliminar e superficialmente, oo 
enormes efeitos multiplicadores que a medida preconizada a~arre­
tará à Região, com insignificante depercussão na receita tribu-
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târia federal e na arrecadação do próprio Fundo/157, considere-se, 
com base em dados fornecidos pela Superintendência da Recei.ta 
·Federal da 2.8 Região Fiscal, que, no exercício de 1978, ano-base 
àe 1977, foram arrecadados, nos Estados da RegifLO Norte (Ama­
zônia Clássica-PA-AM-ACJ, Cr$ 908.067.000,00 (novecentos e oito 
milhões e sessenta e sete mil cruzeiros) de Imposto sobre a Renda, 
1pessoa física, envolvendo as Declarações e a Retenção na Fonte, 
representando, apenas, 1,00% da· arrecadação naeional do mesmo 
trlbuto, que somou Cr$ 85.786.000. 000,00 (oitenta e cinco bilhões, 
setecentos e oitenta e seis milhões de cruZeiros). Como os per­
centuais de redução do Imposto para os fins do Decreto-lei n.o 
157/67 variam de 10% a 24%, conforme as Classes de Rienda Bruta, 
é razoàvel a média de 15% para efeito de cálculo do montante do 
incentivo fiscal. Assim, pela sistemática que o anteprojeto que 
tenho o prazer de sugerir ao Minlstro da Fazenda, reverteriam 
em favor dos Bancos Estaduais, nos exercício futuros, face ao 
óbvio incremento da recetta, bem mais de Cr$ 223.382.950,00 (du­
zentos e vinte e três milhões, trezentos e oitenta e dois mil, 
novecentos e cinqüenta cruzeiros), de renda gerada e tributada na 
própria área, representativa de ínfima percentagem dos meios 
atribuídos ao Fundo 157, mas de expressiva influência na economia 
local. 

Essa maciça injeção de capitBil, que tende a crescer anual­
ment,.e fortalecendo os bancos estaduais e ampliando a assistência 
cre<litícl.l aos pequenos e mé<lios empreendimentos, adquirirá, ao 
correr do tempo, efeitos mulUpllcadores cada vez maiores, Jm-
1JlUlsionando a economia da Amazônia, atraindo e consolidando 
fatores de real significado para o dese'llvolvimento da Região. 

Estou, pois, pe<suadido de que o emlnente Ministro da Fa­
zenda examinando, com alto espírito :Público e a indiscutível com­
petência que todos lhe reconhecem, a nossa sugestão, consubstan­
eiada no anteprojeto, a seguir a.presentado, dar-lhe-á pronta aco­
lhida, remetendo a matéria à aprovação final do congresso bra­
sileiro. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AMJ - Nobre Senador, V. Ex.• 
me concede um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES <ARENA- PA) -Com muito pra­
zer, nobre Senador Evandro Carreilla. 

O Sr. Evandro Carreira <MDB- AMJ -Nobre Senador Aloysio 
Chaves, quero hipotecar junto a V. Ex.• toda a minha solidarie­
dade na exposição que está fazendo e na pretensão amazônlda, a 
fim de mais um estímulo, mais um encorajMnento, para que aquela 
região possa se integrar, verdadelranwnte, ao grande contexto 
nacional. Meus parabéns, meu apoio lncondicional. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PAJ- Muito obrigado a 
V. Ex.8 Quero dizer a V. Ex." e aos. demais Senadores que este 
apelo pretendo encaminhar ao Sr. Mln1stro da Fazenda, e não 
desejo fazê-lo sob a minha responsabilidade pessoal; tomei, então, 
desde logo, a decisão de submeter à assinatura de todos os repre-

. sentantes da Amazônia, ARENA e MDB, esta sugestão, para que o 
Sr. Ministro da Fazenda a receba oomo pleito de nossa atuação: 

ANTEPROJ<ETO DE I.m 
Dispõe sobre incentivo tiscal à capitaliza{:ão d'e 

Bancos Oficiais dos Estados da .Região Norte do BrasiL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Os contribuintes do Imposto sobre a Renda, pes­
soas físicas, domiciliados nos Estados do Amazonas, Pará 
e Acre e nos Territórios Federais do Amapá, de Rondônia. e 
de Roraima, poderão apUcar na subscrição de ações novas 
dos Bancos Oficiais dos Estados do Amazonas, do Pará e do 
Acre, de Desenvolvimento ou com Carteira de Desenvolvi­
mento, os incentivos instituídos pelo Decreto-lei. n.O 157, 
obedecidos os mesmos percentuais, observadas as alte­
rações introduzidas pela legislação posterior. 
Parágrafo único. ·M ações subscritas na forma deste arti­
go poderão ser ordinárias ou preferenciais, no último caso 
com ou sem direito a voto, todas nominativas, intrans­
feríveis e irresgatáveis pelo prazo de 5 (cinco) anos, a 
contar da data da subscrição. 
Art. 2.0 Os recursos provenientes do incentivo de que 
trata esta lei deverão ser utilizados, pelos Bancos de De­
senvolvimento ou com Carteira de Desenvolvimento, em 
operações de crédito especializado, em favor de empre­
endimentos industriais, agropecuários e de serviços báSi­
cos, da iniciativa privada, localizados nos Estados e Terri­
tórios re~eridos no art. 1.0 , preferencialmente de pequeno 
e mêdios portes. 
Art. 3.0 Para efetivação da aplicação ora instituída, os 
Certificados de compra de Ações emitidos pela Secretaria 
da Receita Federal, que se constituirão em documento 

hábil para a subscrição das ações. deverão ser apresenta­
dos, dentro do prazo de sua validade, pelos contribuintes, 
à sua livre escolha, a uma das instituições financeiras 
designadas no art. to 
§ 1.0 Efetivada a subscrição, a instituição financeira bene­
ficiária apresentará, no prazo máximo de 30 dias, a contar 
da entrega pelos investidores, os Certificados recebidos e 
os correspondentes Boletins de Subscrição, a Agência Cen­
tro do Banco do Brasil S.A., localizada na Capital do 
Estado onde se situar a sede da instituição. 
§ 2.0 Observadas as fonnalldades regulamentares, as 
agências centro do Banco do Brasil S.A. liberarão os re­
cursos relativos às subscrições realizadas, em 2 (duas) 
parcelas mensais, iguais e sucessivas, a contar do décimo­
dia seguinte à quinzena de apresentação dos certificados 
pela instituição financeira. 
§ 3.0 As providências relativas ao aumento de capital, 
subscrição de ações e emissão das correspondentes caute­
las ou ce;rtificados observarão a legislação pertinente. 
Art. 4.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrárlo. 

É o apelo que ora formulo, e é o que eu tinha a dizer ao Senado 
Federal. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Com a palavra o 
nobre Senador Cunha Lima. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB - PB. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. COngressistas: 

Nos últimos quinze anos, maiS de vinte empresas industri.ais_ e 
comerciais que se dedicavam ao beneficiamento, industriallzaçao 
e exportação de algodão e sisal no Estado da Paraíba e, notada­
mente, na minha Cidade de Campina Grande, encerraram suas 
atividades ou as reduziram drasticamente. 

Organizações de real significação para a economia da Paraiba 
foram compelidas a fechar suas portas, ta1 o descaso com que os 
Governos da Federação vêm tratando esses dois produtos que se 
alinham na primeira faixa do elenco de itens que formam o 
sustentáculo econômico da Paraíba. 

Se atê muiUnacionais como Anderson Clayton, que encerrou 
suas atividades em Campina Grande, e SA.NBRA S.A., que redUZiu 
sensivelmente sua presença no Estado, não puderam enfrentar as 
dificuldades do setor, o que dizer, então, Sr. Presidente, do pequeno 
e médio Industrial paraibano. 

Foram simplesmente tragados pela avalanche de problemas 
que vêm se acumulando, ano após ano. 

O fechamento dessas empresas, algumas delas com mais de 
30 anos de atuação marcante na vida econômica da Paraíba, só 
contribuiu para o agravamento da crise que ronda permanente­
mente o Nordeste e se agrava periodicamente nos períodos de 
longas estiagens. · 

Uma região que luta com tenacidade para atrair investiJ?lentos 
a fim de diminuir os índices de desemprego, melhorar o n1vel de 
renda do seu povo e reduzir o desequllibrlo existente entre o seu 
estágio de desenvolvimento e o do Centro-Sul do País, assill1:;e. 
Sr. Presidente, com inquietação e Inconformismo, a quase O!"lssao 
do Governo central em relação a produtos como o algodão e o 
sisal, os quais, apoiados convenie~temente poderão partici))ar com 
parcelas bem maiores na fonnaçao da riqueza do Nordeste e para 
a economia de divisas. 

Noutra oportunidade, abordare! desta t~buna a problemáti~a 
do algodão, pois hoje, Srs. Senadores, deseJo chama~ a atenç"? 
da mais Alta Casa do . Congresso Nacional para a ense que está 
destruindo a cultura do sisal no Estado da Paraíba. 

Embora cultivado em quase todas as regiões do Estado, a área 
de concentração da cultura sisaleira situa-se no Cariri e no Curi­
mataú, coincidentemente as zonas mais carentes e sofredoras da 
Paraiba . 

.Aí em 17 Municípios, quase todos situados naquelas dU!'S 
regiõe~ ou em faixas limítrofes, está centralizada 70% da força 
produtiva do nosso sisal, envolvendo direta e it;tdiretamente um 
contingente de mais de 250 mil habitantes, aproximadamente 10% 
da população total do Estado. 

Para que se tenha uma idéia da importàn~ia do sisal para 
a Paraíba, basta dizer que, não obstante o decresci.mo ass~st3:dor 
no volume da produção nos últimos anos, ele tem s1do o pnnc1pal 
produto de exportação de longo curso do Estado, alcançan~o os 
níveis de 84,3% em 1976 e 84,1% em 1977, totalizando 21 milhões 
e 870 mil dólares e 21 milhões e 516 mil dólares, respectivamente, 
sendo que o produto que lhe segue mais de perto em termos de 
exportação é o abacaxi, com apenas cerca de 4% do total dos 
itens exportados. 
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O Sr. Milton Cabral (ARENA -- PB) - Nobre Senador Cunha 
Lima V. Ex.a dá licença para um aparte? 

. '· O SR. CUNHA LIMA lMDB - PB! - Com todo o prazer. 
nobre Senador. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PBl - V. Ex.• esta abordando 
um tema de grande importância para o nosso Estado, a Paraíba1 

mas que serve como exemplo para uma análise, até mais profunda, 
da política econômica nacional. Veja bem como eu vou colocar 
este aparte no seu discurso. Este País é muito grande, 8 milhões 
e meio de quilômetros quadrados, cada região tem suas peculia­
ridades, cada região tem seus produtos nobres, e aquilo que é 
básico para Minas Gerais, evidentemente, não é básico para a 
Paraíba nem para o Rio Grande do Sul. Na economia paraibana, 
como na economia da Bahia e de outros Estados do Nordeste, o 
algodão, o sisal, são produtos vitais dessas economias. Então, s~o 
produtos básicos, e por serem básicos precisam de uma atençao 
especial, constante, por parte das autoridades econômicas. Mais 
uma vez quero solidarizar-me com V. Ex..a. porque este assunto, •rez 
por outra, é abordado nesta casa, e V. Ex.a. hoje, apropriadameLüe, 
volta ao assunto; quero deixar, marcadamente este meu pro­
nunciamento, para dizer que o povo da Paraíba - e 10% da sua 
população, que vive e depende do slsal, necessita da atenção das 
autoridades econômicas do nosso País. O sisal perdeu a sua posição 
relativa na economia do nosso Estado. porque durante muitos anos 
o seu preço foi aviltado, e não conheço nenhum produto agrícola 
que possa prosperar se ele não der lucratividade. Temos é que 
encontrar - nós do Governo e todos aqueles que se interessam 
por ·esse assunto - meios de ;tornar a cultur_a do sisal lucra.tiya. 
porque ele - volto a dizer - e fundamental, e uma cultura basiCa 
para a economia do nosso Estado. Muito obrigado. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB - PB) - Muito obrigado a V. Ex.• 
digo eu, Senador Milton CabraL As palavras que V. Ex.• profere, 
no aparte que dá ao meu discurso, somente vêm enriquecer o meu 
pronunciamento. E V. Ex.a., no decorrer do meu pronunciamento, ..... 
sentirá que abordarei essa problemática do melhor aproveitamento 
do sisal, para que ele possa, com maior rentabilidade, ter maiores 
subsídios do Governo Federal. Muito obrigado a V. Ex.a. 

Ora Sr. Presidente, um produto de tal significação na pauta 
de exportação de um Estado que enfrenta tantas dificuldades como 
a Paraíba onde toda a arrecadação estadual é absorvida com o 
pagamentb do funcionalismo, merece um tratamento de maior 
carinho não só da parte do Governo Central, como, igualmente, 
do Governo Estadual 

E aqui, Sr. Presidente, não posso deixar de abrir. um parê~teses, 
para homenagear a figura do meu fraternal amigo e est1ma~o 
Líder o sempre Senador Argemiro de Figueiredo, de passagem tao 
brilhante quanto honrada nesta Casa. o qual, no período de 1935 
a 1940 quando governou a Paraíba, com a sensibilidade ~e homem 
ligado à terra e a visão de um verdadeiro estadista,_dedicou-s~ de 
corpo e alma à dinamização da cultura do algodao e do s1sal, 
como nenhum outro Governador da Paraíba fez até hoje. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB -· CE) - Permite V. Ex.a um 
aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (MDB - PB! - Pois não. Ouço o aparte 
de v. Ex,a, nobre senador Mauro Benevides, 

o Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Nobre Senador Cunha 
Lima, ant'es de entrar, propriamente, no meu aparte, qu~ria, 
também solidarizar-me com esta homenagem que V. Ex.a tribu­
ta à fiiura do grande brasilei-ro e grande paraibano que é o Sr. 
Senador Argemiro de Figueiredo que, nesta Casa, dignificou as 
melhores e mais caras tradições do povo do glorioso Estado pa­
raibano. Mas, V. Ex.8 ao se reportar ao problema do sisal, no seu 
Estado defende um tratamento especial e prloritario do Governo 
Federai para com o Nordeste. Devo dizer que numa reunião da 
SUDENE, na qual compareceu o Sr. Ministro Mário Henrique Si­
monsen, logo após o anúncio do pacote antiinflacionár~o. foi a_:;­
segurado por S. Ex.a. que a drasticidade daquelas medidas nao 
alcançaria a área que v. Ex.e. e eu representamos aqui. Mas, la­
mentavelmente, nobre Senador Cunha Lima, não se cumpriu, até 
este momento, aquela promessa formal do Minl.stro do Planeja­
mento. E, há poucos dias, nesta Casa, dei conhecimento de um 
telex das entidades empresariais do Ceará, congregadas na ins­
tituição denominada FACW - Federação das Associações do Co­
mércio, Indústria e Agropecuária do Ceará - quando essas enti­
dades cobravam do Sr. Ministro Mário Henrique Simonsen esse 
,tratamento especial e prioritário para o Nordeste, ou seja, a 
exceção que faria à nossa área, no que diz respeito ao cumpri­
mento das medidas antiinflacionárias. Infelizmente, Senador 
Cunha Lima, não se cumpriu, até agora, aquela expressa manifes­
tação de simpatia à nossa Região por parte do Ministro Mário 
Simonsen. 

O SR. CuNHA LIMA (MDB - PBl - Agradecendo a V. Ex.a, 
nobre Senador, temos também que levar o nosso lamento a essa 
verdade, que é a descontinuidade administr~tiva do Nordeste, 

mesl'no quando S. Ex.a, o Sr. Ministro do Planejamento, adota 
medidas de contenção da inflação e promete excetuar o Nor­
deste dessa.s mesmas medidas, não o faz, para estupefação e sur­
presa nossa, os nordestinos, que confiamos sobretudo na sua pa­
lavra. 

O Sr. Humberto Lucena <MDB - PBl -Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. CUNHA LIMA <MDB - PB! - Com prazer. 
O Sr. Humberto Lucena (MDB - PB! - Ainda chego a Ple­

nário a tempo de participar do discurso de V. Ex.a., para trazer 
o meu apoio às suas reivindicações, da maior importância para 
a economia do nosso Estado. A Paraíba, tem, no sisal. um dos 
principais sustentáculos de sua economia, sobretudo agora quan­
do essa fibra é matéria-prima imprescindível para o funciona­
mento de dezenas de indústrias, como se referiu V. Ex.8 no início 
do seu pronunciamento. Acho que o Governo Federal deve olhar 
com maior atenção para o problema do preço mínimo do sisal, 
possibiltando sua melbor comercialização, de tal sorte que se 
assegure melhores condições de sobrevivência a esse produto de 
que depende o salário de milhares de trabalhadores em todo o 
Nordeste. 

O SR. CUNHA LIMA <MDB- PB)- Agradeço a V.-Ex•, no­
bre Senador, pelo aparte. Como paraibano, conhecedor profundo 
dos nossos problemas, digno e autêntico representante do povo 
da noosa terra, V. Ex.n vem trazer a sua contribuição, prestando 
solidariedade ao meu discurso, o que muito me honra, pelo que 
sou mais uma vez agradecido. Muito obrigado. 

Concluída essa justa referência, volto ao tema central do meu 
pronunciamento. 

Utilizand,o o desenvolvimento da tecnologia, desde a fase da 
experimentação, do plantio, do cultivo, da colheita, até à. indus­
trialização, como se faz com outros produtos agrícolas, urge uma 
tomada de posição por parte das autoridades federais e estaduais, 
a fim de que o sisal paraibano volte ser produzido em larga es­
cala, mas sem os processos ultrapassados ainda em utilização na 
cultura daquela fibra. 

Precisamos competir em pé de igualdade com outros países 
produtores, elevando a qualidade e a produtividade do nosso sisal; 
e quando defendo os interesses da economia do meu Estado, lem­
bro também a Bahia, o Rio Grande do Norte, Ceará, Pernambuco 
e Alagoas, igualmente produtores, embora para esses Estados o 
sisal não tenha a mesma relevância econômica que assume na 
Paraíba. 

Há municípios paraibanos, Sr. Presidente, em que o sisal re­
presenta 90% do total da sua renda bruta, e para que se cons­
tate com maior evidência o Estágio de estagnação ou de reduziQ.o 
desenvolvimento da nossa economia, cumpre salientar que nos 
últimos anos, a Paraíba perdeu para a Bahia a hegemonia de pri­
meiro produtor e exportador de sisal. Em 1970, a Paraíba expor­
tou 36,8% do total nacional e em 1977, alcançou apenas 15,1 %, 
isto é, menos da metade do que conseguiu há 9 anos, tudo isso 
como resultado da falta de apoio e estímulo à. produção ·e à. co­
mercialização, com tremendas conseqüências econômicas e sociais 
para o Estado e também em prejuizo para a Nação. 

O que se pretende sobretudo é dar condições de fixação ao 
hom·em do campo, através de uma cultura que absorve mão-de­
obra abundante e que não exige qualificação especializada. 

Quando tanto se fala em agricultura, cumpre passar da pa­
lavra à ação e adotar providências em favor dessa fibra que é a 
única fonte de renda de milhares de paraibanos e de nordestinos. 

Convém salientar que, através de novas técnicas introduzidas 
na industrialização, o sisal não é utilizado apenas para a fabri­
cação de cordéis ou cordões - o baler twine como é conhecido 
mundialmente, ou em sacarias, tapetes, estofamentos, cordas ma­
rítimas, ou ainda aplicado em mil e uma utilidades da inventiva 
artesanal do nosso povo. Hoje, os seus resíduos podem ser apro­
veitados em processos industriais de celulose, papel, adubos, cera, 
plásticos, forragens, ácidos, esteróides e outros produtos. desde 
que haja interesse e estímulo- à experimentação e à pesquisa. 

Na realidade, no Brasil, praticamente só se aproveita a fibra, 
que representa apenas 7% a 8% da folha. 

Os 93% restantes correspondentes ao suco e mucilagens ain­
da não são -aproveitados em escalas industriais como acontece em 
outros países. 

O mais significativo porém, Sr. Presidente, é que, através de 
estudos promovidos pela Secretaria de Tecnologia Industrial do 
Ministério dá Indústria e do Comércio ,chegou-se a conclusões de 
grande relevância para um aproveitamento integral da íolba do 
sisal, com vinculação direta a uma crescente economia de divisas, 
posto -qué o novo produto resultante dos resíduos hoje inaprovei­
tados, seria o álcool, obietivo de inquestionável interesse nacio-
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nal, pois substituirá parte da importação de petróleo cada vez 
mais onerosa para a combalida economia nacional 

O Sr. Milton Cabral <.ARENA - PB) - Permite V. Ex.• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. CUNHA LIMA CMDB- PB) -Com todo o prazer, ou­
ço mais uma vez V. Ex.a., nobre Senador Milton Oabral. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA - PB) - V. Ex.• está abordan­
do, em seu discurso, um outro ponto também de grande relevân­
cia, de grande importância. Não entendo, francamente, como se 
pode estimular a montagem de indústrias para produzir fios sin­
téticos com matéria-prima importada, investimentos caríssimos 
para produzir-se sacarias que servem para a embalagem de certos 
produtos minerais e cereais, etc., os chamados sacos plásticos. 
quando o sisal da Paraíba e de outros Estados nordestinos pode­
ria servir para produzir sacos com fios finos, para esse objetivo, 
o que representaria uma dupla vantagem: primeiro livraria a nos­
sa balança comercial de. pagamentos da importação de produtos 
com esta finalidade de produzir sacos plásticos; segundo, daria 
consumo quase que à totalidade da produção de fibras do Estado. 
A medida em que a produção de cereais, a produção de certos 
produtos minerais, que têm que ser transportados em sacos, cres­
ce no País, - e nós sabemos que o crescimento tem sido subs­
tancial - lamentavehnente es.sa produção de certos minérios e 
produtos de origem vegetal, está sendo embalada em sacos pro­
duzidos de fio de fibras plásticas, o que é um contra-senso. Quan­
do V. Ex.8 aborda os pontos do -aproveitamento do sisal e dos 
subprodutos conseqüentes, queria que ficasse registrada esta opi­
nião, que tem base econômica. Isto não é um palpite, mas é uma 
opinião com base econômica. Muito obrigado. 

O SR. CUNHA LlMA (MDB - PJ3) - Multo obrigado mais 
uma vez a V. Ex.a, nobre senador, que, participando do meu pro­
nunciamento, dá uma solução a sua própria preocupação, quando, 
a instantes atrá-s, abordava a rentabilidade que Sf:! deve trazer 
ao sisal para que haja mais estimulo na .sua produção e na sua 
produtividade. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre costa) - A Mesa solicita ao 
eminente Senador Cunha Lima para que não conceda mais apar­
tes, até a conclusão do seu discurso, uma vez que já ultrapassa­
mos o horário da Ordem do Dia. 

O SR. CUNHA LIMA <MDJ3- PBJ -Sr. Presidente, vou con­
ceder apenas o aparte que já havia sido solieitado pelo Senador 
Dirceu Cardoso. · 

O Sr. Dirceu Cardoso fMDB - ES) - Nobre Senador Cunha 
Lima, há dias, por ocasião da comunicação feita, aqui pela Uni­
versidade de Campina Grande, tive oportunidade de di~er que to­
<las as vezes que um membro da bancada da Paraíba se ergue 
neste plenário, ê porque um assunto sério, de profundo significado 
para o seu Estado e para o nosso PaíS, vai ser tratado. V. Ex.a. 
hoje traz um assunto desta natureza. Um produto principal da 
Paraíba, do qual são aproveitadas apenas a..s s-uas folhas, na per­
cen~agem de 8%, enquanto que no México, llf\ Venezuela e na 
Afnca, o percentual é maior porque produzem âlcool com esse 
mesmo produto. Mas, V. Ex.a está de parabéns com os apartes 
recebidos de todo o Senado, o que revela, primeiro~ quem está 
fazen_do a comunicação, merece ·de todos nós a consideração e o 
respe1to; segl}ndo, o ass:-tnto de que trata, que ê assunto vital pa­
~a ~ economia da Para1ba. Portanto, é com muita satisfação que 
1n.s~ro o meu aparte no brilhante e substancial discurso que V. Ex..a 
esta produzin<!o. 

O. SR. CUNHA LIMA (MDB ~ PB) - Agradeço, nobre sena­
dor Dirceu Cardoso, o aparte de V. Ex.4 , tão honroso quanto ge­
nerooo pelas referências à minha pessoa. 

E continuo, Sr. Presidente: 

A síntese daqueles estudos é a seguinte: 
"A utilização do sisal pode ser mais eficiente à medida em 
que se desenvolvam estudos visando seu aproveitamento 
integral. Potencialmente, a produção de álcool poderâ con­
tribuir significativamente para o setor, já: que a produção 
de 1 tonelada de fibras para o uso têxtil, nas condições 
atuais de colh-eita, implica no consumo de 2·5 tone~ad.as de 
folhas de sisal. Essa qqantidade de folhas contém cerca 
de 16,5 toneladas de suco que, ferm.entad.as, dariam ori­
gem a cerca de 330 mil litros de álcooL Considerando-se 
que se estima a produção de 170.000 toneladas de fibras 
de sisal em 1978, pode-se inferir uma produção potencial 
da ordem de 5,6 milbões de litros de álcool. 
Reconhece-se a..s.sim, no s:i.sal, uma matéria prima apro­
veitável para produção de álcool, talvez com efeitos sócio­
econômicos significativo.s para o.s Estados do Nordeste. In­
cluem-se, portanto, nas linhas de atuação do Programa 
Tecnológico do Etano!, estudos que visam definir suas 
reais perspectivas de utilização." 

Em estudo recentemente elaborado pela Cooperativa Regional 
de Produtores de Slsal da Paraíba, a COOPERSISAL, organiZação 
dinâmica que vem liderando a conscientização das autoridades e 
de quantos lidam com o a.gave para a necessidade de uma verda .. 
delra campanha para a salvação do sisal, há a indicação de· uma 
série de providências cuja urgência se impõe. 

O Engenheiro Crlstovam Victor dos Santos, presidente da 
COOPERSISAL, encaminhou o referido documento ao Governador 
do &tado da Paraiba, mas os problemas são enormes e interessam 
ta.inbêm à Nação. Da.í a razão do meu discurso apelando ao Presi­
dente da República, aos :Ministros da Agricultura, do Interior, da 
Fazendo, da Indústria e do Comércio, aos Presidentes do Banco do 
Brasil e do Banco do Nordeste e aos outros órgãos llgados ao fo­
mento da produção e ao incentivo da industrialização, no sentido 
de que atendam ao clamor dos agavicultores, essa classe desassis­
tida, relegada injustificadamente a planas secundários. 

Incorporo ao meu discurso a.s conclusões do estudo da. 
COOPERSISAL, na certeza de que a nossa voz será ouvida, o nosso 
apelo será atendido, pois estamos interpretando os anseios da co­
munidade paraibana, que vê na dinamização da cultura do sisal um 
dos caminhos para o desenvolvimento econômico da nos.sa Paraíba. 

Eis as medidas sugeridas pelos técnicos da COOPERSISAL: 
1) Medidas de resposta a longo prazo.· 

1.11 Financiamento para implantação de novos campos de 
sisal. 

Prop~-se que tal financiamento, a ser concedido aos produ­
tores tradicionais, obedeça aos seguintes crit<\rios básicos: 

a) Implantação de novas áreas equivalentes à.'! áreas ora exis­
tentes de sisal de baixa produtividade. (Campos velhos com plan­
tas de folhas menores que 70 em, e/ou invadidos pelo mato); 

bl financiamento a juros subsidiados, juros não vencívels dll­
rante a carência, Inclusive· financiamento dos tratos culturais du­
rante o período de crescimento das plantas; 

c) prazo de pagamento em oito anos, com quatro de carência.. 

1.2- Financiamento a fundo perdido, de projetos para desen­
volvimento de máquinas decorticadoras automáticas, que permi­
tam maior rendimento em fibras (malor que 5%), fibra.s de me­
lhor qualidade (tipos 2 e 1), eliminando riscos de acidentes de tra­
balho e reduzindo custos. 

Sugerimos a criação de um fundo especial formado principal­
mente com parcela do ICM gerado pelo .s:i.saL 

1.3 - Programa de disseminação do híbrido africano, cuja 
.adaptação em noiso meio já está comprovada. Segundo Informa­
ções dos produtores que cultivam o híbrido, sua produtividade é 
duas a três vezes superior à do sisalana.. Permite assim uma maior 
rentabilidade, com mais rápido retorno das inversões. A reprodu­
ção do híbrido poderia ser realizada pelos produtores que jâ o 
cultivam, adquirindo a Secretaria da Agricultura as mudas para 
fornecimento aos demais produtores. 

1.4 - Eletrificação rural na área produtora de slsal. 
Acreditamos que a elevação de preços dos derivados de petróleo 

(no caso óleo diesel e lubrificantes) viabllizará a prática de cen­
trais de desfibramento semiflxas, com decorticadoras automáti­
cas de pequeno e médio porte. 

E eletrificação rural concorreria também para formação daa 
condições mínimas ps.ra fixação do homem ao campo. 

1. 5 - Estabelecimento de programa de pesquisa Integrado, 
no sentido de buscar novas variedades que apresentem maiores fn_­
diC8S de produtividade, melhores técnicas de plantio, cultivo e co­
lheita. 

1.6 - Incentivos diferenciados à implantação de indústrias 
químicas, visando ao aproveitamento da hecogenina contida no 
suco da.s folhas de sisal, na produção de glicocorticóides. 

Estender os incentivos ao aproveitamento em escala industrial 
de subprodutos para ração animal e fertilizantes. 

1.1 - Incentivar a reativação do projeto da fábrica de saca­
rias, a partir do sisal, da COBREM - Cia. Brasileira de Embala­
gens, a qual, para este fim, jã possui edificações no Distrito In­
dustrial de Campina Grande. 

2. Medidas de resposta a curto prazo. 
2.1 ~Dinamização/aprimoramento da linha de crédito eXIs­

tente no Banco do Brasil para recuperação de campos de si.snl de 
baixa produtividade. Com fins de maximizar os resultadas, pro­
pomos um programa de div-ulga~ão com a. participação da Secre­
taria da Agricultura; Banco do Brasil, Câmara de Slsal da Paralba 
e COOPERSISAL. 

2. 2 - Intensificação da construção de estradas vlclnals e 
adequada manutenção das existentes, com o fim de permitir um 
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mai.s rápido e contínuo escoamento da. produção, com conseqüen­
, te redução de custos de transporte para os principa.l.s centros de 

convergência de fibras. 
2.3- P.olitica de preços mínimos: 
a) pugnar para que a fixação dos preços minimbs do slsal se­

jam ajustados aos programas de financiamento para plantio e 
recuperação, ou seja, assegurando a remuneração dos produtores 
durante a vigência daqueles programas. 

b) que os preços mínimos das safras subseqüentes sejam esta-. 
belecldos e publicados com uma antecipação mínima de seis meses. 

c) .Que seja estudada a poo.sibilldade de estabelecimento de um 
preço de garantia móvel, ajustado automaticamente aos preços 
do mercado (quando em alta) com o fim de "segurá-lo", evitando 
que manobra.s egpeculatlvas pressionem os preços para baixo,· co­
mo ocorreu nos anos de 1975/1977, principalmente. 

Finalizando, sugerimos que o dimensionamento da produção de 
fibras de sisal na. Paraíba leve em consideração não somente sua 
utilização tra<ticiona!, mas também as favoráveis perspectivas que 
estão surgindo em um novo mercado - o de celulose e papel". 

Estás, Sr. Presidente, foram as sugestões da COOPERSISAL, 
que têm. o meu endosso, com o adendo referente à produção do 
álcool. 

Reiterando o apelo a fim de que as autoridades federa.l.s e es­
tadua.Ls tomem tnic!at!vas em favor do slsal, ficamos na expecta­
tiva de que, neste País de dimensões continenta.Ls e de real voca­

. ção agrícola, tenha chegado, finalmente, a hora ds. agricultura e 
a. vez do agricultOr. 

. Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A Mesa se justifica 

junto ao nobre Senador Ja.l.son Barreto, pelo equivoco que preju­
dicou a sua posição como orador e o .anuncia como primeiro ora.­
dr apó.s a Ordem do Dia. 

O Sr. Gastão Müller (ARENA-MT) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente, estribado no art. 16, Item VI, do Regimento, para uma 
comunicação de pesar.. . · 

o SR. PRESIDENTE (Alexandre Costal - Tem a palavra o 
nobre Senador Gastão Müller, para uma comunicação inadiável. 

O SR. GASTAO MtlLLER (ARENA-MT. Pwnuncla o seguinte 
diScurso.) - Sr. Presidente, Senhores Senadores: 

Faleceu, ontem, dia 17 em Cuiabá, Mato Grosso, o Dr. João 
Ponce de Arruda, ex-Governador de Estado e quatro vezes Depu­
tado Federal, sendo três antes da Revolução de 1964 e uma vez 
após a mesma. 

Nos três primeiros mandatos, principalmente, foi atuante, tor­
nando-se um daqueles que, na época, na poderosa Comissão de 
Or~amento, carregava a Câmara ao lado de outros notáveis parla­
mentares, como afirmava a. Revista "0 Ctuzeiro". daquele tempo, 
em reportagem sobre a Câmara dos Deputados, como sejam os 
Deputados Israel Pinheiro, João Agripino e mais alguns, conforme 
afirmava a revista citada. 

Cumprindo o seu último mandato na Câmara, o Dr. João Pon­
ce recolheu-se à vida privada, aceitando hã 8 anos ceder o seu 
nome para compor e reforçar como Suplente a chapa encabeçada 
pelo !1 ustre colega Senador Saldanha Derzi. 

No últinto sábado estive com ele, quando se reuniu, em Cuiabá 
o Diretório Regional da ARENA, da qual era membro. Naquela 
oportunidade, pedi a palavra, e em nome dos membros presentes 
6. reuniãQ o sa.uda.va. e dizia, mais ou menos, o seguinte: 

"É com real prazer que assinalo a presen~a nesta sala do Dr. 
João Ponce de Arruda, notável e <tigno homem público, ex-Gover­
nador e, pelo menos, nos últimos tempos, um dos mais brilhantes 
parlamentares com que Mato Grosso contou na Câmara dos Depu­
tados e um dos ma.Ls ilustres varões mato-grossenses vivo". 

Emocionado, ele me a.gradec.eu áquelas palavras sinceras. 
O Dr. João Ponce de Arruda ocupou em Mato Grosso, pratica­

mente todas as funções importantes, ou seja, deputado estadual em 
1934, sendo, na ocasião, constituinte estadual, Prefeito de Cuiabá, 
Secretár!o-Geral do Estado, deputado federal constituinte em. 
1946; eleito Governador, marcou uma época na administração es­
tadual, prtncipalmente na área de construção de estradas de .ro­
dagem. Pode-se d1zer que, nesse setor em Mato Grosso, há 'dois 
.períodos: antes e depois do Governador João Pollce de Arruda. 

O Sr. Benedito Ca.nelas (ARENA - MT) - Permite um apar­
te; nobre Senador Gastão Müller? 

O' SR. GASTAO JiroLLER (ARENA - MT) - Ouço com multa 
atenção e multo Interesse o eminente colega da bancada de Mato 
Grosso, Senador .. Benedito Canelas. 

O Sr. Benedito Canelas (ARENA - MT) - Nobre Senador 
.Ga.Stão Müller, no momento em que a família mato-grossense se 

encontra triste pela perda do seu grande líder, no momento em 
que Mato Grosso chora a morte do seu ex-Governador João Pon·· 
ce de Arruda, quero incorporar a.s minhas palavras ao seu dis-· 
curso para lamentar um fato pesaroso como este, relembrando 
que conheci João Ponce de Arruda, no nosso saudoso e glorioso 
PSD, como Chefe Supremo, ao lado do nunca esquecido Filinto 
Müller. Percorri com João Ponce de Arruda, eu ainda um menino, 
o Estado de Mato Grosso e com ele aprendi muito. Ao lado das 
saudades, fica a cêrteza que tenho de que. para felicidade do 
povo mato-grossense, o exemplo de João Ponce será um marco na 
vida politica do nosso Estado. 

O SR. GASTAO MtlLLER (ARENA - MT) - Muito obrigado 
senador Benedito Canelas. A palavra de v .. Ex.• Ilustra meu pro­
nunciamento e testemunha a importância, o valor que teve para 
Mato Grosso a figura Insigne de João Ponce de Arruda. 

Membro de tradicional familla culabana, sendo neto do maior 
político de âmbito estadual de todos os tempos, Generoso Pais 
Leme de Souza Ponce, e f!lho do, Sr. João Pedro de Arruda, gran­
de industrial do Rio Abaixo, termo com que se qualifica o curso 
do Rio Cuiabá abaixo da Capital (Cuiabá) e também hábll poll­
tico tendo sido várias vezes Deputado Estadual, tinha a voca~ão 
política como que inata .. 

Foi no Governo, acusado pelos políticos adversários, na opor­
tunidade, de ter dilapidado o erário. Mas, ao contrário o Dr. 
João Ponce de Arruda morre pobre, tendo tido muitas <tificulda­
des para sobreviver. 

Era engenheiro civil, diplomado em 1924, tendo sido orador 
da turma, pela antiga Escola Politécnica (Escola de Engenharia) 
dO Rio . 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA - PA) - Permite V. Ex,•, 
um aparte? 

O SR. GASTAO MCLLER (ARENA - MTJ - Ouço com multa 
atenção o nobre senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA - PA) - Nobre Senador, tive 
a satisfação de conhecer o Dr. João Ponce de Arruda. Não era 
somente um homem de Mato Grosso, era um homem da Região 
Amazônica. Quando Presidente do Banco da Amazônia, nas muita..s 
vezes que visitei Mato Grosso, Cuiabá, e mesmo no meu Estado, 
quando ali colaborou conosco, tive contato com João Ponce de 
Arruda. Deixou sempre a impressão de um homem interessado 
pelos nossos problemas, pelas nossas coisas amazônicas e, sobre­
tudo, pelo nosso povo trabalhador dos seringais, das regiões difí· 
ceis. As palavras de V. Ex.8 são oportunas e com elas me con­
gratulo como homem do Pará, como homem da Amazônia. 

O SR. GASTAO MCLLER (ARENA - MT) - Muito obrigado, 
Senador Gabriel Hermes. Como a do Senador Benedito Canelas. 
o seu depoimento !lustra a homenagem que se presta ao Dr. João 
POnce de Arruda, um dia depois do seu falecimento. 

Prosseguindo, rapidamente, Sr. Presidente. 

O Governo de Mato Grosso decretou luto oficial e o seu se­
pultamento, em Cuiabá, foi uma consagração ao homem público, 
ao grande político e incomparável administrador. 

O Sr. Direeu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. GASTAO MtlLLER (ARENA - MTJ - Ouço com mnita 
atenção o Senador Dirceu Cardoso que, sei, foi colega na Câmara 
dos Deputados do eminente homenageado. 

O Sr. Dirceu Card.,...,_ (MDB - ES) - Nobre Senador, no mo· 
menta em que Mato Grosso, pela voz autorizada de V. Ex.a, rende 
homenagens à figura de João Ponce de Arruda, que conheci na 
Câmara dos Deputados, representando aquele Estado, quero so­
mar a minha palavra descolorida às palavras sentidas de V. Ex.8 

na reverência ao nome ilustre que tanto dign)ficou Màto Grosso. 
V. Ex.8 , respondendo há pouco um aparte, disse que João Ponce 
de Arruda, que esteve em evidência politica de Mato Grpsso, mor­
reu um homem pobre e que mostra que as nossas matrizes pesse­
distas, de que ele e Fllinto Müller foram dois gloriosos represen­
tantes, são sempre uma constante da nossa vida pública. Portan­
to, somo a minha palavra à de V. Ex.a, na homenagem que pres­
ta a essa figura cuja morte sentimos, através da homenagem de 
V. Ex.8 

O SR. GASTAO M1lLLER (ARENA - MT) - Multo obrigado, 
nobre Senador Dirceu Cardoso, quero ressaltar que V. Ex.•, fez 
muito bem em marcar, repetindo as minhas palavras1 que o Dr. 
João Ponce de Arruda, que foi Governador, atacado violentamen­
te como ladrão, pelos adversários da época, ontem morreu pobre, 
mas pobre mesmo, com sérias dificuldades para viver. O exemplo 
que V. Ex.a. dá, de outros políticos como o Senador Filinto Müller, 
de origem pessedista, que morreram pobres, contrariando os de­
tratores daqueles tempos, é bastante• feliz. 
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Antes de continuar, quero dar oportunidade ao meu ilustre 
-colega e caro amigo, senador Mendes Canale. 

O Sr. Mendes Canale (ARENA - MT) - Senador Gastão 
Müller, exatamente ontem, e através de V. Ex.a., foi que tomamos 
conhecimento do falecimento de João Ponce de Arruda. Estamos 
tomados de profunda dor porque, como sabe V. Ex.a., as ligações 
de amizade nossa a João Ponce de Arruda e à sua família, e o 
conhecimento que temos de sua trajetória política, da sua vida 
.de homem público. Quando chegamos, pela primeira vez. em Cuia­
bá, o nosso contato com João Ponce de Arruda e depois mais tar­
de, da nossa reeleição como Deputado Estadual, nós na .Assembléia 
Legislativa, e Ponce de Arruda no Governo de Mato Grosso, sen­
timos de perto o seu amor à nos.sa terra, o seu desejo de bem 
governar e orientar os destinos do nosso Mato Grosso. Homem 
que, na Câmara Federal, deixou uma trajetória brilhante. O seu 
trabalho desempenhado. especialmente na Comissão de Orçamen­
to e para nós, mato-grossenses, que acompanhamos a sua traje­
tória política vemos chegar ao final da vida um homem pobre; 
lutando e tendo sempre as vistas voltadas para os altos destinos 
do nosso Mato Grosso e que sabemos, acima de tudo, que ao lado 
do amor que tinha ao nosso Estado tinha e:e uma afeição tão 
grande pela sua terra natal, Cuiabá. E quis o destino, que como 
político que sempre foi, não obstante a idade já avançada, volta­
va ele à Cuiabá para participar de atividade política. quando a 
morte o levou.. Assim que o destino fez, ao voltar à sua terra, 
ao ser colhido pela morte, João Ponce de Arruda volta à própria 
terra que o viu nascer e que acompanhou, como todos nós, a sua 
trajetória política tão bem lembrada agora aqui por V, Ex.• 

O SR. GASTAO MtlLLER (ARENA - 1\IT) - Agradeço, nobre 
Senador Mendes Canale, este aparte que testemunha e honra meu 
pequeno pronunciamento e gostaria de dizer, também, que nós 
dois somos homens que surgimos na política tendo à frente Ponce 
de Arruda e Filinto Müller. Somos que como crias desses dois 
grandes políticos mato-grossenses e brasileiros. 

De modo que o depoimento de V. Ex.e. tem esta importância, 
também. 

O Sr. Lenoir Vargas (ARENA - SC) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. GASTAO MtlLLER !ARENA- 1\IT) - Pol.s não. 
O Sr. Lenoir Vargas (ARENA - SC) - Desejo incluir no dis­

curso de V. Ex.e. a palavra de um dos Representantes de Santa 
Catarina, que foi testemunha na Câmara dos Deputados. do tra­
balho sêrio, eficiente em favor da sua terra e do Brasil, desen­
volvido pelo Deputado Ponce de Arruda. Era uma figura singular 
que desenvolvia uma atividade intensa, sobretudo, como mencio­
nou o Senador Mendes Canale, na Comissão de Orçamento, que 
era ao tempo, na Câmara dos Deputados, a Comissão que, efetiva­
mente, fazia o orçamento da República, numa época em que o 
Parlamento participava intensamente na elaboração orçamentária. 
Ponce de Arruda era uma voz respeitada, admirada e considera­
da naquela Comissão, o que representava o respeito e a considera­

, ção de toda a Câmara dos Deputados. É com grande pesar que 
ouço a noticia que V. Ex.a. traz do falecimento desse grande e 
velho companheiro. 

O SR. GASTAO MtlLLER !ARENA- MT) -Muito obrigado, 
nobre Senador Lenoir Vargas, pelas palavras de V, Ex.•, que agra­
deço em nome da Bancada de Mato Grosso e do povo mato-gros­
sense e cuiabano, ainda mais porque V. Ex.a é insuspeito, porque 
é um representante do Estado de Santa Catarina. 

Concluindo, Sr. Presidente. através destas ligeiras pinceladas 
e destes rápidos traços quanto à biografia do Dr. João Ponce de 
Arruda, procuro prestar uma homenagem não só minha, tenho 
certeza, mas de todos os Senadores de Mato Grosso e de outros 
Estados, alguns seus colegas de Câmara, fazendo constar nos 
Anais desta Casa tão infausto acontecimento. 

Faço votos. Sr. Presidente, de que a família enlutada seja ins­
pirada .a consolar-se com o inesperado, pois o Dr. João Ponee de 
Arruda ê um exemplo para as novas gerações de cidadãos que se 
encaminham pela árdua e áspera vereda da vida política, tendo 
eumprido o seu dever e também se inspire no Supremo Arquiteto 
do Universo, tio qual acreditava, pois chegou a ser Venerável da 
Loja Maçônica Acácia Cuiabana que. em última análise, condu­
ziu-o de forma suave ao "Oriente Eterno". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - José Guiomard - Aloysio Chaves - Jar­
bas Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins - Mauro Benevides 
- Agenor Maria - Jessé Freire - Cunha Lima - Milton Ca­
bral - Marcos Freire - Nilo Coelho - Jutahy Magalhães - Lo­
manto Júnior - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - Itamar Fran­
co - Gastão Müller - Saldanha Derzi - Affonso Camargo -
Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Sobre a mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. 1. 0 -Secretário. 

É lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N,• 155, DE 1979 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno. requeiro a re· 
tirada do Requerimento n.• 152, de 1979, de minha autoria. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1979. - Paulo Brossard . 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costal - Está finda a hora 

do Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Continuação da discussão, em turno un1co. do Projeto de 
Lei da Câmara n.O 46, de 1978 (n.0 973/75, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a duração da jornada de trabalho 
do pessoal da Caixa Econômica Federal, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.os 501 e 502, de 1978. 
das Comissões: 

- de Legislação Social~ e 

- de Finanças. 

o projeto corutou da Ordem do Dia da sessão anterior, re­
cebendo emenda de plenário, de autoria do Senador José Lins. 

Para o prosseguimento da discussão do projetn e da emenda 
concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE A REVISAO DO ORADOR, SERA PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Para continuar a 
discussão, concedo a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO CMDB - GO. Para discutir o 
projeto) - Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Ontem as galerias estavam cheias, como estão repletas tam­
bém hoje. No entanto, pelo Líder da Maioria fomos, toda a Ban­
cada do MDB, ontem acusados de oportunistas ao discutir essa 
mesma matéria, Na verdade, se me permitem, isso não corres­
ponde à verdade. Nas duas vezes anteriores, quando este mesmo 
projeto constou, ainda este ano, da Ordem do Dia, a Liderança de 
nosso Partido manifestou-se, nas duas vezes, pela aprovação ime­
diata desta matéria, por reconhecê-la justa e legitima. E, naque­
la ocasião, Srs. Senadores, as galerias não estavam repletas e não 
espocavam aplausos aos oposicionistas desta.s mesmas galerias. 

Estamos tratando do interesse de 23 mil brasileiros, que já 
esperam pela legitimação do seu direito ou pela legislação do seu 
direito. legitimo desde o início, por quase 4 anos. E agora, o Ilus­
tre Senador José Lins apresenta uma emenda, criando a figura 
da opção. Acredito mesmo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que ó 
nobre Senador José Lins precisaria ter dito, desde o inicio, que 
a apresentação desta emenda, na verdade, foi pelo motivo princi­
pal, qual seja, o de fazer a matéria retornar às comissões, para. 
que se pudesse, ali. contornar uma série de problemas junto ao 
próprio Governo e junto à própria Direção da Caixa Econômica 
Federal. 

O Sr. Marcos Freire !MDB - PE) - Permite V. Ex.• um apar-
te? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Um momento, 
nobre Senador, já darei o aparte a V. Ex.e. 

Na verdade, a emenda do nobre Senador José Lins é inde­
fensável, é absolutamente in defensável E o problema 'da opção 
é muito sério. O nobre Senador Marcos Freire trouxe para nós, 
para esta Casa, o exemplo da célebre opção pelo Fundo de Ga­
rantia por Tempo de Serviço. Eu trago um outro exemplo, da 
própria Caixa Econômica Federal, que, em 1976, também forçou 
os seus servidores a uma opção: forçou os servidores estatutários 
a uma opção pelo regime da CLT e aqueles servido-res que. por um 
motivo ou por outro, não optaram, estão, até hoje, submetidos a 
um processo discrimina tório na própria Caixa Econômica Federal. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - E isto, aliás, ocorreu na 
Rede Ferroviária Federal, nos Correios e Telégrafos ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) -Perfeitamente! 
O Sr. Maroo Freire {MDB - PE) - ... e milhares foram pos­

tos em disponibilidade e. ainda estão, apesar da contratação de 
novos servidores. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GOl -Esses funcio­
nários, por exemplo, que resolveram não optar, defendendo os seus 



1922 Sábad<> 19 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Maio de 19'19 

direitos, pelo regime da OLT, estão hoje, por exemplo, sem ne­
nhuma gratificação, não auferem nenhuma das vantagens e di­
reitos oferecidos àqueles que sob regime de pressão, fizeram a 
opção para o regime de CLT. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PEJ - É opção compulsória. 
O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - É a compul­

sória. Na verdade, não existe opção. Passa a existir apenas a 
opção do mais forte. 

Aliás, o ilustre Senador Franco Montoro colocou muito bem, 
ontem, repetindo aqui uma assertiva das mais belas: "É de que, 
na relação do .mais forte com o mais fraco, a liberdade escraviza 
e é a Lei que liberta:•. E a Lei está aqui, através do Projeto n.O 46, 
cristalino, límpido, tranqüilo e definitivo. Não há opção; é apon­
tar para o regime de seis horas, é o estabelecimento do regime de 
seis horas. 

O Sr. Humberto Lucena <MDB - PBJ - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO <MDB - GOl - Ouço V. Ex.• 

O Sr. Humberto Lucena (·MDB - PB) - Eu gostaria de trazer 
também à colação o exemplo da opção dos funcionários do ex­
DCT, que toda Casa conhece. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO) -Perfeito! 

O Sr. Humberto Lucena (MDB - PB) - O resultado é que 
hoje em dia ainda existem cerca de 30 a 40 mil, que não optaram, 
à <lisposição do DABP, à espera da célebre redistribuição que 
nunca chega. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO !MDB - GO) - Em todas as 
empresas públicas dos Estados da União, foram os servidores obri­
gados, submetidos a esse processo que, na verdade, não é opção, 
mas, como bem dl.sse o senador Marcos Freire, uma opção compul­
sória, cuja deciáão é apenas do mais forte. Não importa o mais 
fraco, que é o assalariado, que é o servidor, o humilde servidor. 

O Sr . .José Lins (ARENA - CEl - v. Ex.a me permite um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTIJLLO (MDB - GOl - Com prazer, 
ouço v. Ex.• 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Nobre Senador Henrique 
Santillo, acredito, piamente, que V. Ex.8 , como nós, está interes­
sado em ajudar aos servidores da Caixa Econômica. A emenda 
que troux~mos ao Plenário nada tem de portadora de subterfúr­
gi.o. Seu objetivo é, realmente, ajudar. Os exemplos relativos à 
mudança de regjme, que se têm citado aqui, permite esclarecer, 
não se aplicam ao caso aqui tratado. Por outro lado, a Caixa 
EConômica é uma instrumento importante de ajuda tanto ao povo 
brasileiro, quanto aos seus servidores .. Sei que estes também não 
estão querendo prejudicá-la. Tenho absoluta certeza disso. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Também con­
cordo com iSSO, eles não têm f:.ssa intenção. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - São gente simples que 
quer ganhar honestamente a sua vida. O que desejam, o que 
pedem é um .padrão de horário compatível com o seu tipo de 
oerviço ... 

O Sr. Mareo Freire (MDB ·- PEl - De pleno acordo. 

O Sr . .José Lins (ARENA - CEl - Todos estamos de acordo, 
pois a minha Emenda tem por objetivo ajudar. Quando dizem 
que a opção nada traz de novo e qu-e só pode prejudicar, não 
estão, absolutamente, sendo justos. V. Ex.• sabll que, no caso dos 
Correios e Telégrafos, ·não houve opção para os servidores. o que 
houve foi a criação de uma empresa que, ela sim, pode escolher, 
por classificação, os funcionários dos antigos "Correios e Telégra­
fos" ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO <MPB GO) - A lei de livre 
opção. 

O Sr. José Lins (ARENA - CEJ - Se V. Ex.• me permite, eu 
concluiria .. Naquele caso, portanto, a opção foi dada à empresa. 
A minha emenda ao contrário dá a opção ao servidor. O objetivo, 
no prlroeiro caso, foi dar rentabilidade à no~a Empresa criada. 
O Poder Público ·Quis escoimar a. entidade nova do excesso de 
servidores sem, entretanto, prejudicá-los. No caso de minha Emen­
da, ao contrário, a opção fiearia com os servidores. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GOl - V. Ex. a permite 
um contra-aparte? 

O Sr . .José Lins <ARENA - OEl - Com todo o prazer, V. Ex.• 
já me concedeu o aparte. 

C SR. HENRIQUE SANTILLO CMDB ~00) - Os exemplo 
aqu.l citados dos Correios e Telégrafq's, da Rode Ferroviária Fe­
deral são ;Jlenamente justos, mas, e\: cito e coloco ênfn.se no 

exemplo da própria Caixa Econômica Federal, que não foi o eQ.5o 
de opção por. empre.sa. nãot Foi opção por regime de trabalho: 
CLT ou estatutário. Eram estatutários os funcionários antigos, 
e a opção foi pelo regime da CLT e os que não fizeram a opção 
para esse regime encontram-se discriminados. Também acho que 
os exemplos citados pelos ilustres Senadores Marcos Freire e Hum­
berto Lucena enquadram-se perfeitamente nos meus exemplo:i. 

O Sr. Marcos Freire <MDB - PE) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O Sr. José Lins (ARENA - OE) - Sim, Senador Henrique 
Santillo, mas não na espécie. Eles prejudicam a interpretação do 
meu objetivo, valorizando injustamente a sua tese. Além disso, 
a redação da lei, tal como está, também não satisfaz plenamente 
aos servidores porque, simplesmente, transmuda o horário de tra·· 
balho ... 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PEJ - Reduz de 8 para 6 horas! 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Se V. Ex.• Senador Henz'J. 
que Santillo permitir, vou responder ao Senador Marccs Freire. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO <MDB - GO) - Peço a V. Ex.•, 
Senador José Lins, que seja rápido, pois ainda tenho algumu 
considerações a fazer. 

O Sr. José Lins (ARENA - CEJ - Pois não. O projeto de lei 
não satisfaz plenamente porque não se refere aos salários. ElB 
porque a emenda poderá ajudar. De minha. parte, dar·ei todo 
apolo à busca de uma solução justa. Muito obrigado. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PEl - Se V. Ex.• me permite, 
Senador Henrique Santillo, acho que o Senador José IJ.ns se equi­
voca. Na verdade, em relação àquelas instituições, - Correios e 
Telégrafos, Rede Ferroviária e outras, em que temos falado tanto 
nesta Casa, protestando contra - há opção, pelo menos formal­
mente. De fato talvez S. Ex.a tenha razão: a. empresa é que fazia 
a opção, mas formalmente cabia-a ao empregado, ao servídor. 
De fato é outra coisa, mas é um dos grandes absurdos contra os 
quais temos nos levantado nesta Casa. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB GO) - Perfeitamente. 
Queria apenas dizer que acho que o projeto satisfaz plenamente 
à aspiração da classe, tanto é verdade que eles estão aqui se mani­
festando e, também, através de telegramas e telex a todos os 
parlamentares. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE. Fora do microfone.) - Se­
nador, chegou-se a falar de vencimentos, e não havia por que 
se falar em vencimentos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GOl - O projeto 
atende à aspiração da classe. 

O Sr . .Jaison Barreto (MDB - SC) - É a c<mcepção mone­
tarl.sta do Governo que eles querem estender. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GOl - O proj~to é 
claro, bastante claro quanto a isso. 

O Sr. Marcos Freire <MDB - PEl - É clarl.ssimo. 
O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GOl - É desneces­

sária uma legislação estabelecndo a possibilidade de horas-extras, 
absolutamente desnecessá'fia ... 

O Sr. Marcos Freire <MDB - PE) - Lógico! 

O SR. HENRIQUE SANTILLO <MDB - GOl - .. : porq_ue 
eles são servidQ!res regidos pela CLT e, portanto, se qulSe-rem e 
se for da conveniência da própria estrutura da Caixa, farão á.s 
horas-extras, e, por conseqüência, recebendo-as. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - V. Ex.• tem toda razão. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Gostaria de 
dizer o seguinte: entendo também que a Caixa Econômica teve 
tempo suficiente para saber que esse projeto já havia sido apro­
vado pela Cámara e que, possivelmente -ou quase certamente, se­
ria aprovado pelo Senado. Porque ele atende à aspiração de uma. 
classe de vinte e três mil servidores. 

Ora, a Caixa já deveria tranqüilamente ter se reestruturado 
!Para :.S.So. Mas, como não o fez, segundo depoimento da própria 
Liderança do Governo nesta Casa, então seria válido que, voltan­
do à COmissão - porque o que nos parece, o que vai ocorrer é 
isto mesmo, apesar de nossos insistentes pedidos, conclamação 
ao Ilustre Senador José Lins para que retire a sua emenda -
mas em voltando, é bem possível que se possa estabelecer nas 
COml.ssões, e rapidamente - porque o prazo pedido foi de 30 dias, 
e nós estamos tendo a impressão àe que o projeto ficará dois 
anos tranútando nesta Casa, porque ficará aqUi vários meses no 
Senado e mais um ano na Câmara depois, para ser aprovado -
então que seja no prazo àe 30 dias, e que se estabeleça à Caixa. 
um prazo de dois ou três meses para que ela se reestruture, po­
dendo absorver o novo regLne de jornada. de trabalho de 6 ho­
ras. Ac3.ei que deverLt faz~r. através desta discussão, essa suges-
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tão ao Jluske Senador Jo.>é Lins, se ele de todo não puder reti­
.rar esta emenda - na verdade eu o conclamo mais uma ve~ 
(palmas), junto a minha voz a de meus companheiros, para que 
ele a retire - mas que, se de todo não puder fazê-lo, que a retire 
nas Comissões e a substitua por uma emenda que estabeleça um 
prazo à Caixa, para que ela se reestruture adm.inistrativam.ente 
a fim de absorver este novo regime de jornada de tra.balho de 
6 horas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. <Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <Alexandre Costa> ~ Continua a dis­
cussão do projeto e da emenda. 

Com a palavra o nobre Senador Mauro Benevides, para dis­
cutir a matéria. 

O SR. MAURO BENEVIDES <MDB - CE. Para dlscutir o 
projeto.) - sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho acompanhado, 
desde a passada legislatura, a tramitação do Projeto Geraldo 
Bulhões no Senado Federal, ainda quando, Sr. Presidente, a pro­
posição estava pendente de exame por parte das Comissões de 
Legislação Social e de Finanças. Em agosto de 1978, nos dias 10 
e 17 daquele mês, foram aprovados os pareceres dos Senadores 
!Ruy Santos, da Comissão de Legislação Social, e do Senador 
Franco Montoro, da Comissão de Finanças, favoráveis ao aco­
lhimento da matéria por parte do Senado Federal. 

Encontrando-se Senadores e Deputados já, àquela época, em 
meio à efe.:rvescêneia eleitoral da campanha de 15 de novembro 
realizei gestões no sentido de que, em data próxima, ou seja, no 
mês de outubro, quando para cá se deslocariam os representan­
tes do povo no Congresso, nós pudéssemos incluir na ordem do 
Dia dos trabalhos do Senado Federal e.sta proposição, em torno 
da qual já se haviam manifestado as nossas Comissões Técnicas. 

E mais que isSo, chegamos mesmo a sugerir datas, que seria. 
16 ou 17 de outubro, porque no dia 15, a Congre.s.so se reuniria. 
para a eleição indireta do Senhor Presidente da Repübllca, ense-· 
jando o deslocamento dos representantes do povo para Brasilia e, 
conseqüentemente, abrindo as possibilidades de quorum tanto na 
Câmara quanto no Senado. 

Naquela ocasião, em nome do Líder Paulo Brossard1 e após 
haver recebido em meu ga.binete, uma comissão de eoonomiários 
do Distrito Federal, realizei contatos em nome do MDB, com o 
então Líder da ARENA nesta Casa, o atual Go\fernador Eurico 
Rezende, para que S. Ex.a anuísse, em nome da Maioria, na in­
clusão, em Ordem do Dia, dessa matéria que interessava a mi­
lhares de eeonomiários brasileiros. 

S. Ex.a., o Senador Eurico Rezende, não se encontra neste ple­
nário, porque, no exercicio da função de Chefe do Executivo de 
seu Estado mas lhe faço justiça nesta hora, porque realizou, a. 
nosso pedido, aquelas gestões. E do seu gabinete, efetuou uma 
lig,.ção telefônica ~ dou aqui, Sr. Presidente, o meu testemunho 
para a história, deste projeto, diante de tantos eeonomiàrios pre­
sentes - o Senador Eurico Rezende telefonou para o presidente 
da Caixa Econõmica Federal, Dr. Ari<>vlsto Rêgo e, no curso da 
conversa - naturalmente só me era possível ouvir a manifesta­
ção do Líder Eurico Rezende -, S. Ex.• encontrou dificuldades 
por parte da Direção da Caixa Econômica, que segundo se pres­
sentiu, enfrentava, naquele momento, por razões que não cabem 
ser anallsadas agora, uma. situação realmente d!fJcil. 

O Sr. Marcos Freire CMDB - PE) - Ela, que era Uma ins­
tituição tão sólida, Senador? 

O SR. MAURO BENEVIDES <MDB - CE) - Uma instituição 
secular! 

O Sr. Jaison Barreto <MDB - SCl - O diagnóstico foi "ad­
ministração Humberto Ba.rreto". 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB ~ CEI ~ Sr. Presidente, 
o então Líder Eurico Rezende não conseguiu, naquele instante, a 
concordância da Caixa Econômica Federal para o acolhimento 
desta importante matéria. 

E S. Ex.•, embora desejoso também de atander às reivin­
dicações de tantos economiários, reivindicações, sem dúvida ~1-
guma, justas e legitimas, não quis oferecer a chancela da maiO­
ria, para a tramitação do projeto no senado FederaL 

Vieram as eleições. Sr. Presidente, e novamente o Senado 
Federal voltava a se reunir com quorum para deliberação. Novas 
investidas foram feitas pelos economiários residentes em Brasília, 
e alguns líderes da classe, das unidades federativas, se desloca­
ram também para esta cidade, a fim de ampliar esse movimento 
de apoio e de solidariedade, que pudesse viabilizar a tramitação 
do p1rojeto no Senado Federal. 

MM, lamentavelmente uma vez mais, não se oferecia opor ... 
tunidade de discussão da 'matéria, por parte do plenário no Se­
nado FederaL E aberta e instalada a nova legislatura que se 
iniciou em primeiro de março deste ano. em duas ocasiões, o 
Projeto Geraldo Bulhões foi submetido ao exame dos Srs. Sena­
dores neste plenário. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Pois não. 
O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) -Depois que V. Ex.• traça 

o histórico do andamento deste projeto, nesta Casa, causa es­
pécie que a Bancada arenista tenha ontem se escandalizado com 
a afirmativa do nobre Senador Dirceu Cardoso, quando afirmou 
que esse projeto era. nosso, pelo menos aqui nesta Casa. V. Ex:.8 

está comprovando as gestões que o MDB fez para que o projeto 
fosse apreciado e das sugestivas procrastinações que ele sofreu. 
Portanto, este projeto deixou de ser da ARENA, pelo menos nesta 
Casa. Aliás, ontem, o Líder Jarbas Passarinho declarou, clara­
mente, que se o projeto fosse submetido à votação como está, 
seria rejeitado pela Maioria, seria rejeitado pela ARENA. A 
ARENA repudiou o projeto que inicialm-ente nasceu nas suas 
água.s mas, na verdade, o MDB como que o endossou, no mo­
mento em que o pai renegou o filho. Então, não vejo como· a 
ARENA possa ainda dizer que este projeto é dela, quando ela oe 
nega pura e simplesmente a aprová-lo. E isto não é dedução, 
não; são palavras textuais do Líder Jarbas Passarinho, ontem à 
tarde, daquela tribuna: que está emenda permite o reexame, 
etc. e tal, porque, apreciado camo eotá, rejeitaria o projeto. Por­
tanto o que há de lamentar é exatamente essa posição da ARENA, 
e isso depois de 1ongos anos de tramitação no Congresso Na~io­
nal. Admito até que o Senador José Lins possa não ter a idéia 
de procrastinação, poosa estar im·buído das melhores intenções~ 
mas já se diSSe que de intenções não ê o céu que está chelo ... De 
fonna que acredito que ele pudeSse apresentar um proJeto à 
parte, redísciplinando a matéria, mas sem impedir o fecho tão 
aguardado do presente projeto. Muito obrigado, 

O SR. MAURO BENEVIDES <MDB ~ CE) - Multo grato a 
V. Ex.•, nobre Senador Marcos Freire, por mais esta brilhante 
intervenção, na tarde de hoje, em defesa de Ullla postulação 
que reconhecemos indiscutivelmente legítima e justa. 

Mas, Sr. Presidente, dizia eu que, instalada esta Legislatura, 
nas duas oportunidades em que o projeto foi submetido a exame 
do Plenário, em contato com os eminentes Líderes Jarbas Passa­
rinho e Moa.cyr Dalla, comunics.mos a S. Ex.as que iríamos nos 
manifestar contra o seu adiamento, porque entendíamos que de­
pois de examinado por todas as Caznissões do Congresso Nacio­
nal, e não mais subsistindo aquelas eausas que determinaram a 
reação do comando da Caixa Econômica Federal, aqui em Brasilia., 
entendia que era chegada a oportunidade de se acolher o Projeto 
Geraldo Bulhões. 

Estou absolutamente certo de que os nobres Líderes realiza­
ram o seu trabalho, mantiveram. os contatos rom o Presidente 
da Caixa Eeonõmica Federal, com os Lídereo da Federação dos 
Ect:momiários para que, lreahnente, fossem oferecidas aquelas 
condições a par de que o senado pudesse, de fato, tornar reali­
dade w:na aspiração que se vem arrastando por 4 tangos anos. E 
neste moménto, depois de dois adiamentos, uma vez mais nos 
defrontamos por um recurso de natureza regimental, com essa 
alternativa que longe está de beneficiar os funcionários da Caixa; 
pelo contrário, mais vai distanciá-los desta reivindicação pela 
qual vêm envidando esforços há tanto tempo. 

O Sr. Moacyr DaUa <ARENA - ES) - Permite w:n aparte, 
nobre Senador Mauro Benevides? 

O SR. MAURO BENEVIDES <MDB ~ CE! - Com imenso 
prazer, nobre Senador Moa.cyr Dalla, a quem acabo de fazer jus· 
tiça, reconhecendo o seu empenho no sentido do acolhimento· da 
matéria. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES! ~Senador Mauro Bene­
vides, V. Ex.e. é por todos os títulos merecedor do nosso respeito, 
porque, com a fidalguia da sua personaàidade, traz à Casa a ex­
pressão da verdade. E se retorna ao que se passou no Senado, 
ano passado, quando V. Ex." procurou o Líder Eurico Rezende, 
antes das eleições - veja bem, V. Ex.• - e aquele Lidru' manti­
nha contatos com autoridades maiores e não tinha oondições de 
en.sejar a votação da matéria. Após as eleições, V. Ex.• voltou ap 
Gabinete do Líder, segundo declarações de V. Ex.•, e efetivamente 
a ARENA não tinha ainda condições, não tinha o sinal verde .. : 

O Sr. Marcos Freire <MDB ~ PE) - V. Ex.• disse-o multo 
bem. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES) - ... para votar o pro.. 
jeto; Quando V. Ex.• faz o seu raciocínio, é de se ressaltar que 
a posição do nosso Partido é legitima e altamente patriótica, por­
que se quiséssemos trazer para a ARENA, naquela oportunidade, 
antes das eleições, a simpatia dos funcionários da Vale do !Rio 
Doce, seria, naquela oportunidade, dado sinal verde, para que 
pudéssemos conseguir mais votos e trazer maior representação 
para o Senado. Mas o problema é um problema sério; ê um pro­
blema que efetivamente merece estudo e V. Ex.a. falou muito bem. 

Na primeira vez em que falamos a respeito do projeto que 
estava em pauta. eu disse a V. Ex.a que estávamos fazendo um 
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estudo. E deva declrurar a V. Ex.a, em favor dos mais sinceros 
propósitos, que fui pessoalmente ao Sr. Ministro da Fazenda tra­
ta·r do ""sunto, e dentro desse consenso que a AREJNA está ten­
do com a emenda do eminente Senador José Lins haveremos de 
chegar a uma solução definitiva, a uma solução que vá efetiva­
mente atender às reivindicações dos funcionários da Caixa Eco­
nômica. Fui procurado por um colega de infância, alto funcio­
nãrio da Caixa Econômica, jovem que na.sceu na minha cidade, 
e que me mandou um dossié fazendo uma exposição desse pro­
jeto; disse a S. s.a- e ele está presente aqui- que há a melhor 
boa vontade do Governo, a melh()r boa vontade da ARENA em 
aprovar o projeto. E eu quero, em testemunho da verdade, dizer 
q·ue V. Ex.a relata com muita honestidade o que tem se passado 
com relação a este projeto. Muito obrigado. 

O SR. MAURO BENEVIDES !MDB ~· CE) - Perfeitamente, 
nobre Senador Moacyr Dalla. 

Não seria de outra forma que nós, Senadores da República. 
quer pertençamos a Aliança Renovadora Nacional ou ao Movi­
mento Democrático Brasileiro, nos posicionariamos ao examinar 
as matérias, pelo que elas têm de justo e pelo que elas represen­
tam para a comunidade, nunca atrelando interesses subalte~­
nos na concesão de benefícios àqueles de quem somos mandatá­
rios. 

Tanto isso é verdade que, antes das eleições e depois delas, 
continuamos com o nosso empenho, com a nossa disposição de 
luta e com o nosso propósito de -ver tornada realidade uma as­
piração, sem dúvida alguma, justa que se originou na Câmara 
dos Deputados e que no Senado Federal, depois da manifestação 
de suas comissões têcnicas, recebe desde ontem significativas de­
monstrações de apoio por· parte dos eminentes Senadores que in­
tegram esta casa Legislativa. 

O Sr. Age.nor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex.3 um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES !MDB- CE) - Com prazer, no­
bre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (1\IDB - RNJ - Nobre Senador Mauro 
Benevides, o projeto teve a sua tramitação normal em todas as 
comissões por Qnde passou, porque não trata especificamente de 
matéria financeira. Se assim o fosse, é lógico que este projeto 
não teria sido aprovado, porque o Parlamentar brasileiro, infeliz­
mente, não pode legislar matér~a financeira. A Iegisl.1.c;.ão do pro­
}eto encontrou ressonância em todas as comissões, porque trata 
apenas do problema de carga horária. Foi aprovado na Câmara 
Federal. e seria, naturalmente, aprovado no Senado se a ARENA 
não estivesse aqui para atender tão-somente à vontade do Go­
v-erno. Esta é a grande verdade: a ARENA está aqui para votar 
em quem o Governo quer; e o Governo não quer que seja votaàa 
essa matéria. Ê preciso que se diga isso. Infelizmente, o parlamen­
tar brasileiro está subordinado a um Poder Executivo que usa a 
força acima de tudo. Não vivemos, neste País, a força do direito; 
vivemos neste País, infelizmente, o direito da força, qua tudo pode. 
Esta é a grande realidade, para vergonha do Parlamento. Muito 
<Jbrigado a V. Ex.a. 

O SR. MAURO BENEVIDES (1\IDB - CEl - Multo obrigado 
a V. Ex.a, nobre Senador Agenor Maria, que com esse seu aparte 
conc:ama indiretamente os integrantes da Aliança Renovadora 
Nacional a uma posição que signifique, sobretudo, a defesa das 
nossas prerrogativas e, conseqüentemente, a votação de proposi­
ções cóm a que agora se discute, do interesse de 21 mil econo­
miários brasileiros. 

O Sr. Jaison Barreto (1\IDB - SC> 
aparte? 

O Sr. Itamar Franco (1\IDB - MGl 
aparte? 

Pennite V. Ex.a. um 

Permite V. Ex.3 um 

O Slt. MAURO BENEVIDES (1\IDB - CEJ - Concedo o aparte 
ao nobre Senador Jaison Barreto, e em seguida ao nobre Senador 
Itamar Franco. 

O Sr. Jaison Barreto (1\IDB -- SCJ ·- O apelo de V. Ex.• não 
tem sentido depois da exposição que fez o nobre Senador Moacyr 
Dalla. É um caso típico de sadomasoqu.ismo. A ARENA faz sofrer 
o povo brasileiro, e o Governo faz sofrer a ARENA, obrigando-a a 
adotar um comportamento desse, que decididamente, nós reconhe­
cemos. é de -sacrifício porque impopular e, decididamente não 
eleitoreiro. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES) - Permite V. Ex.• um 
aparte, nobre Senador Mauro Benevides? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Agradeço a Vossa 
Excelência, nobre Senador Jaison Barreto. COncederei o aparte 
ao nobre Senador Itamar Franco, e posteriormente ouvirei o nobre 
Senador ·M.oacyr Dalla. 

O Sr. Itamar Franco (1\IDB - MG> - Senador Mauro Bene­
vides, só posso apartear porque já usei da palavra ontem, e o Re­
gimento não me permite que a use novamente hoje. Mas, quandt> 
ouvi a expressão do nobre Senador Moacyr Dalla sobre sinal ver~ 
de, com essa boa intenção da ARENA de aprovar os projetos, Se­
nado:r Mauro. Benevides, eu me recordei do meu projeto que ex­
tinguia a denúncia vazia. O projeto foi en:'iiado à Câmara dos 
Deputados, em dezembro de 1975. Veja V. Ex.a a data: dezembro 
de 19'16. Todo mundo era favorável à extinção da denúncia vazia, 
como todo mundo hoje é favorável a este projeto que estamos 
discutindo aqui. 

O Sr. Marcos Freire \MDB - PE> - Imagine se fossem con­
tra; a favor já é desse jeito! 

O Sr. Itamar Franco (1\IDB- MG) -Em 1976, todo mundo 
era favorável à extinção da denúncia vazia, mas só quando veio 
o sinal verde do Executivo, este ano, 1979, é que se conseguiu ex­
tinguir a denúncia vazia. Só tenho medo de que esse sinal ve.rdt, 
de que fala o Sr. Senador Moacyr Dalla, demore tanto quanto de-­
morou o meu projeto de extinção da denúncia vazia. 

O Sr. Marcos Freire IMDB - PE) -Já ultrapassou, nobre Se­
nador. 

O SR. MAURO BENEVIDES !MDB - CEJ - Nobre Senador 
Itamar Franco, o patrocínio desta causa que empolgou milhões 
de brasileiros é de V. Ex.a; a Casa o reconhece e a opinião pú­
blica b-rasileira também. 

Ouço o nobre Senador Moacyr DaHa. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENÂ - ES> - Nobre Senador, hoje 
mantive contato com o Líder Paulo Brossard e o Líder Jarbas 
Passarinho. Estão atendendo; V. Ex.a ouviu a Mesa. Foi Udo um 
requerimento do nobre Senador, Líder do seu Partido, o eminente 
Sr. Senador Paulo Brossard, retirando o pedido de urgência para 
o projeto. Estamos atendendo exclusiva e unicamente a "Jffi pe­
dido que foi feito pelo Presidente da C<Jnfederação dos Funcionâ­
riDs da Caixa Econômica1 para que se aperf(!içoe o projeto e eles 
darão subsídios. É preciso que se esclareça e um outro Senador 
fará a exposição na hora oportuna. Não há, efetivamente, mal em 
se procrastinar - se é N;te o termo usado pelo partido da Oposi­
ção -. em se atrasar por 30 dias para se aperfeiçoar o pl"oj-eto. 
Não vejo mal nisto. E devo esclarecer, Ex. a, que tive a honra 
junto com o Sr. Deputado Jaison Barreto - o que não é vanta­
gem para ele -, com o Sr. Deputado Henrique Santillo, Deputado 
Lomanto Júnior e com vários outros Deputados, de votar a favor 
deste projeto na Câmara dos Deputados. Não é agora, con: todos 
os pareceres favoráveis, que votaríamos contra. Vamos esperar a 
oportunidade. 

O Sr. Marcos Freire rM:DB- PE>- Então, vamos votar. Vossa 
Excelência permite um aparte, nobre Senador Mauro Benevides?: 

O SR. MAURO BENEVIDES (1\IDB - CE) - É exatamente 
isso, nobre Senador Moacyr Dalla, que nos surpreende, preocupa­
nos porque se, em março, quando a proposição aqui entrou pela 
primeira vez para discussão e votação e concedeu-se outra mani­
festação do MDB - o adiamento -, esperava-se que, no interreg­
no em que medeiou o primeiro adiamento, para o segundo, aguar­
dava-se que realmente, fosse realizada essa g-estão que viabilizasse, 
para a Aliança Renovadora Nacional, o projeto que neste momen­
to se discute. Mas veio o segundo adiamento, novas gestões foram 
feitas e, lamentavelmente, ainda agora, numa verdadeira sinfo­
nia inacabada, alonga-se a tramitação deste projeto para o qual 
convergem as vistas atentas de 21 mil economiários brasileiros. 

Interessa-nos, a nós do MDB, tomar-se realidade essa propo­
sição e que o eminente Sr. Senador José Lins, atendendo a esses 
apelos. de todos os seus companheiros de Senado Federal, retire a 
malfadada emenda permitindo que, sem ela, a proposição Geraldo 
Bulhões seja discutida e votada agora, e possa realmente se trans­
formar em lei. 

Acredito que :MDB e ARENA, conjugarão esforços e unir-se-ão 
para reclamar energicamente do Sr. Presidente da Caixa Econô­
mica - depois da manifestação soberana do Congresso Nacio­
nal-, que não interceda junto ao Senhor Presidente da República 
para 1evá-I.o a exercitar a prerrogativa do Veto. E, conseqüente­
mente, possa-se, realmente, ver esse diplDroa legal vigora.ndQ, 
com a conseqüente redução da carga horária., a que são obriga­
dos os vinte e um mil economiários brasileiros. 

Sr. Presidente, era o que desejava dizer por meu intermédio o 
Movimento Democrático Brasileiro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESID·ENTE (Alexandre Costa) -Tem a palavra para 
discutir a matéria o nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB - PB). Para discutir pro­
jeto, sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Senhores Se­
nadores: 

Dei vários apartes aos :olegas que aqui se manifestaram dis­
cursand"O sobre a matéria, apoiando a aprovação deste projeto. Po-
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rém, diante dos apelos recebidos do meu Estado -- a Paraíba - , 
não poderia deixar ·também de enfileirar-:me entre os oradores que 
eomparecem, neste momento, para dar maior ênfase a minha 
solidariedade a esta causa, por demais justa e cuja solução vem 
se arrastando através dos tempos, sofrendo uma proc:rastinação 
injustificada, conforme se depreend-e das palavras quE: há pouco 
profêriu o nobre Sr. &nadar Mauro Benevides ao fazer o histó­
rico da sua tramitação no Congresso Nacional.' 

Não vejo o porquê de tanta celeuma contra esta proposição 
cuja autoria é -como já foi aqUi tantas vezes salientaria -de urr{ 
eminente parlamentar da ARENA, o Sr. Deputado Geraldo Bu­
lhões, o qual, embora de atuação conhecid.amente independente, 
homem integrado hoje no movimento dissidente das hastes ad­
v~r.sárias é. um dos parlamentares mais brilhantes que atuam na 
Ca.mara d~s Deputados. O que pretende S. Ex.a? Pura e simples­
mente aplicar ao pessoal da Caixa Econômica Fede.ral no que 
tange à duração da jornada de trabalho do seu pessoal,' as mes­
mas normas legais vigentes em relação aos bancários. isto é, aos 
empregados de todas as demais instituições financeiras do País. 

~ão foi, Sr. Presidente, sem oportunidade, no âmhito das Co­
missoes, se salientou que a Caixa Econômica Federal é uma ins­
titu_ição financeira, e como tal considerada pelo diploma legal es­
peclflco, a Lei n.0 4. 595, dP 31-12-64, que "dispõe sob"e a política 
e as instituições monetárias, bancárias e creditícias cria o Con­
selho Monetário Nacional, e determina outras provüÍéncias". 

Porque, na verdade, Sr. Presidente, o que existe no momento, 
quanto a essa questão do horário, é uma discriminação odiosa en­
tre aqueles que labutam no seio das bancos e demais instituições fi­
nanceiras, públicas e privadas e aqueles que tr-abalham na Câixa 
Econômica Federal. 

Então, Sr. Presidente, o que se alega é que se -precisa com­
patibilizar os interesses da Caixa Econômica com os dos seus 
empregados. Mas, a bem da verdade, o que nós todos sabemos é 
que a Caixa Econômica Federal é uma instituição que vem apre­
sentando altos índices de lucratividade. A não ser ha pouco tem­
po, quando de uma gestão que não deixou saudade~. e que pelo 
contrário, foi bast~nte malsinada pela imprensa, o que se' sabe, 
o que se conhece, e que a Caixa Econôm1ca Federal tem obtido os 
~el~ores resul~ado~ financeiros, corno um dos principais respon­
savers pela aphcaçao dos reC'Ursos dos trabalhadores, oriundos do 
Fundo_ de ~arantia do Tempo de Serviço, do PIS-PASEP e _ por 
que nao dizer? - da Loteria Esportiva, pois é também a Caixa 
Econômica Federal quem gere os recursos da Lote-ria Esportiva, 
decorentes da poupança popular. 

Por conseguinte, não creio que a Caixa Econômica Federal 
tenha, a esta altura, qualquer problema de ordem financeira a ser 
resolvido, diante dõ projeto apresentado pelo nobre Deputado Ge­
raldo Bulhões. Mas, apesar disto, como bem acentuaram os orado­
res que me antecederam, temos, a duras penas, nós do Movimento 
Democrático Brasileiro, lutado nesta Casa do Congresso Nacional 
})ál'a que esta matéria seja, de uma vez por todas, aprovada. Dois 
adiamentos foram solicitados, contra o nosso ponto de vista. sob a 
alegação de que se precisava de tempo para resolvt:~r o problema. 
Sessenta dias se passaram e até hoje o assunto continua no mesmo. 

Já se vê, portanto, que há algum propósito inconfessável no 
encaminhamento desta matéria. O que se quer, realmente, é ganhar 
tempo, mas ganhar tempo contra o projeto de lei do Deputado Ge­
raldo Bulhões. Tanto assim que, ainda agora, o nobn! Senador José 
Lins, que me merece o maior apreço, a maior consideração, apre­
senta uma emenda, reputada pelo próprio Líder da Maioria na­
quela tribuna, na tarde de ontem, como meramente protelatória. 
Alegou o Senador Jarbas Passarinho, lendo, inclusive, uma pu­
blicação interna da Caixa Econômica, que outras alternativas 
poderiam ser estudadas para que o assunto fosse ::-esolvido. 

Mas, Sr. Presidente, não há outras opções, a :1ão ser esta, o 
Projeto Geraldo Bulhões, que é a que indica o caminho certo, 
inquestionável, Lsto é, aplicação à Caixa Econômica Federal do 
disposto ncs arts. 224 e 226 do Decreto-lei n.0 5.452. de 1.0 de maio 
de 1943 - Consolidação das Lei.s do Trabalho. 

O Sr. Dirceu Cardoso IMOB- ES} P~rmite v. l~x.a. um aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB - PB) - Com muito 

prazer. 
O Sr. Dirceu .Cardoso <MDB - ES) - Nobre Senador Hum­

berto Lucena, quero me servir do discurso de V. Ex.a. para fazer o 
último apelo R<> nobre Senador José Lins. Na campanha da Reação 
Republicana de Nllo Peçanha, falando ao povo do Ceará, em For­
taleza, aquele ex-presidente da República assim se reftriu: "Se 
Deus tivesse feito o Brasil de forma humana, Ele teria colocado o 
seu coração no Ceará". (Palmas.) Então, é o apelo final que dirijo 
ao nobre Senador José Lins. Final, Sr. Presidente, porque, aqui 
na Casa, há tantos anos, tenho visto que com estas emendas que 
a ARENA apresenta, o prazo de 30 dias, às vezes, se torna de 30 
meses. Porque, no ano passado, quando da apreciação do Projeto 
dos biólogos, aquele grupo humana veio para aqui e encheu a 

Casa tantos dias, esperando que o Senado o votasse. A ARENA, 
também, naquela ocasião, com um estalo na cabeça, apresentou 
uma emenda e incluiu os biomédicos e os farmacêuticos e a.té 
hoje, dois .anos depois, o projeto não foi votado. Ê o apelo que 
faria então ao nobre Senador José Lins, deste Ceará cheio de 
ternura, cheio de humanidade, sofrido e penado: retire sua emen­
da. Porque. nobre Senador, eu sou como o poeta e para esta 
classe de ilustres brasileiros que trabalham na Caixa Econômica. 
as glórias e as vitórias são como o amor, quando vem tarde já 
vem frio. (Palmas.) 

O SR. JIUMBERTO LUCENA <MDB - PB) Agradeço a con­
tribuição de V. Ex.a 

O Sr . .José Lins I ARENA - CE) - Permite V. Ex.• um aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB) - Ouço Q nobre 

Senador José Lins, em resposta ao apelo que lhe foi formulado. 
O Sr . .José Lins <ARENA - CEl - Nobre Senador Dirceu Car­

doso, V. Ex.a. é talvez o membro desta Casa de maior coração, e 
não diria de dÍgnidade para não ferir a modéstia dos seus pares; 
e eu, pai de família, pai de 8 filhos, servidor público, acostumado 
a lutar no roeu trabalho pela minha vida e pela vida de meus fi­
lhos e de meu povo, aqui estou pagando o ônus de um novo esforço 
que estou fazendo em benefício dos meus colegas servidores, espe­
cificamente dos servidores da Caixa Econômica Federal. V. Ex.as 
já tiraram o seu proveito, estão tirando agora, eu tirarei o meu 
depois. V. Ex.a.s estão sendo julgados pelos servidores da Caixa 
Econômica, eu serei julgado daqui a alguns dias. O MDB tem ra­
zão, é o momento propicio, eu admito, mas nobre Senador Dirceu 
Cardoso, pela minha fé eu não posso retirar esta emenda, porque 
eu tenho a convicção de que necessito ajudar ao servidor da Caixa 
Econômica Federal. Não posso abandonar essa posição, porque eles 
precisam dela, e se V. Ex.as estão sendo julgados hoje, amanhã 
eu serei julgado. Muito obrigado a V. Ex.a. 

O SR. HUMBERTO LUCENA IMDB - PBl - O Movimento 
Democrático Brasileiro, Senador José Lins, quando se p-osiciona 
nessa matéria inclusive dando o maior realce aos debates em torno 
do projetD, é porque tem compromissos maiores com a grande 
mass-a trabalhadora brasileira. E nós, por isso mesmo, estamos, 
aqui, nesta tribuna, procurando salientar, cada vez mais, a jus­
tiça dessa proposição. 

Sr. Presidente, quero terminar estas palavras lendo um trecho 
da justificativa do Deputado Geraldo Bulhões. S. Ex.a. destaca: 

"Objetiva o presente projeto estabelecer a duração da jor­
nada de trabalho do pessoal da Caixa Econômica Federal 
com o mesmo número de horas da jornada dos empregados 
em Bancos e casãs bancárias, prevista na Consolidação 
das Leis do Trabalho, em seus artigos 224 e 226. 
o pessoal da Caixa Econômica Federal desempenha as mes­
mas funções - e, em alguns casos, outras, de maior com­
plexidade ~ dos empregados das demais instituições in­
tegrantes do sistema financeiro nacionaL Estes têm a sua 
jornada de trabalho disciplinada pela CLT. Por qu~ não 
dispensar o mesmo tratamento aos servidores da CEF re­
lativamente à duração da jornada de trabalho, ainda mais 
se considerarmos que o seu regime juridico é o da CLT. 
A nossa proposição ê no sentido de reparar a injustiça 
que vem sendo feita a milhares de servidores que desempe­
nham suas atividades, eficientemente, em prol do êxito 
da sua instituição, que, hoje, mais do que nunca, des­
fruta do melhor conceito na vida econômica e·financeira 
de nosso País." 

Concedo o aparte ao Senador Evandro Carreira. 
O Sr. Evandro Carreira <MDB - AM) - Quero aproveitar 

a oportunidade do seu pronunciamento, para fazer um protesto 
contra este raciocínio infantil de se jogar a Oposição contra o povo, 
achando que a Oposição se locupleta de platéia, quando defende 
interesses populares. Sendo assim, Sr. Presidente do Senado, era 
melhor que se fechasse esta Casa, que não se desse acesso .ao povo 
para não saber o que se está pB.ssando aqui. Isso repre.sentarla uma 
capitis diminutio para nós. Então nós não poderemos jamais de­
fender o povo quando ele· comparece a esta Ca.sa. Ficaríamos di­
ante desta ameaça de que estamos nos locupletando, de que es­
tamos nos aproveitando do povo. Isto é uma acuooção que rechaço 
como ignominiosa e pusilânime. 

O SR. HUMBERTO LUCENA <MDB - PB) - Muito grato 
pela intervenção de V. Ex.6 , nobre Senador Evandro Carreira. 

Por último, deixo o meu apelo à Liderança da Maioria, na 
pessoa do nobre Senador Jaibas Passarinho, para que S. Ex.a, vin­
do ao nosso encontro, assine juntamente com o nobre Líder da 
Minoria, Senador Paulo Brossard, na próxima segunda-feira, um 
requerimento de urgência para a votação deste projeto, pois, as­
sim, teríamos tempo de examinar o a.s~unto da emenda do Sena­
dor José Lins no seio das Comissões, mas a matéria seria votada 
dentro de poucos dias. Creio, que seri-a o período necessário para 
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que a Liderança do Governo, nesta Casa, pudesse manter os en­
tendimentos finais coro a Caixa Econômica Federal, se for o 
caso, mas· contanto que se não prejudiquem a.s justas reivindica­
ções dos economiários. · 

Era, Sr. Presidente, o que eu tinha que dizer. (Muito bem! 
Palmas.) · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Com a palavra o 
nobre senador Aloysio Chaves, para continuar a discussão. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR, SERA PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Ainda estão em 
discussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 

Não havendo mais oradores, declaro encerrada a discussão. 
Eneerrada esta, a matéria irá à Comissão de Constituição e Jus­
tiça para exame do projeto e da emenda e às demais comissões 
competentes para o exame da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer J:.l.o 156, de 1979, 
do Projeto de Lei da Câmara n.0 50, de 1977 (n.0 2.621/76, 
na Casa de origem), qu-e acrescenta parágrafo ao art. 4.0 da 
Lei n.0 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que estabelece 
normas para a Concessão de Assistência Judiciária aos 
necessitados. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, é a redação 1inal dada como aprovada, 

nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à sanção. 
É a seguinte a re4ação final aprovada 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara. n.0 SO, de 
197'7 (n.0 2.621, de 1976, na casa de origem), que acres­
centa. parágrafo ao art. 4.0 da .Lei n.o 1.060, de 5 de .feve­
reiro de 1950, que estabelece normas para a concessão de 
assistência judiciária aos necessitados. · 

O Congresso Nacional decreta: 

\àrt. 1.0 O art. 4.0 da Lei n.0 1. 060, de 5 de fevereiro de 1950, 
passa a vigorar acr.escido do seguinte. parágrafo: 

UArt. 4.0 •. o.· •• , .•.• • , • •. , • • .• • .•. , • • •. •. • •••• , , • •. • ••• •, 

§ 3.0 A apresentação da Carteira de Trabalho e Previ­
dência Social, devidamente legalizada, onde o Juiz verifi­
cará a necessidade da parte, substituirá os atestados exi­
gidos nos §§ 1,0 e 2.0 deste artigo." 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n.O 157, de 1979), 
do Projeto de Decreto Legislativo n.0 6, de 1918 (n.0 121178, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os textos dos Pro­
tocolos Adicionais n.os 1, 2, 3 e 4, que modift.cam a con­
venção para unificação de certas regras relativas ao trans­
porte aéreo internacional, concluída em Varsóvia a 12 de 
outubro de 1929, e emendada pelo Protocolo celebrado na 
Haia, em 28 de setembro de 1955, com as reservas cons­
tantes do artigo X do Protocolo n.O 2, do artigo XI, pa­
rágrafo 1, alínea b, do Protocolo n.0 3, e d-o artigo XXii, 
parágrafo 1, alínea a. do Protocolo n.O 4. 

Em discussão a redação finaL ('Pausa.) 

Não havendo quem queira diScuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação linal é considerada definiti-

vamente adotada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação Íinal aprovada 
Redação final do ProjetO de Jreereto I.egislativo n.• 6, 

de 1978 (n.O 121, de 1978, na Cilmara. dos Jkputados). 
Faço saber que o Congresso Nadonal aprovou, nos termos do 

.art. 44, inciso I da Constituição, e eu, , Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.O , DE 1979 
Aprova -os textos dos Protocolos Adicionais n.os 1, 2, 

3 e 4, que modificam a. Convenção para Unificação de 

Certas Regras Relativas ao Transporte Aéreo Interna.eí<>­
na.l. concluída em Varsóvia a 12 de· outubro d~ 1929, e 
emendada pelo Protocolo celebrado na Haia "m 28 de 
setembro de 1955, com as reservas constantes tlo artigo X 
do Protocolo n.0 2, do artigo XI, parágrafo 1, alínea b, 
do Protocolo n.• 3 e do artigo XXI. parágrafo 1, .alíDea 
a, do Protocolo n. 0 4. 

O Congresso NaciOnal decreta: 
Art. 1.0 Ficam aprovados os textos dos Protocolos Adicio­

nais n.os 1, 2, 3 e 4, que modificam a Convenção para Unificação 
de Certas Regras Relativas ao Transporte Aéreo InternaciOnal, 
concluída em Varsóvia a 12 de outubro de 1929, e emendada pelo 
Protocolo celebrado em Haia em 28 de setembro de 1955, com as 
reservas constantes do artigo X do Protocolo n.O 2, do artigo XI. 
parágrafo 1, alínea. b do Protocolo n.0 3 e do artigo XXI, parágra­
fo 1, alínea a, do Protocolo n.O 4. 

Art. 2.0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE <Alexandre Costa) - Item 4: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida. 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n.O 1'58, de 1979, 
do Projeto de Decreto Legislativo n.0 26, de 1978 (núme­
ro 139178, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Recomendação n.0 120 sobre a higiene no comércio e 
Escritórios, adotada pela Conferência Internacional do 
Trabalho, em 8 de julho de 1964, em sua 48.8 Sessão, rea.­
lizada em Genebra. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, é a redação final dada como aprovada, 

nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgaçãõ. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de !Deereto I.egislativo n.0 :!li, 
de 1978 (n.0 139/7.8, na Cámara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISIJATIVO N.O , DE 1979 

A)l!l'Ova o texto da Rec<mlendação n. 0 120 sobre· a 
Higíe:Oe no Comércio e Escritórios, adotada pela Conferên­
cia Internacional do Trabalho, em 8 de julho de 1964, em 
sua 48.a Sessão, realizada em Genebra. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 É aprovado o texto da Recomendação n.0 120 sobre 

a Higiene no Comércio e Escritórios, adotada pela· Conferência. 
Internacional do Trabalho em 8 de julho de 1964, em sua 48.& ses-
são, realizada em Genebr~. · 

Art. z.o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Item 5: 

Discussão em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 149, de 1978 (n.O 5.121/18, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza . 
a alienação de bens imóveis da Uni.ão, situados na área 
urbana de Guajará-MJrim, no Território Federal de Ron­
dônia, e dá outras providências, tendo 
PAREOORES FAVORAVEIS, sob n.os 180 a 182, de 1979, das 
Comissões: 
- de Constituição e .Justiça, 

- de Eoonomia e 
- de Finanças. 

Sobre a mesa, emenda que vai. ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte 
EMENDA N.O 1 (de plenário) 
Ao• Projeto de !Lei 1la Câmara _>n.0 149, de il978. 

I - Acrescentem-se os arts. 5.0 7.0 e 8.0 ao Projeto de LeJ 
n.O 149/78, alterando-se os atuais arts. 6.0 • 7.0 e 8.0 · 

"Art. 6.0 Ficam acrescentados os seguintes parágrafos ao 
art. 6.0 do Decreto-lei n.O l. 390, de :>.9 de janeiro de 1975. 

Art. 6.0 .....•........ •.· ....•.....•..•.....••........••. 

I- .................................................... . 

n- ................................................... . 
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§ 1.0 Na fixação de critérios para a transferência de 
direitos relativos à compra e venda de imóveis, o prazo 
de carência será de, no máximo 5 (Cinco) anos ininterrup­
tos ou 10 (dez) anos intercalados, contados a partir da 
data do exercício do funcionário ou empregado público 
em Brasília. 
§ 2.0 Na fixação de critérios quanto à restituição do 
imóvel prometido ao vendedor, o prazo de carência será 
de, no máximo 3 <três) anos ininterruptos ou 6 (sei.s) anos 
intercalados, contados a partir da data do exercício do 
funcionário ou empregado público em Brasília, quando se 
verificarem as hipõteses de remoção ou transferência de 
Brasília; licença para tratar de interesae particular~ perda 
de vínculo com a Administração Federal; e aposentadoria~ 
re-ssalvados os casos em que o servidor continuar a prestar 
serviço ao órgão, entidade ou fundação referidos no arti­
go Lo, ou integrantes ou sob supervisão do Governo do 
Distrito Federal. 
Art. 7.0 O Poder Executivo destinará à venda os imóveis 
residenciais de sua propriedade localizados no Distrito 
Federal aos servidores que os venham ocupando e tenham 
firmado Termo de Ocupac:;ão há mais de 5 (cinco) anos 
ininterruptos, que os queiram, obedecidas as condições a 
que se refere o art. 6.0 do Decreto-lei n.0 L390/7·5. 

Art. a.o Será instituído seguro facultativo para cobrir risco 
de vida. invalidez total ou aposentadoria compulsória do 
OCupante do imõvel a que se refere esta lei, de molde a 
permitir que, ocorrendo uma das hipóteses previstas, a 
propriedade passe a pertencer aos sucessores integralmen­
te quitada." 

II - o art. 6.a fica renumerado para art. 9.0, passando a ter 
a seguinte redação: 

"Art. 9.0 ·As instruções para a execução das medidas pre­
vistas pela presente lei serão baixadas pelas seguintes 
autoridades, no que lhes competir: Ministro de Estado do 
Interior, Ministro de Estado da Fazenda, Ministro de Es­
tado da Indústria e do Comércio, Diretor-Geral do Depar­
tamento Administrativo do serviço Público." 

UI - Ficam acrescentados os arts. 10 e 11, com a seguinte 
redação: 

"Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário." 

Justificação 
Na oportunidade em que o Governo Federal submete à con­

&deração do Congresso Nacional, Projeta de Lel que "autoriza 
alienação de bens imóveis da União. s1tuados na area urbana de 
Guarujâ-Mirim, no Território Federal de Ron~ônia. e dá outras 
providências", as justificativas da ·m~da se s1tuam sob três as­
pectos: al que anteriormente, pela Le1 n.O 6.083, de 10-7-74, foi 
autorizada a venda de imóveis residenciais na área urbana de Porto 
Velho - RO dando preferência para aquisição aos servidores que 
neles residiaffi independentemente de prévia licitação; bl que de­
seja agora idêntico benefício para os servidores residentes na cida­
<le de Guarujá-Mirim, esclarecendo que a· m-edida, além de . .s~u 
elevado aspecto social, trará inúmeras vantagens para a Admmis­
tração; c) que dentre outras vantagens, se e»:minari~ o p~sado 
ônus que constituem tais imóveis para a Admlnistraçao, -pms ?~ 
aluguéis com eles arrecadados a titulo de taxa de ocupaçao nao 
oompensam os gastos com a sua conservação, deixando ainda o 
Município de receber o imposto predial e territorial que sobre eles 
incide; dl que, por outro lado, os créditos e ~cursos oriund~s c!_as 
alienações seriam recolhidos ao Banco Nac10na1 de Habltaçao, 
com a finalidade de serem construídos novo.s imóveis naquele Ter­
ritório, destinados a venda a servidores públicos. 

O que pretendemos, portanto, com os Artigos 6.0 , 7.0 e 8.() a 
serem acrescentados ao PLC. 149/78, é exatamente permitir a ex­
tensão de medidas de tão elevado alcance social e humano aos 
ocupantes de imõveis residenciais em Brasília, os 'quais. com igual 
ou maior razão, por si ou seus herdeiros, devem ter assegurado o 
direito à aquisição do imóvel em que residem, principalmente nos 
casos de morte, invalidez ou aposentadoria, e da mesma forma 
quando completem 5 (cinco) anos ininterruptos no DF. 

Não é justo tambêm que os prazos de carência - para extin­
guir a proibição de transferir direitos relativos à promessa de 
compra e venda, ou extinguir a ex:ig:?:ncia de restituição do imóvel, 
principalmente nos casos de aposentadoria - tenham sua conta­
gem iniciada somente a partir da data de assinatura da escritura~ 
pois beneficiaria muito mais aos servidores que venham a firmar 
o documento logo apõs sua chegada a Brasília. 

(exemplo: Um servidor que chegue em abrtl de 1979 a 
Brasília e no dia 2-S-79 firmar o contrato de compra e 

venda, ficará liberado a partir de 2-6-82 ou de 2-11-84, 
conforme a. hipótese de aposentadoria, entre outras. ou de 
transferência de direitos, ou seja, após 3 ou 5 anos e mais 
1 mês. No entanto, o servidor que já se encontra em Bra­
sília há 3, 4, 5 ou mais anos, se firmar a escritura também 
em 2-6-79, ao se liberar já terá permanecido na Capital 
Federal por 6, 7, 8, ou 8, 9, 10, ou mais anos! ... Decreto 
75.321175 - Arts. 15 e 13.) 

Além disso, são inúmeros os casos ocorridos de servidores com 
tempo para aposentadoria, aliás justa e merecida, que adiam inde­
finidamente o descanso porque, aposentando-se, terão que deso­
cupar o imóvel imediatamente (30 dias) e passar a ocupar outro 
e arcar com despesas bem superiores de 10 a 15 vezes as taxas 
que pagam - nem sempre suportáveis pelo orçamento da família, 
a.s mais das vezes numerosa. 

A instituição de seguro, facultativo, prevista no Art. 8.0 , se 
insere, sem sombra de dúvida, como providência de elevado alcan­
ce social e humano: basta imaginarmos a situação aflitiva e an­
gustiante que deparariam os servidores que devam ser aposentados 
por invalidez ou outra forma compulsória. bem como seus herdei­
ros nas hipóteses de falecimento do signatário do Termo de Ocupa­
ção, ao se verem na contingência de terem de desocupar o imóvel 
no pequenissimo prazo de trinta dias (artigo 9.0 do Decreta n." 
78.070, de 15-7-76). Para onde irá o entáo ex-servidor, após mais 
de trinta anos de serviços prestados à Nação? Para onde irão sua 
mulher, seus filhos, enfi.m, aqueles que são os ocupantes do 
imóvel? · 

Desta forma os dispositivos que se sugerem acrescentar ao 
PLC n.0 149/78, no conjunto, atenderão à necessidade, cada vez 
mais premente e angustiante, de solucionar o impasse e a inse­
gurança que enfrentam milhares de servidores federais, mandados 
servir em Brasília, procedentes das várias unidades da Federação. 
De .se salientar que as demaiS eld.gências regulamentares contidas 
nos Decretos n.o 75.321, de 29-1-75 e n.0 78.070, de 15-7-76, per­
manecerão inalterados. 

Acreditamos finalmente que, com -as medidas e nor·mas con­
tidas nos artigos: 6. 0 , 7.0 e 8.0 , os abnegados servidores a serem 
alcançados pelas mesmas, haverão de desfrutar efetivamente da 
tranqüilidade de que tanto necessitam para bem desempenhar 
suas missões. Os aspectos sociais, humanos e de justiça envolvidos 
em tais providências constituem, exatamente, um dos pontos altos 
da Administração atual. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1979. - Amaral Furlan. 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Em discussão o pro­

jeto e a emenda. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro en­

cerrada a discussão. 
A matéria volta às comissões competentes, eD:l virtude do re­

cebimento de emenda em plenário. 
O SR. PRESIDENTE <Alexandre Costa) - IIA!m 6: 

Discussão, em turno único {aprecíação preliminar da cons­
titucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento In­
temo) do Projeta de Lei da Câmara n.0 48, de 1978 (n.• 
1.395/75, na Casa de origem), que dispõe sobre expressa 
permissão de visitas de caráter religioso aos doentes hos­
pitalizados, em qualquer horário, e dá outras providências, 
tendo 
PARECER, sob n.0 159, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, 
com voto vencido, em separado, do Senador Lázaro Bar­
boza. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro--a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. <Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao A-rquivo, feita a devida comunicação à Câma­

ra dos Deputados. 

É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 48, DE 1978 
(n.• 1.395-C/75, na Casa de origem) 

Dispõe sobre expressa pennissão de visitas de caráter 
religioso aos doentes hospitalizados, em. qualquer horário, 
e dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

!Ut. 1.0 Aos Ministros de Culta Religioso é permitido o livre 
acesso aos hospitais, públicos ou particulares, para prestar assis-
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tência religiosa aos doentes, indepedentemente de horários prees­
tabelecidos. 

Art. 2.0 A pessoa que por qualquer forma dificultar ou impe­
dir a assistência religiosa, de que trata o artigo anterior, responde­
rá por contravenção penal, punida com prisão de dez a trinta 
dias. 

Art. 3.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE !Alexandre Costa) - Item 7: 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n.0 130, de 1977-Com­
plementar, do Senador Vasconcelos Torres, que altera a 
Lei Complementar n.0 11, de 25 de maio de 1971, tendo 

PARECER sob n.0 160, de 1979, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça (ouvido o Ministério da Pre­
vidência e Assistência Social), pela inconstitucionalidade, 
com voto vencido, em separado, do Senador Tancredo Ne­
ves, voto vencido dos Senadores Cunha Lima, ;Nelson Car­
neiro, Franco Montoro e Lázaro Barbosa e declaração de 
voto do Senador Henrique de La Rocque. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encer­

rada. 

Em votação. 
os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como 

se acham. (Pausa. J 

Rejeitado. 

O projeto será arquivado, feita a d-evida comunicação à Câ­
mara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 130, DE 1977 

Altera a Lei Complementar n.0 ll, de 2.5 de maio de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O parágrafo único do art. 4.0 da Lei Complem-entar 
n.0 11, de 25 de maio de 1971, que im;titui o Programa de Assistên­
cia ao Trabalhador Rural, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"A esposa ou companheira do trabalhador rural que exer­
cer atividades enquadráveis na alínea a do § 1.0 do art. 3.0 

desta Lei, fará jus também à aposentadoria, desde que 
atinja a idade indicada no caput deste artigo." 

Art, 2.0 Esta Leí será regulamentada no prazo de 60 (sessen­
ta I dias. 

Art., 3.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
revogadas as disposições em ~ontrãrias. 

O SR. PRESIDENTE !Alexandre Costa! - Está esgotada a 
matéria constante da pauta. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO !MDB - SC. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não bastasse o cerco de empresas privadas através da impren­
sa contra a implantação da Usina Siderúrgica de Santa Catarina, 
um equívoco da Mesa acaba também, de certa maneira, de difi­
cultar um debate mais aprofundado da defesa que faço da neces­
sidade de o Estado encampar, ele mesmo, todas as fases da im­
plantação dessa siderúrgica que considero da maior importância 
para o País. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
Volto a esta tribuna, neste tempo brasileiro de crises, para fa­

lar também de crises. Especificamente, de duas: 
- da crise energética, que está a desafiar iniciativas e solu­

ções consentâneas com a realidade nacional e com o futuro do 
País; 

- da crise de carências em que se encontra o m-eu Estado, o 
Estado de Santa Catarina, que tenho a honra de aqui representar. 
Carências, Sr. Presidente, do apoio federal às iniciativas catart­
nenses de interesse nacional. 

Em que medida a crise energética afeta a qp.estâo estadual que 
neste preâmbulo menciono? A que crise, efetivamente, me refi­
ro, quando falo de crise de carências do apoio federal a Santa 
Catarina? 

Concedam-me os nobres Senadores que me explique, por parte 
Desde a explosão da crise internacional do petróleo, faz seis 

anos, elegeu-se o setor energético como a grande questão nacional, 
prioridade em tal extensão e profundidade colocada que remeteu a 
patamares menos nobres todos os demais problemas do Pais. 

Ai3 autoridades governamentais anunciaram ru:; diretrizes, ro­
busteceram os recursos e acionaram os mecanismos que, em sua 
alta sabedoria, conduziriam o Brasil, inelutavelmente, à superação 
da crise, pois nunca, em tão poucQ tempo, tanto se mobilizou em 
investimentos, internos e de empréstimos do exterior, para a exe­
cução dos planos, programas e projetos que iriam assegurar a rE~­
dução da dependência energética externa. 

E a ênfase foi posta na prospecção da PETROBRAS e na ado­
çáo dos contratos de risco, na implantação de hidrelétricas, na 
instalação de centrais nucleares, na produção de álcool. 

Não esqueceram os técnicos do Governo de emoldurar no qua­
dro da sua retórica o estímulo â pesquisa para a exploração de 
novas fontes alternativas, dentre as quais alinharam a energia 
solar, a energia eólica ,e a das marés, ao lado da energia obteníve1 
do carvão vegetal. 

Penso que não omiti nenhuma das referências do li PND no 
sentido do equacionamento do problema energético. Dispenso re-~ 
ferir-me também aos fracassos, às omissões, às distorções das pro­
jeções feitas, que permitiram agravar a dependência. 

Mas, indagarão v. Ex.as: e o carvão mineral, com as suas VO·· 
lumosas reservas no .sul do País? 

O carvão, Srs. Senadores, não foi, na verdade, omitido no elen~. 
co das medidas preconizadas no listão das prioridad-es do H PND. 
Foi até objeto de uma referência, mod-esta. é verdade, d-espida d~­
maior ênfase, mas foi citado. · 

O que não ocorreu com o carvão, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, isto deve ser dito e destacado, foi o tratamento estratégico 
que essa r·eserva energética disponível no País está de há muito 
p.or merecer e de.sde a d-eflagração da crise do petról·eo a reclamar, 
imperiosa e urgentemente. 

E isto por quê? Exata e simplesmente porque não havia, como 
ainda não há, na babel dos órgãos, entidades e m-ecanismos ditos 
institucionais que proliferam na República, um organismo com a 
incumbência de definir e ímplemE!ntar uma política para o carvão 
nacionaL Por via de conseqüência, não há quem cuid-e d·e ex·e­
cutar alguma coisa ordenada, planejada e programada para a 
indispensável exploração racional desse recurso energético. 

O que se tem, o que existe quanto ao carvão mineral é apenas 
e tão-somente a eventaal atenção, ao que se sabe, de uma asses­
soria junto ao Conselho Nacional do Petróleo, a cuidar, esporadi­
cam,ente, dos problemas conjunturais da fixação do preço de ex­
tração do minério, cuja utilização se restringe à obtenção do coque 
metalúrgico e à produção de energia térmica pelo consumo de par­
te do carvão-vapor. O rejeito peritoso, terceira parcela utilizável 
do minério bruto, de sua vez, só agora teve seu aproveitamento 
equacionado, depois da longa novela que foi a implantação da 
Indústria Carboquímica Catarinense. a ICC, em Imbituba. 

Não discuto, repito, aqui e agora, .Sr. Presidente, se os resul­
tados, até o momento alcançados, no programa energético, justifi­
caram os investimentos é o sacrifíCiQ que esses investimentos têm 
significado para a Nação. O que questiono, neste momento, é que, 
para o carvão - volto a insistir - dispõe-se, em termos de ação 
governam-ental, simplesmente de uma reduzida ass-essoria junto 
ao CNP. 

Essa situação é incompreensível e inaceitável, pois é exata­
mente no carváo mineral que se pode buscar mais uma fonte subs­
titutiva d~ energia, exp!orando-se matéria-prima nacional, capaz 
de atenuar o comprometimento do preço do petróleo na balança 
comercial e, assim, contribuir para o esforço de r,eversão do pro­
cesso inflacionário. 

No carvão reside a possibilidade, já testada e -exitosa, de d-esen­
volvimento de tecnologia para o setor da indtistria química, pela 
obtenção de sucedâneos como a amônia, fertilizantes e fibras sin­
téticas; para a indústria em geral, com a produção de gás com­
bustível; para a siderurgia, pela obtenção de gás redutor e, por 
essa via, produção de ferro-esponja. Essa é a Via tecnológica pela 
qual meu Estado pretende instalar a SIDERSUL, empreendhnento 
do qual já se falou neste plenárto, através da palavra do nobre Se­
nador ~·enoir Vargas Ferreira e do Senador Evelásio Vi-eira. Acen­
tuar-ei. todavia, em relação a.o Projeto SIDERSUL, que se trata de: 

- a iniciativa mais importante no sentido de responder a-os 
desafios que se põem diante do Estado, pois que, intensiva de 
mão-de-obra e propulsora de tecnologia, é irradiadora de desen­
volvim-ento; 

- para a Região Sul, o empreendimento representa o cami­
nho para a valorização da. principal reserva energética não-reno­
vável da Região, pois a preocupação dominante do pro}eto é o de-
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senvolvimento de um modelo tecnológico adaptado às peculiarida­
des regionais, baseado exclusivamente em recursos nacionais em 
minério, em redutor e em combustível; 

- em termos de Brasil, a SIDERSUL significa a implantação 
e operação de um modelo siderúrgico que atende às metas maiS 
relevantes do Governo Federal; no que concerne à estratégia in­
dustrial - pela descentralização econômica e industrial e o con­
seqüente fortalecimento da.s economias regionais; no que se refere 
ao Balanço Energético Nacional - pela redução da importação de 
energia e incremento da participação de nova.s fontes alternativas 
de origem nacional; seja quanto ao Plano Mestre Siderúrgico -
em face da substituição de redutores importados por redutores 
nacionais, razão determinante do apOio do Consider e da Siderbrás 
à implantação da Sidersul. 

Mas, falava-lhes eu, eminentes Senadores, da eri.se catarinen­
se pertinente às carências de que se ressente meu Estado no que 
conc-erne ao apoio do Gow~rno Federal às iniciativas esta.duaí.s sus­
cetiveis de refletirem no espaço nacional. Respondo, pois, à mi­
nha própria segunda pergunta, contando com a paciência e a 
honrosa atenção dos nobres pares psra uma breve digressão. 

Santa Catarina goza da fama de ser um Estado arruma.dinho 
e bem organizado. Um Estado que jamais criou problemas para o 
Governo Central, para relembrar expressão muito em voga nos 
anos recentes, expressão que tem muito a ver com a deterioração 
do sistema federativo, diga-se de pa.ssagem. Equilibrado no seu 
orçamento, vem contribuindo Santa Catarina para o esforço de 
cre.scimento da economia do País, graças ao trabalho do seu povo 
ordeiro e pertinaz, que soube vencer as dificuldades de um terrítô­
rio adverso à abertura de rodovias, porque de topografia extrema­
mente irregular e intensamente cortado por cursos de água. Um 
clima nem sempre benfazejo, em que não poucas vezes se sucedem 
-oq,orrências de e.stiagem e geada.s, a penalizar-em uma agricultura 
que conta com uma fronteira reduzida em disponibilidade de 
solos produtivos, pouco apropriados para culturas mais nobres. Na 
indústria e na agroindústria, como ênfase no produto da avicultura 
e da suinocultura, encontrou Santa Catarina seu caminho melhor, 
que a tecnologia dos imigrantes e a qualidade d-e mão-de-obra, 
aliada à capacidade empresarial, permitiram palmilhar com su­
cesso internacionalmente reconhecido, conquanto orientada mais 
para os setores tradicionais, pois só recentemente os setores mais 
dinâmicos vêm assumindo posição de avanço. Tudo isso, importa 
sublinhar, à custa, basicamente, das poupanças próprias, tal co­
mo, quanto à dotação de infra-estrutura, quer de tramport·es, como 
energética e de comunicações, e de serviços sociais básicos, à custa 
dos esforços ínternos, reduzida que tem sido a participação do Go­
verno Federal ao longo dos nossos tempos de construir o Estado. 

Com uma população crescente, distribuída por uma rede ur­
bana ainda frágil na sua estruturação, constituída de cidades de 
pequeno e médio porte, enfrenta o Estado o problema de oferecer, 
anualmente, mai.s de 30 mil novas oportunidades de trabalho, sem 
que s·zu setor terciário t9nha atingido nível mais forte para absor­
ção de parcela significativa desse contingente. 

Somos, no Estado, ainda carentes de rodovias de penetração. 
A falta de integração estadual só veio a ser parcialmente superada 
com a modernização, pelo Estado, do sistema de comunicações. O 
Governo Federal nos dotou de rodovias longitudinais, no sentido 
sul-norte, sendo que a BR-101 levou "apenas" 26 9-nos para ser 
concluída, assim mesmo porque São Pedro àeu uma ajuda quando 
do temporal que destruiu a ponte sobre o Rio Canoas, isolando a 
ligação do Rio Grande do Sul com o norte do País pela BR-116. 

Em matéria de portos, temos quatro e não dispomos de ne­
nhum capaz de efetivamente servir como terminal orga.nizado, pela 
carência de aparelhamento. O Porto de São Francisco do Sul, ine­
gavelmente o melhor e maior porto natural do Atlântico Sul, não 
passou de substantivo abstrato ou de sujeito oculto quando da 
aprovação do malfadado programa dos Corredores de Exportação. 
O porto pesqueiro de Itajaí dormita no descaso dos sem-visão. 

De ferrovias, excetuado o trecho sul-norte do tronco Principal 
Sul, o que restou foi a m-emória dos bucólicos ramais percorridos 
pelas simpáticas Marias-Fumaça. A desp-eito da propalada priori­
dad-e do programa ferroviário no II PND, Santa Catarina passou 
novamente em branco no planejamento federal. 

Lutamos pela Instalação da usina da PETROBRAS que se im­
plantou em Araucária, no Paraná, restando-nos o consolo da lem­
brança do Porto de São Francisco do Sul para. terminal de desem­
barque do óloo, com a conseqüente vistosa tubulação para seu 
transporte serra acima. 

Já vai longa a lista e se encurta o tempo de que disponho, em­
bora não se esgote o rol dos reclamos do meu Estado. Ma.s, se con­
cedem ainda um parêntesis, anoto que é curioso observar que, não 
bastassem as dificuldades que os catarínenses têm enfrentado na 
busca de apoio federal à solução dos problemas estaduais que in­
teressam ao País, soma-se agora, quando se vislumbra. a viabili­
dade de um empreendimento como a SIDE:RSUL, a objeção de­
clarada, não do Governo federal, ma.s de um grupo ·empresarial 

que, justiça se lhe faça, dignifica a Iniciativa privada nacional pelo 
seu trabalho progressista. 

Objeção publicamente feita em recente reunião, na cidade de 
Laguna, no meu Estado, e amplamente noticiada nos jornais de 
maior circulação no centro-sul do País. Objeção à viabilidade da 
SIDERSUL, sem maior consistência, mas apenas fundada no exa­
m~ apressado dos cu.stos do gás do carvão que o Projeto SIDERSUL 
prevê .subsidiado, para ter equivalência com o preço do gás natu­
ral e do óleo combustíveL 

O problema dos opositores da SIDERSUL, ao que parece, não é 
precisamente o de vir a ocorrer ou não subsídio - pois subsídio 
há, também, para o carvão vegetal utilizado na produção siderúr­
gica, como bem sabe o grupo que combate a SIDERSUL. Mas, sim, 
pelo fato de que o empreendimento catarinense representará um 
competidor no mercado da região Sul, hoje dominado pelos ditos 
opositores, ou seja, o Grupo Gerdau. 

Esquecem-se eles que o Projeto SIDERSUL significa multo 
mais que os números de um cálculo imediati.Sta de custos e de 
resultados, eis que representa a conquista de uma nova fronteira 
industrial, apoiada no uso de .insumos exclusivamente nacionais, 
gerador dos reflexos econômicos já comentados. . . 

O Sr. Lenoir Vargas IARENA - SCJ - Permite v. ·Ex.• um 
wparte? 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC)- Com o maior prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Lenoir Vargas (AREN.A- SC) -V. Ex.• está, nesta tarde, 
completando, e com brilhantismo singular, o cido da primeira 
parte - digamos assim - do trabalho da bancada cartarinense no 
senado Federal, com o objetivo - acredito que primordial - de 
alertar a representação nacional. não .apena.s no interesse de santa 
Catarina, mas também no interesse do País, sobretudo, na hora 
difícil em que vivemos, no que se refere às fontes energéticas, 
para que conosco se some, através das suas manifestações, para 
que possamos fazer vitorioso esse empreendimento que, como V. 
Ex.a destacou, é suma,mente importante .para a vida brasileira. 
Usar a redução direta para chegar à produção de aço, utilizando 
todos os insumos de procedência nacional, evidentemente é, ou 
pelo menos deveria ser, a meta prioritária, o trabrilho geral de 
todos aqueles que têm responsabilidade para tornar mais fâcets 
as coisas em nossa terra. Por isso, fico satisfeito em verificar que 
V. Ex. a, com tanto brilho, e.stá a defender a nossa SIDERSUL, co­
mo, de resto, .sobre esse assunto, toda a representação de Santa 
Catarina, tanto na Câmara como no Senado, pretende ampará-lo. 
Sendo como sornas. de um Estado geograficamente pequeno, ternos 
a.s dificuldades naturais e enfrentamos toda a sorte de empecilhos 
que se opõem à realização de objetivos como esses, que, para nós 
pelo menos, parecem profundsmente necessários, não só ao Es­
tado, como ao Pais. Congratulo-me, mais uma vez, com V. Ex.a 
pela maneira brilhante como está a defender esse projeto, que é 

. tão fundamental e im1portante para a vida da coletividade ca-ta­
rinense, e que será um prim-eiro passo para a solução de vários 
problemas que envolvam energia no plano nacional. 

O SR. JAISON BARRETO <MDB - SC) -Incorporo, com a 
maior satisfação, o aparte do nobre Senador Lenoir Vargas que 
dá o testemunho da unidade de pontos de vista, não só na Rep-re­
sentação Catarinense do Senado oomo da Câtmara, e o que é fun­
damenta}, de toda a comunidade catarinense. 

O importante, talvez, nesse pronunciamento, não só ao pre­
tender rapidamente dar um nível da importância do projeto, e~ 
especificamente, denunciar à Nação a campanha que hoje vem 
sendo feita através da imprensa pelos grupos privados interessados 
em bloquear a implantação dessa siderúrgica. 

Tíve eu oportunidade, ontem, de denunciar e de citar o Gwpo 
Gerdau e o Villares, que, colocando os jnteresses da: Nação em 
plano inferior aos seus próprios jnvestem de maneira insidiosa, 
porque organizada, porque solerte, através da grande imprensa, 
tentandO minimizar um projeto que há de se,r debatido em todos 
os seus aspectos, como importante, inclusive, para permitir ao Pais 
fugir da dependência no campç- da energia proveniente do pe­
tróleo. 

De modo que nós, que não temos compromisSos com esta gente, 
que colocamos os interesses do País, inclusive, acima dos do nosso 
Estado, não aceitamos este tipo de comportamento e denuncia-­
mos, com a maior veemência, de maneira romântica eu sei, no 
sentido de sensibilizar o Governo quanto à necessidade de ele pró­
prio arcar com o ônus, sim, de financiar todo o projeto, até mesmo 
nesse momento em que ele investe dinheiro na.cional na implan­
tação de uma siderúrgica lá no Paraguai. 

De modo que nós do MDB, nós da ARENA, nós de Sa.nta Ca­
tarina, nós todos, os setoreS mais lúcidos e mais independentes 
do País haveremos de estar aqui diuturnamente, denunciando essas 
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manobras e cobrando do Governo que, inclusive, já deu apoio a 
este projeto, nos seus primórdios, nos seus primeiros arrancos e 
que, agora, não pode sofrer desvirtuamento por pressões de grupos 
que, repito, colocam os interesses próprios aeima doo interesses 
deste Pais. 

É por isso, também, que reclamo uma outra postura por parte 
dos homens responsáveis pelo CONSIDER, porque entendo que a 
partir do momento em que o Sr. Aloisio Ma.rins, Secretário-Exe­
cutivo do CONSIDER anuncia, como eu comentava outro dia, atra­
v,;,; do Jornal do Brasil, de quarta-feira, 16 de maio de 1979, que 
o Governo não irá Implantar o projeto SIDERSUL sem a partici­
pação dos empresários privados, isso implica em transferir o poder 
de decisão do Governo para as mãos de grupos privados. S. S.•, 
juntamente com o Sr. Olinto Vilas Boas, Secretário adjunto, tam­
bém, deveriat em termos de poder de ba:rgaJlha, afirmar o con­
trário, que, pela importância e relevância do Projeto, a SIDIDRSUL 
se fará com ou sem a iniciativa privada, podendo eles barganhu­
a fim de que elas venham SL"lll pedir o que vão querer pedir agora: 
mais privilégios e mais subsídios, cobramdo aquilo que lhe5 é inde­
vido, tentando obstaoulizar o que todos sabem, não é de seu inte­
resse próprio. 

Por isso, cobro dessas autoridades um outro tipo de compor­
tamento na hora de negociar o apolo da iniciativa privada a oose 
projeto que, repito, não reSultou de nenhum sonho, de nenhuma 
aventura. Ele vem de uma idéia clara de que é neceBSário e é ,pos­
sível explorar racionalmente o carvão nacional, nas suas amplas 
possibilidades industriais, tecni=ente asseguradas, economica­
mente viáveis e socialmente benéficas. 

A idéia. evoluiu e se transpôs para um estudo sério, sob o res­
paido, o estímulo e o a_poio de entidades autorizadas. Ele é, de 
fato, no seu nível de pré-investimento, uma. das poucas exceções 
em que o apolo federal "" fez presente em santa Catarina. 

Foi elaborado o Projeto depois que o CONSIDER autorizou, 
pela Resolução n.O 31/75, o dimensionamento de uma usina. em 
Santa Catartna para produzir ferro ~ponja pelo processo de re­
dução direta. 

Assinou-se um Protocolo;,compromlssando a SIDERBRAS, a 
PE't'R.OBRAS e o Governo do Estado na lmplementação do Pro­
jeto, o que ocorreu em data recente: 5 de março de 1979. 

O Sr. José Lins <ARENA - CEI - Pernnite V. Ex.• um aparte? 

O SR. JAISON BARR.Erü iMDB - SC) - Com o maior prazer, 
no:bre Senador José IJn3. 

O Sr. José Lins (ARENA - CEJ - O que trago não é nenhuma 
idéia nova. Tenho, de certo modo, acompanhado o noticiário geral 
sobre a lmplantação dessa unidade industrial em Santa Catarina. 
Mas, a pergunta Se refere à utilização do combustível. É sabido 
que o nosso earvão tem um teor elevado de enxofre, tornando-se 
por isto inadequa(jo para a redução do minério de ferro. Por outro 
lado, havia também um projeto no sentido de ga.seificar o carvão 
e utilizá-lo para a produção do ferro esponja. 

O Sr. Mauro Benevides iMDB - CE) - É um projeto .inte­
grado. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Exatamente. A minha per­
,gunta. seria no sentido de saber se realmente esse problema foi re­
oolvido pelo Lado da diminuição do teor de enxofre ou pelo lado 
da produção de gá:s. 

O SR. JAISON BARibETO <MDB - SC) - Como é um projeto 
integrado, inclusive existe um e<>mp!exo carboquimico em santa 
Catarina que vai aproveitar o resíduo pirttoso que decorre da 
utllização desse carvão como resíduo. Mas, o que é importante, 
como se sabe, dentro do projeto Integrado, teremos não só atra­
vés da gaseificação e aproveitamento de uma reserva não reno­
vável. mas como alternativa. em relação à dependência do petró­
leo. Permite, inclusive, a aquisição de tecnologia .Própria, nova, 
que não é aplicada em outras acearia:s e siderúrgicas do Pais, o 
que, decidida.rnente, se resume num avanço técnico altamente vá­
lido e respeitável; de modo que não há nenhum aspecto que possa 
implicar em prejuízo, até mesmo em termos de mercado, porque 
o que preocupa, evidentemente, esses grupos privados que são mo­
nopolistas, todo mundo sabe que o grupo Gerdau tem o monopólio. 
no sul do País, da produção de aços não planos - até mesmo o 
mercado prevê a possibilidade de mais uma siderúrgica que per­
mite a utilização desse l)lercado que estâ lá, disponível; de modo 
que não há nenhum as.peeto negatLvo, senão interesses contra­
riados. 

O Sr. José Lins (ARENA- CEJ - O meu interesse é, natural­
mente, relatJ.vo a wn problema nacional, que é sério e. natural­
mente, do seu próprio Estado. Mas, a minha pergunta e um tanto 
relacionada com a possibilidade do uso dessa tecnologia, porque, 
no Nordeste, nós implantamos uma unidade de produção de aço 

========~===========~~ 

esponja com uma tecnologia também nova, introduzida no P3:b 
pela primeira vez, "Jtilizando gás natural, o gás provenioote d.o 
desdobramento do carvão, pois não tínhamos ainda a possibUidade 
de utilizar a tecnolcgia. Uma segunda tecnologia também, atrav~ 
do gás para a produção do aço esponja, seria pela gaseificação .cto 
próprio petróleo; de ·modo que a pergunta é mais do ponto de 
vista teórico, para saber em que ponto está a tecnologia de pro­
dução de aço com gás de carvão, nas condições do carvão nacion.ll 

O SR.. JAISON Bh.RR.ETO <MDB - SCJ - Absolutamente te­
solvido. Eu não sou especialista na matéria, mas até mesmo pela 
preocupação que tive de recolher elementos, e graças ao interesse 
e ao desprendimento dos responsáveis pela SIDERSUL, prevê, 
inclusive, nós tivemos três opções; uma. delas é o modelo alemão. 
permite a redução direta para a obtenção do ferro esponja me­
diante a utilização do gás do carvão-vapor e elimina a necessi­
dade do carvão importado, de modo que preenche todos os r·e­
quisitos; livra-nos da importação do carvão importado e permite 
a utilização inclusive de outra fonte de energia através da gasei­
ficação não só especificamente para a siderúrgica, mas até para. o 
fornecimento de energia para a indústria paulista. 

E eu trago um dado da maior importância, porque nós vamos 
esmiuçar mais este assunto, para demonstrar a importância da 
projeção da produção do gás vapor, do confronto entre essas pro~ • 
jeções a que m.e reliro e as perspectivas atuais do consumo de 
carvão-vapor: pode-se prever uma sobra de carvão vapor ano 
após ano, devendo atingir quase quinze milhões de toneladas em 
1987, considerando-se o estoque atual de cerca de três e meio mi­
lhões de toneladas. 

Eu vou concluir para V. Ex.e. ficar mais ~clarecido a respeit­
to da pergunta. 

Para qqe se tenha idéia da dimensão da quatidade de ener­
gia disponível nas reservas de carvão-Yapor existentes em Santa 
Catarina, basta compará-la com a energia que deverá transitar 
pelo gaseoduto que se pretende instalar para receber gás boli­
viano, que é de 6,8 milhões de metros cúbicos por dia de gás 
natural. 

Então, veja a importância, estamos a construir um gaseoduto 
para a importação de gás vanor, em termos de energia, da Bolívia, 
quando, se gaseificarmos carvão-vapor para termos energia, po.~ 
de-se afirmar que, com 50% das reserv-as de carvão catarinense, 
poderia ser obti-da energia equivalente a cerca de cem anos d4~ 
operação ininterrupta do gasoduto boliviano. 

De modo que o Governo - porque isso não foi o :MDB quexn 
inventou, nem a ARENA, foi o próprio Governo, numa atitud'~ 
meritória, que se debruçou sobre a viabilidade econômica do pro­
jeto, esmiuçando, permitindo hoje o enfoque global, Integrado, da. 
exploração de alguma coisa que é fundamental para o País, exa~­
tamente nesse momento de crise de energia mundial. De modc1 
que não há nenhuma razão plausível, senão interesses outros, 
que até possam vir a ser respeitáveis, porque eles partem do pres­
suposto de que o Governo teria afirmado - como filosofia de 
Governo - de que no setor siderúrgico não interviria. 

Mas, meu Deus do céu, a política é dinâmica e a adminis­
tração, também. Se, no momento, um projeto desses, mesmo que 
vinculado a uma intervenção, na área siderúrgi~a. visa aos in­
teresses maiores do País, num momento de dívida externa ab­
surda, num momento de procura de fontes alternativas de ener­
gia, não há por que o Governo não intervir e impor a sua de­
cisão, contrariando esses interesses que não dizem respeito ~ 
repito - aos interesses maiores da Nação. 

O Sr. José Lins iAREN'A - CE) - Permite-me V. Ex.a um 
aparte? 

O SR.. JAISON BARRETO <MDB - SC) - Pois não. 

O Sr. José Lins <ARENA - CE) - F.'!tou de acordo com 
V. Ex.a, e, segundo um relatório recente, de cerea de um ano e 
meio atrás, de uma equipe internacional para estudar o proble­
ma de energia, as várias soluções do problema de energia no 
mundo, estão vinculadas a uma jlOSsl.bllldade talvez ate de Úma 
superprodução de carvão. Mas, é necessidade de uma tr~for­
mação- completa. dos meios de produção, como dos meios de uti­
lização do próprio carvão. Hoje, a tecnologia de· uso do gás na­
tural, que é o caso da importação da Bolívia, é, mais acessível; 
o gás é uma outra alternativa, porque as reservas de gâs são 
imensas - gás natural - mas a tecnologia da gaseificação do 
carvão em produção a nível de uma Siderúrgica, era um proble­
ma que estava sendo estudado - eu, inclusive, troquei idéias com 
pessoas de Santa Catarina, há cerca de um ano e meio ou dois 
- e a notícia auspiciosa que V. Ex.a nos traz,· e dessa possibi­
lidade da solução da tecno1ogla de produção de gás para o aço. 
Muto obrigado a V. Ex.8 Parabenizo o seu Estado por essa con­
quista, que é reahnente muito importante. 

O SR. JAISON BARRETO iMDB - SC) - Agradeço a par­
ticipação, que demonstra o interesse de V. Ex.e. por este problema, 
que diz respeito a toda a Nação. 
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Concluiria, Sr. Presidente, fazendo um apelo no sentido de 
que não .se permita o bloquear da iniciativa que, por todas as ra­
zões, ultrapa.ssa as fronte-iras do nosso Estado e permite ao País, 
neste momento de crise, a procura de uma fórmula alternativa 
que deslanche, até por necessidade momentânea, aquela riqueza 

. que lá está, sempre mal utilizada e que serviu para o enriqueci­
mento de grupos privados durante longos anos e que agora tem 
uma dimensão maior. 

De modo que apelo, e este é o sentido do nosso pronuncia­
mento, ao Governo Federal, que ouse, com o apoio de toda a 
Nação, e dentro do meu Estado com o apoio de todas as correntes 
políticas, de todos as setores da comunidade, que permita a San­
ta Catarina ajudar o Brasil, antes de ajudara si própria, através 
da implantação definitiva dessa siderúrgica, já, com ou sem o 
apuio da iniciativa privada. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. <Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE !Alexandre Costa\ - Conéedo a palavra 
ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA !MDB- AM. En1 nome da Li­
derança, pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Congratulo-me com o Sr. Ministro da Marinha, em face da 
nota inserta no Jornal do Brasil, do dia 17 do corrente, vazada 
nos seguintes termos: 

"'MARINHA INSPECIONA O JARI 

Belém - Para examinar a necessidade de instalar uma 
agência naval na área do Projeto Jari destinada a me­
lhor fiscalizar as embarcações que trafegam no Rio Jari. 
"além da curiosidade de conhecer pessoalmente projeto 
tão discutidO", o Ministro da Marinha, Almirante Maxi­
miano Fonseca visita amanhã a região, como paite de sua 
viagem de oi to ~ias à Amazônia. 

Depois de classificar o empreendimento de "uma coisa 
fantástica", o Mínístro afirmou que o Projeto Jari "não 
afeta, em absoluto, a segurança nacional porque está lo­
calizado em território brasileiro e, portanto, sujeito às 
leis do País". Mas lembrou que outros projetos similares 
não mais poderão ser criados, proibidos que estão pela lei 
de venda de terra a estrangeiros." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, congratulo-me com o Sr. Mi­
nistro da Marinha porque, até que enfim, alguém resolveu tomar 

r pdsição dentro do protetorado do Sr. Daniel Ludwig; até que 
enfim alguém resolveu tomar uma atitude dentro daquele en­
crave no território nacional. E foi o ilustre Sr. Ministro da Ma­
rinha que, naturalmente, sem querer ferir suscetibilidade que, 
naturalmente, com aquele cavalheirismo que lhe é característico, 
está usando uma linguagem muito parcimoniosa e muito sutil, 
pois afirma que o projeto não afeta. em absoluto, a segurança 
nacional, porque está localizado em territôrío brasileir6, mas que 
outros projetos semelhantes não acontecerão, jamais no terri­
tócio nacionaL Ora, parece até uma afirmativa conflitante, afir­
mativa também que jáioi da lavra do Ministro Mário Andreazza, 
no Interior. dizendo que outro projeto daquela natureza não seria 
consentido. 

Eu pergunto, então: se o projeto é tão bonzinho, se o projeto 
é tão utilitário, se o projeto é tão fantástico, se o projeto é tão 
sensacional, por que não consentir outro semelhante. 

Parece até que há uma incompatibilade nestas duas afirma­
ções, apenas porque não podemos mais vender terras a estran­
geiros. M:as se o projeto é benéfico ao Brasil, se alguém, vindo 
mesmo de Alfa Centauro, ou vindo da mais 1'ecôndita estrela do 
Universo e aqui comprasse terra beneficiando o Brasil e reali­
zando um projeto fantástico e utilitário, por que não consentir 

este projeto? Parece-me que há uma incompatibilidade, e essa 
lncompatibilade eu deixo por conta da sutileza, do cavalheirismo, 
e da habilidade ~o Sr. Ministro que, graça aos nossas avatares, 
agora, toma posiçao e vai instalar uma agência da Marinha, isto 
é, um posto da Marinha para fiscalizar o que o Sr. Daniel Ludwig 
está fazendo e possivelmente, nos dar proteção, proteção que a 
C~missão ~e M~untos Regional~, do Senado, que até hoje ainda 
nao teve, Inclusive, nem oo.ndiçao de desembarcar no Projeto Jari 
para um exame in loco. 

E eu continuo a desafiar o Presidente da Comissão de As­
suntos Regionais, do Senado para que o faça agora, já com a co­
bertura, sob a égide, sob a proteção da Marinha brasileira que há 
d~ se colocar lá para vigiar melhor o comportamento do Sr. Da­
niel Ludwig. Não que ele vá construir uma fortaleza ou instalar 
uma guarnição militar. Hoje não se conquista mais com forta­
leza nem com invasão militar. Hoje, a invasão é sutil e é o que 
está acontecendo cam o Jari FloreStal, um projeto que já começa 
a jogar llxívia e envenenar o Rio Jari. A Marinha deve ficar aler­
ta, não para possíveis contrabandistas insignificantes, mas prin-

cipalmente pelo possível contrabando que o Sr. Daniel Ludw!g 
pode estar fazendo naquela área, que ninguém sabe o que ocorre 
lá, aquilo constitui um verdadeiro segredo. 

Parabéns ao Sr. Ministro. as minhas congratulações ao ilus­
tre Ministro da Marinha, porque ele representa a salvação da 
honra nacional que estava enxovalhada por esse protetorado, que 
a Comissão de Assuntos Regionais, do Senado - até a Comissão 
- não tem acesso. A Comissão de Assuntos Regionais do Senado 
Federal não tem acesso, Sr. Presidente; repito. 

Transmita, portanto, Sr. Presidente as minhas congratulações 
ao Sr. Ministro da Marinha. Até que enfim. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco ~ontoro. 

O SR. FRANCO MONTORO fMDB - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr .. Presidente, Srs. Senadores: 

Trazemos ao conhecimento do Plenário, que neste ato esta­
mos enviando à Mesa Diretora sugestão no sentido de ser elabo­
rado pela Subsecretaria de Edições Técnicas, quadro comparativo 
do Anteprojeto da Consolidação das Leis do Trabalho. de inicia­
tiva do Ministério do Trabalho, e a atual legislação Trabalhista. 

A Indicação é do seguinte teor: 

INDICAÇAO A MESA 

Tendo em vista o interesse público no debate da reforma 
de nossa legislação trabalhista, sf,'licitamos à Mesa do 
Senado Federal que autorize à Subsecretaria de Edições 
Técnicas a elaborar quadro comparativo entre o Ante­
projeta da Consolidação das Leis do Trabalho, publicado 
por· iniciativa do Ministério do Trabalho, e a Legislação , 
Trabalhista vigente, bem como determinar a publicação 
desse trabalho pelo CEGRAF, para distribuição entre os 
Parlamentares, entidades de classe e demais interessados. 
Sala das Sessões. 18 de abril de 1979. - Franco Montoro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) .,H .. 

O SR. PRESIDENTE !Alexandre Costal - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES !MDB - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadore-s: 

Num ritmo excessivam-ente lento, vem sendo construída a ro­
dovia BR-020, mais conhecida como Brasilia-Fortaleza, cujos ob­
jetivos de integração nacional são verdadeiramente inquestioná­
veis. 

Partindo da Capital da República. a referida estrada benefi­
ciará diretamente microrregiões de Goiás, Bahia, Piauí e Ceará, 
em longos trechos , que assumirão extraordinária importância só­
cio-econômica. 

Lamentavelmente, não se promoveu, até hoje, a alocação de 
recursos ponderáveis que possibilitassem a aceleração dos traba­
lhos que ali são· executados. 

Ao contrário, têm incidido sobre as obras as tradicionais re­
duções orçamentárias, que impedem o cumprimento dos crono­
gramas estabelecidos. 

Ressalte-se que grande parte da rodovia já se acha asfaltada, 
devendo, no corrente exercício, estar ultimada a ligação Brasília­
Barreira (BAJ e . a Picos (PIJ-Fortaieza <CEJ. 

Para o trecho Barreiras-Picos é imprescindível a destinação 
de dotações expressivas, sem o que o término das obras continua­
rá a ser prQtelado de forma enervante, oob o protesto das autori­
dades, da classe política e das liderança.s cQmunitártas ·da área 
atingida. 

Ao analisar, em estudo recentemente divulgado, a constru­
ção da Brasília-Fortaleza, o economista Agamenon Alves de Melo 
ressalta a sua re:evância para a Segurança Nacional da forma 
seguinte: 

"Anlisando-se as ligações asfálticas atuais entre a Capi­
tal da República e as Capitais Nordestinas dos Estados da 
Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Gran­
de do Norte, Ceará. Piauí e Maranhão, verifica-se que 
saindo de Brasília para se atingir a qualquer uma destas 
Capitais demanda-se acima de 36 horas de viagem inin­
terrupta. enquanto que pela BR-020 o percurso e o tempo 
serão reduzidos. na maioria dos casos, pela metade, o que 
caracteriza a rodovia como sendo estrategicamente tam­
bém de interesse da Segurança Nacional". 

Destaque-.se, por outro lado; que a economia de combustível 
não poderá deixar de ser considerada, mormente agora quando 
a grave crise energética, com que se defronta o mundo, assume 
contornos imprevisíveis. 

Não se pode abstrair, também, a repercussão da estrada no 
desenvolvimento turístico brasileiro, ensejando a que um fluxo 



1932 · Sábad? 19 llllARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Jlfu!o de 197:1 

maior de viSitantes se registre em demanda, notadamente, da 
Capital·cearense, já dispondo, hoje, de uma infra-estrutura turis­
tica de porte razoável, com hotéis e restaurantes de excelentes 
padrões. 

Espera-se, diante de tudo isso, que o Ministro dos Transpor­
tes, engenheiro Eliseu Rezende, se disponha a oferecer a cober­
tura financeira de que carece a BR-020 para o apressamento de 
seus trabalhos, a fim de que os mesmos estejam concluídos no 
m~nor espaço de tempo poss\vel. · 

É este, Sr. Presidente, o apelo que dirijo ao titular da Pasta 
dos Transportes, secundando outras manifestações que já devem 
ter sido encaminhadas ao Governo Federal. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUOENA (1\IDB - PB. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadqres: 

Há poucos dias, o Sr. Ministro da Agricultura, Delfim Netto, 
ao abordar os vários aspectos de nossa problemática agropecuá­
ria, manifestou total menosprezo pela reforma agrária, chegan­
do mesmo a afinnar que se tratava de assunto para "economista 
desocupado." 

Isso, Sr. Presidente, num Pais que modificou a sua Constitui­
ção, visando facilitar a reformulação de sua estrutura fundiária, 
através do pagamento das indenizações em Títu:os da Dívida Pú­
blica; que institutlu o Estatuto da Terra, oodificando todas ·as 
normas legais referentes aQ uso social da propriedade da terra e 
às relações entre os proprietários e posseiros, arrendatários e 
trabalhadores rurais. · 

Na verdade, até hoje, as realizações governamentais nesse 
importante setor de nossa economia, são de ordem puramente bu­
rocráticas, com o meRA realizando o Cadastramento e o Reca­
dastramento Rural. Não se conhece qualquer projeto mais sério 
de reforma agrária, havend<> apenas alguns esforços na área: da 
colonização sobretudo de zonas de balxíssima densidade demo­
gráfica, como é o caso do Amazonas para onde se tenta transfe­
rir em vão milhares de nordestinos, pois na primeira oportunida­
de retornam ao torrão natal. 

No Nordeste, onde ,a concentração da propriedade fundiária 
atinge os maiores ípdices do País, apesar de sua imensa popula­
ção rural, o Governo Federal, até hoje, tem se limitado a socor­
rer as situações de emergência que surgem constantemente na re­
gião, gerando gravíssimas tensões sociais, quando, pelo contrário, 
deveria agir para evitá-las. 

Agora mesmo, na Paraíba, vo~taram a preocupar o povo os 
sucessivos conflitos entre grandes proprietários e posseiros, cujos 
direitos são ardentemente defendidos pela ação da Igreja que 
vem se constituindo no grande arrimo dos mais pobres, humildes 
e. oprimidos. 

Refiro-me, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não só "as ques­
tões relacionadas com Alagamar e Piacas, dirimidas tardia e par­
cialmente pelas autoridades do INCRA, por ocasião da última vi­
sita do ex-Presidente da República Ernesto Geisel ao meu Esta­
do, mas sobretudo ao recente confronto entre os novos proprietá­
riOS de uma gleba de cerca de setecentos hectares denominada 
j'Coqueirinho'• e ucachorrlnho" e cinqüenta famílias de posseiros 
no município de Pedras de Fogo, na Paraíba. 

A História é simples e apenas se repete. 
Há vários anos Finqüenta famílias - cerca de trezentas pes­

soas - residem.. em "Coqueirlnho" e ucachorrinho", no Municí­
pio de Pedras áe Fogo, na Paraíba, explorando, com agricultura 
de subsistência, as suas terras. 

Pois bem, de uma hora parB. outra, desrespeitando o Estatuto 
da Terra que assegura, aos arrendatários, o direito de preferên­
cia, no caso de compra das terras, a Usina Central Olho D'Agua, 
de Pernambuco, sem necessidade economicamente comprovada de 
al:trgar a sua Imensa área de plantio de cana-de-açúcar, adqui­
riu a referida propriedade, de setecentos hectares, intimando os 
posseiros a deixar as suas terras. 

Faz três anos que esses trabalhadores lutam pelos seus direi­
tos, sem entretanto lograrem o êxito esperado. 

Assim é que já começaram, por decisão judicial, os primeiros 
de3pejos. A 15 de janeiro de 1979, Dona Dionila Otávia da Silva, 
pobre viúva de 60 anos de idade, teve tudo o que era seu destruí­
do pela ação de tratores que para lá foram destacados, sob a pro­
teção de 30 policiais armados de fuzil e metralhadora. O despejo 
de seu tilho, por sua vez, já está também cOm data marcada. A 
mesma ameaça palra sobre a cabeça de todos os arrendatários 
que em carta ao Presidente João Baptista Figueiredo, alegam que. 
~·as usineiros dizem que com Q apoio do Instituto do Alcool e do. 
aovemo Federal queremos a terra para plantar cana e nós agri­
cultores também queremos o apoio do Governo Federal para. o 

cultivo do feijão, da mandioca e dê toda laV'oura que alimonta " 
Nação". Pedem eles ao Chefe da Nação, no que foram avoiados 
por dezenas de sindicatos rurais e pela CONT AG - ConiederaçJ<• 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, que, esgotados os re­
cursos judiciais, seja decretada, de imediato, nos termos da le­
gislação vigente, a desapropriação das fazendas ucachorrtnho'' e 
"Coqueirlnho", <~para que as famílias ora amei;\çadas de despeja 
possam continuar tirando, da. terra, o seu próprio sustento, e 
abastecendo de alimento os centros urbanos mais próximos." 

Acontece, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o processo reta.­
tivo a essa desapropriação vem se arrastando nos órgãos compe­
tentes, há algum tempo, apesar dos Insistentes apelos dos traba­
lhadores e dos sindicatos e federações que representam a classe. 

Dai o meu apelo ao Senhor Presidente da República, para 
que não apenas ordene prontas e enérgicas providências aos Mi­
nistros da Agricultura e do Interior e ao Sr. Presidente do INICRA, 
no sentido do exame dessa desapropriação, em caráter de absolu­
ta prioridade, antes que seja tarde demaiS, roas também dêem 
maJor ênfase à implantação da reforma agrária no Pais, a fim de 
que casos revoltantes como esses não venham a se repetir, per­
turbando a tranqüilidade do meio rural brasileiro, com graves re-­
flexos de ordem econômica e social para toda ·a vida nacional 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Tem a palavra o 

nobre Senador Dirceu Cardoso. 
O SR. DJROEU OARDOSO (MDB - ES. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Há dias, trouxe ao conhecimento do Senado um apelo no sen­

tido da maior economia dos gastos de gasolina, a flm de que o 
Senado desse o exemplo às demais categorias oficiais da Repú­
blica, no regradó consumo de gasolina. 

Um Pais que está consumindo 1.000.000 de barris por dia, e 
cuja produção atinge apenas 35% do consumo, que, a cada mês 
que passa, o consumo cersce - pois a venda de carros tem sido 
um crescendo magnífico revelador de n0sso desenvolvimento - e 
a produção a cada mês cal, tem que pensar na economia do seu 
consumo de gasolina. 

Se assim não fizer, está correndo, a passo de carga, para uma 
situação trágica e irremovível que vai gerar situações imprevlsi­
veis. 

Pedi ao Senado que trocasse seus custosos carros Dodge pelos 
carros Opala, mais leves e menos exigentes no consumo de gaso­
lina, e a Mesa manifestou-se contrária à troca e quis dizer que 
era inoperante tal permuta, que exigiria mais despesas para o Se­
na.do. em face da exigência de mudanças que deveriam ser fei­
tas nas suas oficinas de manutenção. 

Mas, Srs. Senadores, que se gaste mais na oficina, mas que 
se coruuma menos gasolina. O dinheiro gasto nas oficinas é di­
nheiro nacional; o dinheiro com gasolina é dólar que deve sair, 
sacrificando a economia nacional. 

Falei também no caso da Ponte Rio-Niterói. 
As centenas de caminhões que descem do norte e do sudeste 

em busca do Rio e São Paulo, carregados de produtos primários, 
são forçados a dar uma volta de 40 quilômetros para evitar a 
ponte Rio-Niterói, por causa do pedágio que ali pagam, quando 
a JJonte foi construida para melhorar o tráfego da BR-101, com 
uma. travessia que diminuísse seu consumo de ga.solina.. Pois. o· 
DNER, cobrando o pedã.g;o caro, em dinheiro brasileiro, força os 
milhares de carros que a ... i transitam a fazer o percurso de con­
torno da baía de Guanabara, ocasionando um consumo de 10 
litros de diesel neste trajeto, pagos em dólar, sacrificando a eco­
nomia do Pais. Esta é a mentalidade que domina o setot tão im­
portante de nossa economia, entregue a brasile~s desavisados e 
imprevidentes. Cada lltro de gasolina que economizarmos, estamos 
aliviando o peso que cairá sobre as gerações que estão por vir. 

O SR. PRESIDENTE <Alexandre Costa) - Não há mais ora­
dores Inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, antes 
designando para a próxima, de 21 de maio, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n.O 146, de 1979, 
do Sr. Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n.0 204, de 1975, de sua autoria, que introdnz 
alterações na Lei n.0 5. 782,. de 6 de junho de 1972, que fixou pra­
zos de filiação partidária. · 

-2-
Votação, em turno único, do Requerimento n.O 148, de 1979, 

do Sr. Henrique de La Rocque, solicitando tenham tramitação em 
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conjunto os Projetos de Lei do Senado n.os 12, de 1975, 3, 39 e 52, 
de 1979, dos Srs. Franco MontorO, Nelson Carneiro, Humberto Lu­
cena e Henrique Santillo, respectivamente, que alteram a Lei n.0 

4.319, de 16 de março de 1964, que "cria o Conselho de Defesa 
dos Diretores da Pessoa Humana". 

-3-
Votação, em turno único. do Requerimento n.O 149, de 1979, do 

Senador Orestes Quércia, soacitando o desarquivamento do Pro­
jeto de.Lei do Senado n.0 209, de 1975, de sua autoria, que altera 
a Lei n.0 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que "estabelece normas 
para a concessão de assistência judiciária aos necessitados". 

-4-
Discussão, em turno único (apreciação preliminar da consti­

donalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 

Projeto de Resolução n.0 1, de 1975, do Senador ltamar Franco, 
que imprime nova redação ao art. 76 do Regimento Interno, e 
adita-lhe parágrafo visando permitir que o Presidente constitua, 
durante os períodos de recesso do Congresso Naci!mal, comissões 
especiais internas e externas, tendo 

PARECER, sob n.0 105, de 1979, da comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 
voto vencido em separado do Senador Leite Chaves e voto venci­
do do Senador Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costal - Está encerrada a 
sessão, 

r Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 minutos.) 

ATAS DE CONUSSÕES 
COMISSAO DIRETORA 

ATA DA 13.• REUNIAO ORDINARIA, REALIZADA 
EM 16 DE MAIO DE !979 

Sob a presidência do Senhor Senador Luiz Viana, Presidente, 
e com a presença dos Senhores Senadores Nilo Coelho, Primeiro 
Vice-Presidente, Dinarte Mariz; Segundo Vice-Presidente, Alexan­
dre Costa, Primeiro-Secretário, Gabriel Hermes, Segundo-Secretá­
rio, Lourival Baptista, Terceiro-Secretário, e Gastão Müller, Quar­
to-Secretário, às nove horas e quarenta minutos do dia dezesseis 
de maio de mil novecentos e .setenta e nove, reúne-se a Comissão 
Diretora do Senado Federal. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e distrib.ui, 
ao Senhor Segundo-Secretário, o Projeto de Resolução n.0 43, de 
1978, que "altera a composição de classes da Categoria Funcional 
de Assistente Legislativo, e dá outras providências". 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Primeiro-Secretário, que trata dos seguintes processos: 

1.0 
- Projeto de Resolução n.0 90/78. o Senhor Primeiro-Se­

cretário esclarece à Comissão Diretora que o proj.eto trata da 
regulamentação da progressão e ascensão funcionais. Discorre so­
bre os antecedentes do caso, informando tratar-se de medida ab­
~olutamente necessária e justa, decorrente de disposição de lei. 
Informa que, na elaboração, consUltou numerosos técnicos na ma­
téria e pede seja o estudo distribuído a um dos membros da Co­

missão Diretora, para reexame e parecer. O processo é distribuí­
do ao Senhor Terceiro-Secretário. 

2.0 
- Processos n.o• 003336760 e 000172790, em que servidores 

do Senado Federal, Quadro Permanente, solicitam reestudo de seus 
enquadramentos. O Senhor Primeiro-Secretário esclarece tratar­
se de antigas reivindicações de funcionários, com parecer favorá­
vel da anterior Comissão Diretora., que deixou de decidir por es­
tar em fim de mandato. Pede sejam distribuidos os processos a 
um dos membros da Comissão Diretora, tendo sido designado o 
Senhor Quarto-Secretário, para relatar. 

3.0 
- Quadro comparativo das lotações dOs Gabinetes dos 

membros da Comissão Diretora da Càmara e da Comissão Dire­
tora do Senado: o Senhor Prlmeiro-8eeretário mostra as grandes 
diferenças existentes entre as duas Casas, compreendidas as IJ­
deranças dos Partidos. O Senhor Presidente lembra, na oportu­
nidade, o problema do a..sessoramento aos membros da Mesa e às 
Lideranças, tendo o Senhor Primeiro-Secretário sido Incumbido 
de estudar a matéria e apresentar sugestões para a sua solução. 

4.0 - Processo n.0 002498790, em que o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro solicita seja autorizada a funcionária Carmen Sal­
Ies de Oliveira Arruda, Técnico Legislativo, Classe "C", a ficar à 
dlspoolção daquele Governo, sem prejuízo de seus direitos e van­
tagens. O senhor Primeiro-Secretário emite parecer favorável, nos 
moldes das autorizações anteriores e nos termos do Ato da Co­
missão Diretora, disciplinador da matéria. O parecer do Relator 
é aprovado, à unanimidade. 

5. 0 
- Processo n.0 002187795, em que o Governo do Estado 

da Bahia solicita seja autorizada a continuar à disposição daque­
le Governo, pelo período de um ano, a funcionária Beni Beltrão 
Moysés, Té<1nico Legislativo, Classe "A", com ônus para o Senado 
Federal. O parecer do Senhor Prim.eiro-Secretárío, idêntico ao 
anterior, é aprovado. 

6." - Prpcesso n.0 002261790, em que Jorge Antônio Orro, 
Agente de Telecomunicações e Eletricidade, do Quadro de Pes­
soal CLT. solicita enquadramento na Categoria Funcional de As­
sistente Legislativo, Classe "C". O Senhor Primeiro-Secretário so­
licita designação de Relator, sendo o processo distribuídO ao Se­
nhor Quarto-Secretário. 

7.0 -Processo n.0 002440792, em que a Diretora da Subsecreta­
ria de Edições Técnicas propõe a instituição de retribuições aces­
sórias destinadas aos funcionários Sara Ramos de Figueiredo e 
Carlos Alberto Tavares de Souza. O Senhor Primeiro-Secretário 
pede seja o processo distribuído a outro membro da Comissão Di­
retora, sendo designado o Senhor Segundo Vice-Presidente. 

8.0 - Processo n.O 004522788, em que a Subsecretaria de Assis­
tência Médica e Social encaminha expediente do Dr. Edgelson 
José Targino Coelho, Médico, Classe "A", requerendo autorização 
para ausentar-se do País, a fim de estagiar na Clinique Chirur­
gica1e de L'hopital Louis Mourier, da Universidade de Paris, com 
manutenção de seus vencimentos e ajuda de custo. O parecer do 
Senhor Primeiro-Secretário é favorável à concessão da autoriza­
ção, com manutenção dos vencimentos base do funcionário du­
rante o período de um ano, e passagens aéreas, sem qualquer aju­
da de custo. O parecer do Relator é aprovado, à unanimidade. 

O Senhor Primeiro-Secretário, ainda com a palavra, dá ciên­
cia à Comissão Diretora da eXistência da contratação de cento e 
vinte e um servidores para a Seção de Obras da Subsecretaria de 
Serviços Especiais, alguns desde 1972, com mais da metade distri ... 
buídos pelos órgãos do Senado, sem qualquer vinculação às obras 
da Casa em si, o que reputa de irregula~. posto que importa, em 
realidade, numa contratação de pes.soal não autorizada. A Comis­
são Diretora debate o assunto em profundidade e determina se­
jam tornadas sem efeito as distribuições desses servidores pelo 
Senado, que serão dispensados, aproveitando-se em novo contra­
to, exclusivamente, os julgados necessários pela Primeira-Becre- · 
taria. 

Com a palavra, o Senhor Segundo Vice-Presidente, inicial­
mente cumprimenta o Senhor Primeiro-Secretário pela sua efi­
ciente ação à frente da Primeira-Secretaria e, em seguida, rela­
ta os seguintes processos: 

1.0 - Projeto de Resolução n.0 04, de 1979, do Senador Murilo 
Badaró, que altera a redação do art. 164, parágrafos 1.0 e 2.0 , 

item 2, do Regimento Interno do Senado Federal. Esclarece o 
Relator que o projeto, ao alterar os dispositivos citados, procura 
dar maior celeridade aos processos e criar condições de gel:11r eco-. 
nomia processual. Informa que a douta Coinissão de Constituição 
e Justiça deu parecer pela aprovação do projeto. O parecer do 
Relator é favorável. A C<Jmi.ssão Diretora, após debater a ma­
téria e lembrar vários aspectos do projeto, opina p~la sua apiiJ-. 
vação. 

2.0 - ProceSSCJ n.o 002440792, em que a Subsecretaria de Edi­
ções Técnicas propõe a instituição de retribuições acessórias. Es­
clarece o Senhor Segundo Vice-Presidente que, embora tenha re· 
cebido o processo no mesmo dia, encontra-se em condições de 
relatá-lo. O parecer é no sentido da criação, nos termos do art. 
509 do Regulamento, de uma função de "Assistente de Publica· 
ções Técnico-Legislativas", com retribuição acessória equivalente 
ao valor de uma função gratificada FG-2, para a funcionária 
sara Ramos de Figueiredo. Debatido o assunto, a Comissão Dire­
tora aprova o parecer e assina Ato, que vai à publicação. 

A seguir, o Senhor Prim.eiro-Secretârio traz à apreciação da 
Comissão Diretora pedido do Senhor Senador Alberto Silva, rela­
tivo a servidor do Tribunal de Conta.s da União. Debatido o as­
sunto, o Senhor Primeiro-secretário é incumbido de examinar 
a matéria em profundidade e, sendo a decisão da competência do 
Senhor Presidente, apresentar a Sua Excelência as suas conclusões 
a respeito. 

Nada mais havendo a tratar, à.s dez horas e quarenta minutos 
o Senhor Presidente declara encerrados os trabalhos; pelo que, 
eu, Lourival Baptista, 'l'erc~iro-Secretário, lavrei a presente Ata, 
que, assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 16 de maio de 1979. - Senador 
Luiz Viana.y Presidente. 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

6.a REUNIAO, REALIZADA EM 17 DE MAIO· DE 1979 

As onze horas do dia dezessete de maio de mil novecentos e 
setenta e nove, na Sala ''Clóvis Bevilacqua", sob a presidência do 
Sr. Senador Helvídio Nunes, Presidente e, eventualmente, do Se­
nhor Senador Lenoir Vargas, Vice-Presidente, reúne-se a Comis­
são de Legislação Social, com a presença dos Srs. Senadores Jessé 
Freire, Humberto Lucena, Jutahy Magalhães, Henrique de La Hoc­
que, Jaison Barreto, Raimundo Parente, João Calmon e Nelson 
Carneiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
:lores Moacyr Dalla, Aloysio Chaves e Franco Montoro. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara aber­
tos os trabalhos e dispensa a leitura da. Ata da reunião anterior, 
que é dada como aprovada~ 

A seguir, o Sr. Presidente, Sena:dor Helvídio Nunes, presta 
esclarecimentos aos Srs. mE!mbros da Comissão sobre proposta 
fonnulada pelo Sr. Senador Franco Montoro, na reunião do rUa 
dez de maio em curso, no sentido de que fosse promovida a tra­
mitação em conjunto de todos os projetos em andamento no Se­
nado, dispondo sobre o PIS-PASEP. 

Na oportunidade, o Sr. Presidente invoca o art. 282 do Regi­
mento Interno - que regula a matéria - e declara que os proje­
tes em tramitação na Casa não podem ser anexados, salvo os Pro­
jetos de Lei do senado n.o' 15!1 e 252, de 1978, de autoria do senhor 
senador Nelson Carneiro, que versam sobre assuntos idênticos. 

Explicitada a questão, o Sr. Presidente, baseado na Relação 
que apresenta, considera esgotada a proposta do Sr. Senador 
Franco Montoro e passa à apreciação das matérias constantes da 
pauta dos trabalhos, sendo relatados os seguintes projetos: 

Pelo Senador Henrique de La Rocque: 

Projeto de Lei do senado n.0 114, de 1977 - Complementar, 
qUe "introduz alteração na Lei Complementar n.0 7, de 7 de se­
tembro de 1970, que instituiu o Plano de Integração Social - PIS". 
Parecer: favoráveL Em diScussão o parecer, o Sr. Senador Jessé 
Freire pede vista dó projeto. A presidência concede vista da pro­
posição ao Sr. Senador Jessé Freire. 

Projeto de Lei do Senado n.0 35, de 1979, que ~·revoga o arti­
go 528 da Consoli~ação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
-creto-lei n.O 5 .452, de 1.0 de maio de 1943". Parecer: favorável, 

• 

cQm a Emenda de ~;.0 1-CCJ. Conclusão da Comissão: aprova, por 
unanimidade, o parecer do Relator. 

Pelo Senador Jessé Freire: 
Projeto de Lei da Câmara n.0 22, de 1977, que "acrescenta 

parágrafos ao artigo 766 do Decreto-lei n.o 5.452, de 1.0 de maio 
de 1943 {Consolidaçâ.o das Leis do Trabalho)". Parecer: contr1L­
rio. Em discussão o parecer, o Sr. Senador J.aison Barreto pede 
vista do projeto. A :r;residência concede a vista solicitada pelo Se­
nador Jaison Barreto. 

Projeto de Lei da Câmara n.O 92, de 1978, que "alt<era a w­
dação dos artigos 379, 380 e 404 e revoga o artigo 375 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n.0 5.46'l, 
de 1.0 de maio de 1943". Parecer: por audiência do Ministério do 
Trabalho. Aprovado, por unanimidade. 

Pelo Senador Jaison Barreto: 
Projeto de Lei da Câmara n.0 2, de 1976, que "altera a reda-­

ção do art. 73, da Consolidação das Leis do Trabalho"; Projeto 
de Lei do senado n.0 193, de 1975, que "altera a redação do art. 73, 
caput, da Consolidação das Leis do Trabalho"; Projeto de Lei 
do Senado n.0 283, de 1976, que "dispõe sobre o Adicional Noturno 
para os trabalhadores regidos pela COnsolidação das Leis do Tra-· 
balho"; e, o Projeto de Lei do senado n.o 121, de 1977, que "'altera. 
dispositivo da COn.solidação das Leis do Trabalho", que tramitam 
em conjunto. Parecer: favorável ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 2, de 1976, e pela prejudicialidade dos Projetos de Lei do se­
nado n.os 193/75; 283/76; e, 121/77. Aprovado, por unanimidade. 

Pelo Senador Helvidlo Nunes: 
Projeto de Lei da Câmara n.0 23, de 1977, que "altera a reda­

ção do artigo 147 do Deereto-lei n.O 5.452, de 1.0 de maio de 1943 
(COnsolidação das Leis do Trabalho)". Parecer: por audiência da 
Comissão de Constituição e Justiça. Conclusão da Comissão: apro­
va o parecer do Relator, com Voto em separado do Sr. Senador 
Raimundo Parente, recomendando reparo de técnica legislativa. 

Por determinação da presidência, é adiada a apreciação ~os 
pareceres dos Relatores sobre os seguintes projetos: Projeto de 
Lei do senado n.0 242, de 1977 - Complementar; Projeto de Dei 
do senado n.0 139, de 1978 - Complementar; Projeto de Lei dB. 
Câmara n.0 100, de 1978; Proíeto de Lei da Câmara n.0 51, de 1977; 
e, Projeto de Lei do senado n.0 159, de 1976 - Complementar. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a. reunião, lavrando, 
eu, Daniel Rels de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente . 
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MESA 

Luiz Viana (ARENA- 8A) 

Nilo Coelho (ARENA- Pf) 

2'· Ylce-Presfd•nte 

Dinarte Mori:r. (ARENA- RN) 

Alexandre Costa (ARENA- MA) 

2•-S•cretârlo 

Gabriel Hermes {ARENA- PA) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 
loco!: Arexo 11- Térreo 

Telefone$: 223-6244 e -225-8505- Romoi.s 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 225·8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICUlTURA- (CA) 

(7 membros} 

COMPO~IÇÃO 

Presidente: Evelósio Vieira 

Vice-Presidente: leite Chaves 

Titulares Suplentes 

ARENA 
I. Passos Pórto 1. Ju1ahy Magalhães 
2. Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 
3. Pedro Pedrossian 3. João Calmon 
4. José lins 

MOS 
I. Evelásio Vieira 1. Agenor Mario 
2. leite Chaves 2. Amoral Pei11.oto 
3. José Richa 

Assistente: Sônia AndrQde Peixoto- Ramol307 
Reuniões: Quartas-feir~;~s, às 10:00 horas 

local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais ó21 e 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Canale 
Vice-Presidente, Agenor Mario 

:s• .. Secretário 

Lourival Bclptista (ARENA- SE) 

•• .. Secretário 

Gostõo Müller (ARENA- MT) 

Jorge Kolume (ARENA - AC) 
Benedito Canelas (ARENA- MT) 

João Bosco {ARENA- AM) 
Passos Porto (ARENA - SE) 

Titulares Su~ 
AllfNA 

1 . Mendes Canale ! ......... _ 

:!. José lirn 2. AlborloSõl>a 
3. Joõo Bosco 3. Almir Pinto 
4. Vicente Vuolo 

MDS 
I. Evandro Carreira 1. Marcos Freire 
2. Agenor Maria 2. Humberto Lucena 
3. Mavro Benevides 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Romc/676 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 

local: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anelto 11- Ramoló23 

COMISSÃO DE CON5f/TUIÇÀO E JUSTIÇA- ICCJ) 

(13 ~brot) 

COMPOSIÇÃO 

Pirr'Jt 1;, ......... LaRocque 
l•·Yke-"u'J :Js, ~Cha .... s 
2'·V~"•ú• •*'• Huto lornos 

Titulares 5oplontoo -l. Henrique de La Rocq~ 1. Wnoir Vorgos 
2. H&lvídio Nunes 2.Jo6olloKo 
3. José Sarney 3. Almir Pinto 

4. Aloysio ChoW~s ,f.. Miltan Cabral 

5. Aderbal Jurema 5. S.rnordino Viana 
6. Murilo 8odoró 6. A.rnan de Mello 
7. MoQcyr Dollo 

8. Amoral Furlan 

9. Raimundo Parente 

MDS 

1. Hugo Ramos ) . Cunho lima 

2. leite Chaves 2. Tont:redo Neves 

3. LQzoro 8orbozo 3. OirC'IIU' Cardoso 

4. Nelson Carneiro 

s Paulo Brossard 
6. Franco Montoro 

Assistente: MQria He~no Bvll!'no Brandão- Ramal 305 

Reuniões: Quartas-feiras, O:s 10:00horos 

loco\: Sola "Clovis Bevilacquo"- Anexo 11- Ramal 623 

Sábado 19 1935 

LIDERANÇA DA ARENA E DA MAIORIA 

Líder 
Jarbas Pauorinho 

Vk•-LídereJ 
Aloysio Chaves 

Jose tins 

Aderbol Juremo 

lamento Junior 

Moocyr Oolla 

Murilo Bodoró 

Saldanha Oerii 

LIDIRANÇA DO MDB E DA MINORIA 

Líd•r 
Paulo Srossard 

VJc•MLíderes 
Henrique Sontillo 

Humberto lvceno 
Marcos Freire 

Mouro ~nevides 

Orestes Quercia 

Pedro Simon 

Roberto Saturnino 

COMISSÃO 00 DISTRITO FEDERAl- (CDF) 

( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jess6 freire 

Vice-Presidente: lazoro Sorbozo 

fitulores Suplentes 

1. Jessé Freire 

2. João Bosco 

3. Passos Pôrto .. Saldanha Derzi 

5. Affonso Camargo 

6. Murilo Bodoro 

7 Benedita. ferreira 

l. \tomar Franco 

2. lozoro Sarbozo 

3. Adolberto Seno 

•• Mouro Be-nevides 

ARENA 

l Jose Guiomord 

2 T orso Outra 

3 Bendito Cone/os 

4 Moocyr Dono 

MDB 

I. Henrique Santillo 

2. Roberto Soturnino 
3. Gilvan Racho 

Assistente: Ronaldo Pacheco de OliYeno - Ramal 306 

Reuniões: Quintos-feiras, as lQ,OOhoros 

local: Sola "Ruy Barbo!.a" - Anello f! - Ramais 621 e 71t 

COMISSÃO Df ECONOMIA--;-- iCE) 
{11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, !!amor Fro11c0 

· Vice-Presidente: Roberto Soturnono 

Titulares Suplentes 

I. Arnon de Mello 

2 Bernardino Viana 
3. Jose Lins 

4 Jesse Freire 

s Milton CQbrol 

6 Benedito Canela~ 

7 lu11 Cavalcante 

Roberto Saturm.,o 

2 Itamar honco 

3 Marcos Fre1re 

4 Pedro Somon 

ARENA 

l HelY1d1o Nunes 
2 Alberto Silvo 

3 Bened1to Ferre/f o 
4 Vocenff/ Vuolo 

MDB 

1 Jose R•cho 

'l Orestes Overc•o 

3 foncredo Neves 
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Auistente: Daniel Reis de Souza- Ramo] 67~ 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
local: Solo "RUy Barbosa"- Anexo 11- Remoi~ 621 e 71 ó 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CUlTURA- {CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Joóo Calmon 
Více-Presidentt: Jutaky Magalhbes 

Titularou Suplentes 
ARENA 

I. João Calmon I. José Lln, 
2. Torto Dutra 2. Arnon de Mello 
3. Jutahy Magalhães 3. Jorge Kalu111e .. Aloysio Chaves •• Pedro Pedrouídn 
5. Aderbal Jurema 
6. Jose Sorney 

MDB 
I. Adalberto Seno I. Marcos Freire 
2. E<~elósio Vieira 2, Gífvan Rocha 
3. Franco Montoro 

Assistente: Sónia Andrade ~ixoto - Ramol307 
Reu.,iões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sola "Clóvis Be\lllócque~" - AMxo 11-- Ramol623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

P~ Cunho Uma 
Viu--Preti"-nt1t1 Tancredo ~.,., 

Titulares 

1. Raimundo PaNt'de 
2. Jo,.Gv-
3. ÀmonO.Mello 
.4. lomartto Júnklr 
5. AHonso Comarvo 
6. Vicent. Vuoto 
7. Alberto SiiYo 
8. Amaral Furkln 
9. Jorg• KalllfM 

lO. Jutahy Mofcr!h611 
1 1. Mendes Canale 

1. Cunho lima 
2. Tancredo Ne'lft 
3. Roberto Saturnino 
4. Amaral Peixoto 
5. Pedro Simon 
6. Mavro &enevides 

Soplonlot -1. Sal<laohoDorll 

2--~ 
3. _....."'..._ 

.. --5. _,._, 

6. -c.Mol 

-1.--2.--3.--4.Jootlllcha 

Auisttnte: Antónío CÕ.rlos de Nogueira - Ramol675 
Reunióes: Quintas-t.iras, às 9,30 horas 

locol: Solo "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 ~ Ramal 623 

COMISSÀO OE lEGISLAÇÃO SOCIAl- (Cl,S) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Helvídio Nunes 
Vic:e-Presidente: l.enoif Vargas 

Titulare:s. Suplentes 
ARENA 

1. lenoir Vargas 1. Jvtahy Magalkões 
2. Helvldio Nunes 2. Raimundo Pofente 
3. Jes54i Freire 3. Jo6o Calmon 
4. Moatyf Oalla ~- Benedito Conelos 
5. He~rique de lo Rocque 
6. _Aloysio Chaves 

[)!Á RIO DO CONGRESSO 1\'ACIOI\AL\S<tào 11) 

MOB 
I. Franco Montara 1. Nelson Carneiro 
2. Humberto luceno 2. Marcos Freirf 
3. Joison Barreto 

Assistente, Daniel f:f~tis de Souto~ Romo\675 
Reuniões: Quinlas-feiros, c~ 11 :()() horas 

local: Sa!o "Cióvi$ Sevilcicqua" ~Anexo 11- Ramo! 623 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA -(CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Arr~or. de Mello 
Vice-Presiden,e: Alberto Silvo 

Titulare-s Suplentes 
ARENA 

1. Luiz Cavalcante 1. AHonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. Jotlo Colmon 
3. Alberto Silvo 3. Jutahy Magolhdes 
4. Arnon de Mello 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Satvrnino 
3. Henrique Santil!o 

Ahiu.n,., Ronaldo PCJch~teo d• Oliveira - Ramol 306 
R•uni6es: Quartat-feirot, às 11:00 horas 
Loco!, Anexo "8"- Solo ao lodo do Gob. do Sr. S.nador 
João Botco - Ramo! 48.4 

COMISSÃO DE REDAÇÃO -(CR) 
{.S membros) 

COMPOSIÇÃO 

P\at'dtntw:: Di"*' Cordolo 
YC~to,..idc A111 •ct lo to s.r.o 

Soplonlot 
AMOU. 

f. Tono Duma 1. JD6o Calmon 
2. Sal<laohoDorll 

3. -Conolo 
J. oo.-c:a.w-
2. 'id •• lO Seno 

2. Morilo ila<lar6 

'· JooOSornoy 
MOI 
t.~Rom<» 

lni IJL1te1 Mario Thereao Mogcdl-l41•s Motta ..:... Ramal 13• 
lteuni6ftf Ouinta..t.irot, l)s 1 21{)0 horas 

locaf1 Sola "CJówis S.wilácquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE REI.AÇOES EXTERIORES- (CRE) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: T arso Outro 
!~"-Vice-Presidente: Saldanho Oer~i 
29-Vice-Presidente: lomonto Ju-nior 

Ti,ulare-s Suplentes 

ARENA 
1. Tono Outro L Aloysio Chov.s 

2. Bernordino ViaM. 2. Aderbal Jurema 

3. Soldonl\a Oer1i 3. Pedro Pedrossion 

•• lomorrto Júnior •• He-nrique de Lo Rocque 

5. Mendes Canale 5. Jost Guiomard 

6. Aderbal J11rema 6. luir. Cavokante 

7. Almir Pinto 

B. lenoir Vargas 

9. Jos• Sarney 

Maio de 1979 

MOB 
I. Pau/o Brossord 1. Man:os Freire 
2. Nelson Carneiro 2. Mouro Benevides 
3. Itamar Franco 3. leite Chaves 

•• José Richa 
5. Amoral Peixoto. 
6. T dhcr&do Neves 

Assistente: António Carlos de Nogueira~ Ramol67~ 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo li- Ramais ó2l e 716 

COMISSÃO DE SAúDE- (CS) 
{7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Gilvon Rocha 
Vice-Presidente: Henrique Sontillo 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Lomon'o JUnior I. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kolume 
3. Alberto Silvo 3. &enedito Canolos 
4. Joslt Guiomord 

MDB 
1. Gilvan Rocha I. Jolt Richa 
2. Henrique Santillo 2. Adolberto Seno 
3. Jaison Borreto 

Assistente: Cedo\ Guilherme fonseco - Ramol676 
Reuoiões: Quintos-feiras, às 10:30 horas 

Local Solo "Ruy Borboso"- Anexo li- Ramoí~ 621 e 716 

COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAl -(CSNJ 
(7 m-"lbros) 

COMPOSIÇÃO 

,.....,.., Jorvt Kolu""' 

ViCJe-~ Mouro len•vides 

Titulonts Suplentes 
ARENA 

1. Jorg• Kolum• I. Roimuodc Parente 
2. Luiz Covalcant. 2. Amoral furlan 
3. Murilo Badaró 3. Josi Guiomord 

•• Benedito ferreira 

MDB 
1. Mauro Benfvides I. Cunho limo 
2. Agenor Mario 2. Jai,on Sorreto 
3. Hugo Ramos 

Assistente: Carlos Guilherme fonseco- Romal676 

Reuni641s: Quartas-feiras, Os 9:30 horas 
local: Solo "Ruy &orboso"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PUBLICO CIVIl- (CSPC) 
(7 mttmbros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Evandro Carreira 

Vice-Pr~idente: Hvmberto Lucena 

Titulares 

l. Ro1mundo Parente 
2. Heorique de lo Rocque 
3. Bernardino Vi o no 
4 Alberto Silvo 

Suplentes 
ARENA 

l Affonso Comor,go 
2. Pedro Pedross1on 
3 .Aderbol Juremo 
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'------------------------------------------------------------
1 . fvandro Carreira 

2. t-iumberta L1.1c:ena 
3. Lazaro Sarboza 

MDB 
1, Or~tes Quércio 
2. Evelósio V~iro 

Assistente: SBnio Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Qt.lintos-feiras, Os 9:30 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS- (CTJ 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedito ferreira 
Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

Titulari!S 

I. Benedita Ferreiro 
2. Vicente Vuolo 

3. Pedro P'.drouicn 

•• Affonso Camargo 

1. Evandro Carreira 
2. lézcro Barbosa 
3. Ore5tes ~rôo 

Suplentes 

ARENA 

1 . Panos P6rto 
2 lomanto Júnior 
3. AlbtJrto Silva 

MDB 

1. leite Chaves 
2. Agenot Mario 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Revniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Sola "Ruy &arboso"- Anexo 11- Ramoi$ 621 e 716 

SERVIÇO DE CO:USSÕES p~R'L'\~:ENTES 

8) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporários 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local: Anexo fi- férreo 
T elefone1 225·8505 - Ramal 303 
1) Comissõe1 T emporórios para Proietos do Congresso No· 

cio no! 
2) Comissões Temporários paro Apreciação de Vetos 
3) Cominõe$ E$peciois e de Inquérito, e 
4) Comissão Misto do Projeto de lei Orçamentário (art. 90 

do Regimento Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandei - Ro· 
mo) 674; Alfeu de Oliveira- Roma! 674; Cleide Mario 8. F 
Cruz- Ramal 598; Mauro Lopes de Sá- Ramal 310; lei/a 

leivas F.rro Casto~ Romai.J14. 

HORf.RIO DAS REUt:IÕES DAS C0:1ISS:5LS Pr:R··~NENTES DO SENJ\DO FEDER!~L 

HO?.AS I TERÇA I s li L li s li.SS ISTU-:Tr:: ! li ORAS QUINTA s i\. L .\ s l~SS I STE;:TE 
' 

c.T. RUY BARBOSA RONALDO C.F. cL·jv:rs DrV Ir. .. ;\cQC,\ ;,~;;:::;Io 

P.UJ;"~ais-621 e 716 Raf.'lal - 623 Cí\RLOS 

10:00 09:30 

C.l\.R. CLÓVIS BEV IL!ic OU!\ GUILHERJlE C.S.P.C. RUY 11<'\RBOSA SCINIA 
Ra:nal - 623 Rar.lais-62~ e 716 

P.OR!IS QUARTA s )\ L A s ASSISTENTE C.E.C CLÓVIS BEVILÁCQUA S0NIA 
Ramal - 623 

09:30 c.s.N. RUY BARBOSA GUILHERME 10:00 
Ramais-621 e. 7l6 RUY Bl-,.RBOSA RONALDO C.D.F. 

CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA Ra.mais-621 e 716 
c.c.J. 

Ramal - 623 HELENA 10:30 c.s. RUY BARBOS!\ GUILHER:·IE 10:00 Ramais-621 e 716 
C.A. RUY DI\RBOSA SÔNIA 

R.amais-621 e 716 ll: 00 C.L.S. CLCIVIS BEVILJ\CQUA DANIEL 

RUY Ramal - 623 
10:30 C.E. 

BARBOSA DANIEL 
)?:amats-621 e 716 12:00 C.R • CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

. Ramal - 623 THEREZA 
C.R.E. RUY BARBOSA ANTÔNIO 

Rarnais-621 e 716 CARLOS 
11:00 

C.M.E. ANEXO "B" RONALDO 
Ramal - 484 

.-' t 



EDIÇÃO DE HOJE: 32 PAG~~ 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal I.Z03 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1,00 


